
 
 

 EDITAL REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO Nº 02/2023 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS VISANDO A ELABORAÇÃO DE 
PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, 
E EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DOS CENTROS MUNICIPAIS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEIS) DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – 
SEMED, MACEIÓ –AL, NO REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA PREVISTO 
NA LEI Nº 12.462/2011. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 16 de fevereiro de 2023 
às 09h00 HS. 

LOCAL: Portal de Compras Públicas do Governo Federal (www.comprasnet.gov.br/). 

AQUISIÇÃO: A aquisição do Edital de Licitação e seus anexos se dará por meio do 
acesso ao sítio oficial da Prefeitura Municipal de Maceió www.maceio.al.gov.br no link 
“Editais e Licitações”.
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O MUNICÍPIO DE MACEIÓ por intermédio da CPL DA AGÊNCIA DE LICITAÇÕES, 

CONTRATOS E CONVÊNIOS DE MACEIÓ – ALICC, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a abertura de licitação destinada à contratação do objeto citado no Subitem 1.1 

deste Edital. 

O presente certame, autorizado segundo os termos constantes do Processo Administrativo nº 

6500.99224.2023, vinculada às regras contidas na legislação específica vigente, além das 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS VISANDO 

A ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA E 

ENGENHARIA, E EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DOS CENTROS MUNICIPAIS 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEIS) DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – 

SEMED, MACEIÓ – AL, NO REGIME DE CONTRATAÇÃO INTEGRADA PREVISTO NA LEI 

Nº 12.462/2011.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o “Técnica e Preço”, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. A licitação será realizada pelo regime de contratação integrada, sagrando-se vencedor o 

licitante que ofertar melhor “Técnica e Preço”. 

2. DA DATA, DO HORÁRIO E DO LOCAL DA LICITAÇÃO: 

A sessão pública ocorrerá às 09h00 do dia 16 de fevereiro de 2023, no Portal de Compras 
Públicas do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br) 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO, DO CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO E DO REGIME DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO: 

3.1. A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus Anexos, pela Lei 

12.462/2011, na senda dos seus arts. 1º, § 3º; 8º, incisos e parágrafos; 9º e incisos, cumulados 

com o art. 13 do Decreto nº 7.581/2011, bem como pelas disposições da Lei Geral de Licitações 

– nº 8.666/93, e da Lei nº 123 de 2006, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas no 

presente Edital e seus Anexos; 

3.1.1. Os princípios norteadores da Administração Pública devem ser observados, mesmo nos 

casos de utilização de recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência 

oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte 

em que poderão ser admitidas condições de ajustes internacionais aprovados pelo Congresso 

Nacional (LGL, art. 42, §5º); 

3.2. Modalidade da Licitação: REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO; 
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3.3. Critério de julgamento: TÉCNICA E PREÇO; 

3.4. Regime de Execução: CONTRATAÇÃO INTEGRADA; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no Decreto no 3.722, de 9 de janeiro de 

2001. 

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasnet.gov.br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este RDC. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação, após implementadas diligências ordinárias. 

4.7. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do 

sistema eletrônico devem ser realizados pela empresa líder do consórcio. 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, REPRESENTAÇÃO E PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTO NO RDC 

5.1. Poderão participar da LICITAÇÃO quaisquer interessados que comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Documento, bem como no Edital.  

5.2. Somente poderão participar da presente licitação, empresas regularmente estabelecidas 

no país e que sua finalidade e ramo de atuação principal, expressos no ato de sua constituição 

ou alterações posteriores, procedidas até a data da publicação do aviso de licitação deste edital, 

estejam ligados ao objeto desta licitação e que satisfaçam integralmente as condições 

estabelecidas neste documento, bem como no Edital.  
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5.3. As empresas participantes poderão ser representadas no processo por seus titulares ou 

por representantes legais munidos de instrumento de mandato com poderes específicos para a 

prática de quaisquer atos deste procedimento licitatório, inclusive o poder de interposição de 

recurso e desistência quaisquer atos deste procedimento licitatório, inclusive o poder de 

interposição de recurso e desistência expressa dos mesmos e, ainda, poderes expressos para 

assinatura de Contratos.  

5.4. Será admitida a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme 

a Lei Complementar nº 123/2006.  

5.5. A legitimidade da representação será demonstrada por um dos seguintes documentos, 

em original ou cópia autenticada, no seu prazo de validade e na abrangência do seu objeto, 

acompanhados de cédula de identidade ou outro documento de identificação de Fé Pública do 

representante:  

5.5.1. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 

de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato 

constitutivo registrado no cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura, devidamente atestada sua autenticidade.  

5.5.2. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração, público ou particular, com firma 

reconhecida do qual constem poderes específicos para firmar declaração de pleno atendimento 

aos requisitos de habilitação, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, que 

comprove os poderes do mandante para outorga.  

5.6. Não poderão participar da LICITAÇÃO:  

5.6.1. Empresas suspensas de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ ou que 

foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição;  

5.6.2. Que se encontram sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução 

ou liquidação;  

5.6.3. Cujos diretores, responsáveis técnicos ou sócios sejam funcionários, empregados ou 

ocupantes de cargo comissionado da Prefeitura Municipal de Maceió;  

5.6.4. As empresas cujo objeto social não seja pertinente ou compatível com o objeto deste 

documento;  

5.6.5. Aqueles enquadrados nas vedações do Artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações.  



 

5 
 

5.6.6. Somente a COMISSÃO LICITANTE está autorizada a prestar oficialmente informações 

ou esclarecimentos a respeito do objeto deste Documento. As eventuais informações de outras 

fontes não serão consideradas como oficiais;  

5.6.7. Em qualquer tempo, os interessados podem solicitar esclarecimentos de dúvidas, e a 

comissão, no que lhe couber, esclarecer de imediato os questionamentos levantados a respeito 

do edital e seus anexos, e no que lhe couber, encaminhará os questionamentos às partes 

responsáveis para que possam fazê-lo, em se tratando de impugnação ao edital, a licitante 

interessada, poderá protocolar até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para o início do 

certame com as propostas, em conformidade com o parágrafo 2° do artigo 41 da Lei 8666/93. 

5.7. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

5.7.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio constituído 

conforme as regras seguintes, sem prejuízo de outras existentes no edital e seus anexos:  

5.7.1.1. O número máximo de integrantes de cada consórcio será de no máximo 03 (três) 

Empresas. A limitação excepcional no número máximo de consorciados visa impedir a 

pulverização de responsabilidades na execução do empreendimento, o que dificulta a gestão e 

fiscalização da obra, favorecendo o comprometimento da qualidade e do cronograma. 

5.7.1.2. Considera-se ainda que a limitação do número de participantes do consórcio 

também se justifica pela complexidade técnica e operacional e pela magnitude financeira da 

execução dos serviços. Se houver um número de consorciados que exceda as especializações 

com maior peso financeiro e técnico concomitantemente, há o risco maior de haver dificuldades 

na gestão por conflito de interesse. Dessa forma, a participação na forma de consórcio está 

limitada a no máximo 3 (três) empresas, considerando que a obra envolve especialidades 

distintas (elaboração de projetos e obras civis de edificações públicas).  

5.7.1.3. A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que cumpram ao 

consórcio, assim como por representar o consórcio junto a Contratante;  

5.7.1.4. Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato;  

5.7.1.5. As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente ou 

através de outro consórcio; 

5.7.1.6. Não será admitida a participação de empresas pertencentes a um mesmo grupo 

econômico em consórcios distintos;  

5.7.1.7. Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a substituição 

de consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se permanecerem as 

condições de habilitação, a autorização expressa da Contratante;  
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5.7.1.8. As pessoas jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além dos 

demais documentos de habilitação jurídica, termo de compromisso de constituição do consórcio, 

por escritura pública ou documento particular subscrito por todas, contendo:  

5.7.1.9. A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e execução 

do contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está estabelecido;  

5.7.1.10. A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio, 

indicando o percentual de participação de cada uma na execução do objeto licitado;  

5.7.1.11. A indicação da empresa líder como representante do consórcio;  

5.7.1.12. Cláusula de solidariedade, nos termos deste edital e da legislação;  

5.7.1.13. O prazo do consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias superior 

à data de conclusão da vigência do contrato, admitindo-se cláusula de prorrogação. Cada um 

dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, 

notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e apresentar 

as declarações exigidas no edital. 

5.7.1.14.  As empresas consorciadas poderão somar os seus atestados para atendimento 

das exigências de qualificação técnica, os quais poderão ser apresentados 4 em nome de 

qualquer consorciada, independentemente da sua cota de participação no consórcio.  

5.7.1.15. Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de qualificação 

econômico-financeira, salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser 

atendida pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 

participação.  

5.7.1.16. O licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá apresentar, 

antes da celebração do contrato decorrente desta licitação, o instrumento de constituição e os 

registros do consórcio nos órgãos competentes, nos termos do art. 33, § 2º, da Lei 8.666/1993 e 

dos artigos 278 e 279 da Lei 6.404/1976.  

5.7.1.17. Será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que 

integram o consórcio, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada, respeitada 

a proporcionalidade estabelecida no termo de compromisso de constituição do consórcio. 

 

5.8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.8.1. Será permitida a subcontratação parcial, limitada em 30%, para as atividades que não 

constituem o escopo principal do objeto e os itens exigidos para comprovação técnica 

operacional ou profissional, desde que previamente autorizada pela Fiscalização da Contratante.  
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5.8.1.1. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, 

como requisito de habilitação técnico-operacional, for exigida a apresentação de atestados que 

comprovem execução de serviço com características semelhantes.  

5.8.2. A subcontratação não exclui a responsabilidade da Contratada perante a Contratante 

quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.  

5.8.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte da Contratante, com parecer 

técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisitos de 

qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.  

5.8.4. A Contratada originária deve submeter à apreciação da Contratante o pedido de prévia 

anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da 

respectiva documentação, que deve corresponder à exigida para habilitação nesta licitação.  

5.8.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo 

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1.A habilitação para a disputa licitatória dar – se – á conforme as condições estabelecidas no 

Termo de Referência ITEM 10 (Anexo I), anexo do presente Edital. 

 

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA  

7.1. A modalidade de disputa será através de RDC no sistema eletrônico com lance único e 

fechado. 

7.2. DA ACEITABILIDADE, CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.2.1. O Responsável Técnico da Secretaria Municipal de Educação examinará as propostas 

habilitadas quanto à compatibilidade dos preços ofertados com o valor estimado para a 

contratação e à conformidade da proposta com as especificações técnicas do objeto e com os 

requisitos estabelecidos neste Documento.  

7.2.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Documento 

ou com preços unitários e globais superiores ao do orçamento básico;  

7.2.3. Não se admitirá propostas que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que neste Projeto não tenha estabelecido limites mínimos 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.  
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7.2.4. Caso seja apresentada proposta que não esteja em conformidade com o Item do 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA deste Documento, o licitante será notificado pela 

Comissão de Licitação para ajustá-la ao estabelecido. O não atendimento da diligência no prazo 

fixado ou recusa em fazê-lo caracteriza desclassificação da proposta.  

7.2.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preço global superior ao estimado 

na planilha orçamentária.  

7.2.6. A proposta de preços deverá ser apresentada da seguinte forma:  

7.2.7. Redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas, devidamente, 

datadas, carimbadas e assinadas como também rubricadas, em todas as páginas pelo 

representante legal da participante ou procurador, nos termos do estatuto ou contrato social da 

empresa ou por instrumento particular de procuração com firma reconhecida.  

7.2.8. Apresentar valor global proposto pelo licitante, em moeda nacional, em algarismo e por 

extenso, sem ressalvas entrelinhas, emendas, rasuras ou borrão, não podendo ter o preço total 

maior que o previsto no edital.  

7.2.9. Apresentar declaração que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas com 

encargos sociais e trabalhistas, todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas, máquinas, 

despesas com administração local, alimentação e transporte do pessoal e todos os custos diretos 

e indiretos necessários à perfeita execução da obra;  

7.2.10. Razão social da LICITANTE, CNPJ, número (s) de telefone (s) e, se houver e-mail e o 

respectivo endereço com CEP, devendo fazer referência ao banco, a agência e respectivos 

códigos e o nº da conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;  

7.2.11. Nome, identidade, endereço, CPF e profissão do(s) representante(s) da empresa que 

assinará(ão) o contrato, na hipótese de vencedora do certame do responsável técnico 

(engenheiro e/ou arquiteto) designado para executar os serviços; 

7.2.12.  A proposta deverá ter a validade mínima de 90 (noventa) dias, contada da data 

estabelecida no edital; 

7.2.13.  No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como transgressões às 

Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à participante formular imediata 

comunicação escrita à Comissão, através do protocolo, até o segundo dia útil que anteceder a 

data de abertura do certame;  

7.2.14. Em nenhuma hipótese o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação 

às características técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos 

serviços, equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que importe modificação dos 

seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações 

que serão analisadas pela Comissão de Licitação:  
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7.2.14.1. A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo 

representante legal desclassificada a participante que não satisfazer tal exigência;  

7.2.14.2. A omissão ou exclusão, no custo de quaisquer itens específicos, não exime o 

participante de executá-lo dentro do preço global da proposta;  

7.2.14.3. A planilha de preços deverá estar formatada para arredondamento com 02 (duas) 

casas decimais, função ARRED, respeitando os pesos estimado pela SEMED. 

7.3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.3.1. O critério de julgamento utilizado pela licitação será “Técnica e preço”, sendo o cálculo 

da “Nota Final” das licitantes realizado através da média ponderada das notas da Proposta 

Técnica e da Proposta de Preços, conforme a fórmula abaixo transcrita: 

NF = (0,50 * NT) + (0,50 * NPF) 

Onde:  

NF - Nota Final da licitante; 

NT - Nota da Proposta Técnica da licitante; 

NPF - Nota final para o Preço da licitante  

7.3.2. Para efeito de pontuação para a PROPOSTA DE PREÇOS da LICITANTE, serão 

adotados os critérios de avaliação a seguir: 

7.3.3. Será atribuída pela COMISSÃO, a cada licitante, uma “NOTA DE PROPOSTA DE 

PREÇOS” (NPF), que poderá variar de 0 (zero) a 200 (duzentos) pontos. (Idêntica a técnica)  

7.3.4. Este critério será avaliado com base no custo total dos serviços, seguindo a regra básica 

de que a proposta que apresentar o menor valor obterá a melhor nota, conforme Equação abaixo: 

𝑵𝑷𝑭 =  
𝟐𝟎𝟎 ∗ 𝑴𝑷𝑽𝑶

𝑷
 

Onde: 

NPF = Nota da Proposta de Preço 

MPVO = Menor Preço Válido Ofertado 

P = Valor da Proposta em Exame 

Observação: As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoantes à 

norma da ABNT NBR 5891/1977 – Regras de Arredondamento na Numeração Decimal. 

7.4. CÁLCULO DA NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA 

7.5. Conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo x), anexo do 

presente Edital. 

7.6. FÓRMULA MÉDIA 
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7.7. Conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo x), anexo do 

presente Edital. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte, se for o caso, poderá o licitante, que desejar apresentar recurso, 

manifestar a intenção de recorrer imediatamente após o término de cada sessão, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

8.2. São suscetíveis de recurso neste momento as seguintes decisões: 

8.2.1. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

8.2.2. Julgamento das propostas; 

8.3. Independentemente do momento de realização do ato a ser recorrido, o recurso deverá 

ser apresentado nesta fase recursal única. 

8.4. Havendo quem se manifeste, caberá à Comissão de Licitação verificar a tempestividade 

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

8.5. Nesse momento a Comissão de Licitação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

8.6. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

8.7. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de cinco dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros cinco dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. A competência e prazo para análise do recurso observará o disposto no art. 56 do Decreto 

nº 7.581, de 2011. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1. Finalizada a fase recursal, a administração pública poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado. 
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9.2. Exaurida a negociação acima, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente poderá: 

9.2.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 

9.2.2. Anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 

9.2.3. Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou, 

9.2.4. Adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o licitante vencedor para a assinatura 

do contrato, preferencialmente em ato único. 

9.3. Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da data da anulação ou 

revogação da licitação, observado o disposto no item 08 desse edital, no que couber. 

 

10. DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO 

10.1. Devem ser prestadas pela empresa, à época da contratação, duas espécies de garantias: 

uma garantia ao contrato (caução, seguro-garantia ou fiança bancária) e uma garantia à obra 

(seguro de risco de engenharia).  

10.2. A garantia ao contrato será prestada conforme as disposições a seguir:  

10.2.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação 

formalizada pela Administração, tratando-se de condição indispensável para assinatura da 

ordem de serviço, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.  

10.2.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

b) Seguro-garantia; ou  

c) Fiança bancária. 

10.2.3. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 

eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e 

obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.  

10.2.4. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) 

do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 

1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à 

diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente 

proposta.  

10.2.5. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em Banco determinado 

pela CONTRATANTE, mediante depósito identificado, em agência definida pela administração, 

de forma escrita.  
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10.2.6. Se prestada a garantia na forma de seguro-garantia, deve haver entrega da apólice, 

inclusive digital, emitida por empresa em funcionamento no Brasil, legalmente autorizada, sendo 

a Contratante como único beneficiário do seguro.  

10.2.7. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter 

validade durante a vigência do contrato.  

10.2.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 71  

10.2.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.  

10.2.10. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para 

compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da 

Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data em que tiver sido notificada.  

10.2.11. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as 

obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à 

Contratante.  

10.2.12. Ocorrendo a rescisão unilateral ou injustificada do Contrato, a CONTRATANTE, 

poderá executar a garantia prestada pela CONTRATADA.  

10.3. Quanto ao SEGURO DE RISCO DE ENGENHARIA deve ser observado o seguinte:  

10.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRA, em até 05 (cinco) dias úteis após a 

assinatura do Contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, a apólice de Seguro de Risco 

de Engenharia com cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada, tendo a 

CONTRATANTE como BENEFICIÁRIO, com valor (importância segurada) e prazo de vigência 

não inferior ao do Contrato, sob pena de aplicação das sanções previstas no instrumento de 

contrato.  

10.3.2. Estarão abrangidos no Seguro de Risco de Engenharia: 

10.3.2.1. Coberturas Mínimas:  

10.3.2.1.1. Cobertura Básica;  

10.3.2.1.2. Seguros para obras civis em construção (OCC);  

10.3.2.1.3. Riscos inerentes à construção ou erro de execução ou de projeto e sabotagens;  

10.3.2.1.4. Riscos da natureza (danos causados por vendaval, queda de granizo, queda de 

raio e alagamento, entre outros).  

10.3.2.2. Coberturas especiais:  
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10.3.2.3. Despesas extraordinárias, que compreende despesas de mão de obra para 

serviços noturnos e/ou realizados em feriados e finais de semana para consertos ou fretamento 

de meios de transporte;  

10.3.2.4. Tumultos, que compreende despesas com danos causados por tumulto, greve ou 

greve patronal (lockout);  

10.3.2.5. Desentulho do local, que compreende despesas com a retirada de entulho do 

local;  

10.3.2.6. Obras concluídas, que compreende danos materiais causados a partes da obra 

quando finalizadas;  

10.3.2.7. Obras temporárias, que compreende danos materiais causados exclusivamente a 

barracões e andaimes existentes no local da construção.  

10.3.2.8. Despesas de salvamento e contenção de sinistros, que compreende despesas 

com providências de emergência para conter as consequências de prejuízo decorrente de 

acidentes;  

10.3.2.9. Danos morais decorrentes de responsabilidade civil, que compreende danos 

morais causados involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos pertinentes à obra.  

10.3.3. Coberturas adicionais:  

10.3.3.1. Erro de projeto/risco de fabricante, que compreende danos causados à obra 

decorrentes de erro de projeto mais prejuízos ocorridos durante reposição, reparo ou retificação;  

10.3.3.2. Responsabilidade civil, que, além de garantir indenização para danos a terceiros, 

cobre gastos com honorários de advogados,  

10.3.3.3. Responsabilidade civil cruzada, que compreende os danos materiais e corporais 

causados involuntariamente a terceiros, decorrentes da execução da obra por empreiteiros ou 

subempreiteiros ligados diretamente ao segurado principal na prestação de serviços durante o 

prazo de vigência da apólice.  

10.3.3.4. Propriedade circunvizinha, que compreende danos materiais a outros bens de 

propriedade do segurado ou bens de terceiros sob a sua guarda, custódia ou controle, existentes 

no canteiro de obras, desde que comprovadamente decorrentes dos trabalhos de execução ou 

testes;  

10.3.3.5. Manutenção simples, que garante danos causados aos bens decorrentes da 

execução dos trabalhos de acertos, ajustes e verificação realizados durante o período de 

manutenção;  

10.3.3.6. Manutenção ampla, que além da cobertura para manutenção simples, ou seja, 

para os empreiteiros segurados, durante as operações realizadas por eles, no período de 
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manutenção, garante danos verificados nesse mesmo período, porém ocorridos na fase de 

construção ou instalação;  

10.3.3.7. Lucros cessantes decorrentes de responsabilidade civil, que garante as quantias 

pelas quais o segurado é responsável, referentes a perdas financeiras e lucros cessantes 

causados involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos pertinentes à obra;  

10.3.3.8. Responsabilidade civil do empregador, que garante as quantias pelas quais o 

segurado vier a ser responsável civilmente, devido aos danos corporais causados 

involuntariamente a empregados ou a seus representantes quando estiverem exclusivamente a 

seu serviço no canteiro de obras.  

10.3.4. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: número 

completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do Contrato; objeto a ser 

contratado; localidade do risco, especificando o local onde será executado o objeto licitado; nome 

e número do CNPJ do emitente (seguradora); nome e número do CNPJ da CONTRATADA 

(contratante da apólice).  

10.3.5. A apólice supracitada deverá ser entregue acompanhada da cópia do comprovante de 

pagamento do prêmio tarifário total ou parcelado. Neste caso, o comprovante de pagamento de 

cada parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser remetido a SECRETARIA MUNICIPAL DA 

EDUCAÇÃO - SEMED, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento.  

10.3.6. A garantia da proposta será prestada conforme as disposições a seguir: 

10.3.6.1. Apresentação, na data da abertura dos documentos de Habilitação, no percentual 

de 1% do valor estimado da contratação, na forma do art. 31, III da Lei no 8.666/93. A GARANTIA 

DE PROPOSTA poderá se dar da seguinte forma:  

a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;  

b) Se a empresa optar pela Caução em dinheiro deverá apresentar junto ao envelope de 

Habilitação o comprovante de depósito, a ser creditada na Conta do Município: Solicitar dados à 

SEMED.  

c) A Garantia de Proposta tem o objetivo de proteger a Entidade de Licitação contra atos ou 

omissões da Licitante arrolados abaixo: a. Caso a Licitante retire sua proposta durante o período 

de validade definido no Edital e na Garantia de Proposta, e b. Se a Licitante vencedora deixar de 

assinar o Contrato ou não apresentar a Garantia de Execução Contratual.  

d) Caso a Licitante apresente a garantia por meio de fiança bancária deverá utilizar o modelo 

constante do Anexo VIII.  

e) Fiança bancária ou seguro-garantia deverão estar contidos juntos aos documentos de 

habilitação a ser anexado no sistema.  
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f) A Garantia de Proposta das Licitantes não vencedoras ser-lhes-á restituída no prazo de até 30 

(trinta) dias, contado a partir da homologação da adjudicação.  

g) A Garantia de Proposta das Licitantes inabilitadas ser-lhes-á restituída no prazo de 30 (trinta) 

dias contado a partir do encerramento da fase de habilitação; no caso de interposição de recurso 

o prazo de devolução será contado a partir do julgamento definitivo dos recursos. h) A Garantia 

de Proposta da Licitante vencedora será liberada quando assinado o Contrato, mediante 

apresentação da Garantia de Execução Contratual.  

i) Em caso de ser apresentada a Garantia de Proposta na forma de fiança bancária ou seguro 

garantia, o prazo de vigência do seguro deverá abranger o prazo de até 60 (sessenta) dias 

contados a partir da validade da proposta.  

10.3.6.2. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a 

CONTRATADA apresentará as garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no 

ato da assinatura do correspondente Termo. 21.6. A liberação das garantias estará condicionada 

à emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos Serviços, mediante requerimento 

da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

10.3.6.3. A liberação das garantias estará condicionada à emissão do TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO dos Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA e, desde 

que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada o registro dos preços, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente visando a utilização do seu saldo. 

11.2. O vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

11.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

11.5.1.  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
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11.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

11.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 

80 da mesma Lei. 

11.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

11.7. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

11.8. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

11.9. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

11.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares assinar o 

contrato nas condições ofertadas pelo licitante originalmente vencedor. 

11.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acima, a 

administração pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o respectivo valor 

seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 

atualizados nos termos do instrumento convocatório. 

12. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

13.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

14. DO PAGAMENTO 
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14.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

15. DA MATRIZ DE RISCO 

15.1. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos 

relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido na 

MATRIZ DE RISCO. 

15.2. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste, cuja 

responsabilidade é do CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO. 

15.3. A Matriz de risco é o instrumento tem o objetivo de definir as responsabilidades do 

Contratante e do Contratado na execução do contrato. 

15.4. Constitui Anexo II disponibilizado juntamente com este Edital é integrante do futuro 

contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo, o Anexo Matriz de Risco 

do EDITAL. 

15.5. O termo risco foi designado neste contrato para designar o resultado objetivo da 

combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento, aleatório, futuro e que 

independa da vontade humana, e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser 

ainda mais específico ao se classificar o risco como uma atividade de ocorrência de um 

determinado evento que gere provável prejuízo econômico; 

15.6. A análise dos riscos associados a este empreendimento é realizada através da matriz de 

risco que tem por objetivo traçar as diretrizes das cláusulas contratuais. Por isso todos os riscos 

são indicados na forma de Anexo do Edital e tem por objetivo refletir os eventos mitigáveis 

incidentes no projeto. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 12.462, de 2013, e da Lei nº 8.666, 

de 1993, a Contratada que, no decorrer da contratação: (mesclada com infrações do RDC – art. 

47. 

16.2. Apresentar documentação falsa; 

16.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.4. Fizer declaração falsa; 

16.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.6.  Cometer fraude fiscal; 

16.7.  Ensejar o retardamento da execução do certame; 

16.8.  Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

16.9.  descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato; 
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16.10.  Não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade, salvo se em decorrência de 

fato superveniente, devidamente justificado; 

16.11.  Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, 

inclusive nas hipóteses de convocação de licitante remanescente ou de revogação da licitação 

em virtude da não celebração do contrato; 

16.12.  Atrasar injustificadamente a execução do contrato ou a entrega do objeto contratado; 

16.13.  Inexecutar total ou parcialmente o contrato. 

16.14.  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.15.  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

16.16. Multa: 

16.16.1. De 0,1% (um décimo por cento) do valor do serviço por dia que ultrapasse o prazo 

determinado para o seu início. 

16.16.2. De 0,2% (dois décimos por cento) do valor do serviço por dia que exceda o seu 

prazo de execução; 

16.16.3. De 1,0% (um por cento) do valor de cada etapa do serviço em atraso, por dia de 

excesso que venha a ocorrer em cada uma delas estabelecidas no Cronograma Físico-

Financeiro, contratual, com exclusão da última, calculada mediante o emprego da fórmula:  

M = V x 0,01 x N. 

Onde:  
M = valor da multa;  
V = valor da etapa; 
N = número de dias de atraso na conclusão da etapa. 
 
16.17. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 

moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

16.18. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MACEIÓ, pelo prazo de até dois anos; 

16.19. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo 

de até cinco anos; 

16.20. Nas hipóteses previstas no art. 47, caput e incisos, da Lei nº 12.462/2013, a penalidade 

se estenderá, além da União, aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

16.21. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

16.22. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

16.22.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de tributos; 

16.22.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.22.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

16.22.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

16.22.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.22.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.22.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

16.22.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.22.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1. Até 5 (cinco) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

17.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo

 e-mail gerencia.licitacoes@alicc.maceio.al.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada 

no endereço da ALICC:  Avenida da Paz, nº 900, Jaraguá, Maceió/AL – CEP: 26.981.455/0001-

29. 

17.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
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17.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados à Comissão de Licitação até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital. 

17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

17.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a Administração. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Cientificar-se que os custos dos serviços de conservação de acesso à obra e caminho de 

serviço correrão às expensas e riscos da CONTRATADA;  

18.2. A empresa vencedora deverá apresentar garantia de execução do contrato, em até 10 

dias (dez) da assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor global 

contratado, limitando-se a Ordem de Serviço emitida, mediante uma das modalidades previstas 

no Art. 56, §1º, da Lei nº 8.666/93, que deverá estar vigente durante todo o período do contrato;  

18.3. A inadimplência, por parte da CONTRATADADA quanto ao prazo estabelecido acima, 

caracteriza descumprimento de cláusula contratual ensejando a aplicação das penalidades 

cabíveis, nos moldes previstos neste instrumento;  

19. DOS ANEXOS 

19.1. Serão entregues junto a este Documento, os seguintes anexos: 

 ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA; 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO;  

ANEXO III: ESTIMTIVA; 

ANEXO IV - MODELO COMPOSIÇÃO DE BDI 

ANEXO V: CRONOGRAMA FÍSICO x FINANCEIRO; 

ANEXO VI: CURVA A BC 

ANEXO VII: ENCARGOS SOCIAIS 

Maceió, 28 de dezembro de   2023. 

 

Diretora-Presidente da ALICC 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1.  Prestação de Serviços Técnicos visando a Elaboração de Projeto Básico e Projeto 

Executivo de Arquitetura e Engenharia, e Execução da obra de construção dos CENTROS 

MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEIS) DE GRANDE PORTE da Secretaria 

Municipal da Educação – SEMED, Maceió –AL, no regime de contratação integrada previsto na 

lei nº 12.462/2011, conforme especificado neste anteprojeto e seus anexos. 

2. PERÍODO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1. O período de execução do contrato será de 12 (doze) meses, divididos da seguinte 

forma: 

2.1.1. 2 (dois) meses para a elaboração dos projetos básico e executivo da obra de 

implantação dos Centros Educacionais da SEMED; 

2.1.2. 10 (dez) meses para a execução da obra de implantação do Centro Educacional da 

SEMED; 

2.2. O período de vigência do contrato será de 22 (vinte e dois) meses. 

3. INFORMAÇÕES ESSENCIAIS  

3.1. REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1.1. O REGIME DE EXECUÇÃO será através da REGIME DIFERENCIADO DE 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA (RDCi). A Contratada deverá desenvolver o Projeto Básico, 

Projeto Executivo e executar as Obras e Serviços levando em consideração as diretrizes e 

orientações apresentadas no Edital e seus anexos, principalmente o Anteprojeto de Engenharia 

e Termo de Referência. Considera-se, portanto, que o Termo de Referência e o Anteprojeto de 

Engenharia apresentam informações suficientes e contêm todos os elementos necessários para 

subsidiar a apresentação das propostas pelos licitantes e para o detalhamento do Projeto Básico 

e Projeto Executivo. Não devem ser anexados os projetos de fundação e locacional de cada 

unidade escolar, visto que serão definidas as áreas de implantação em cada Região 

Administrativa. 

3.2. DO TIPO DE LICITAÇÃO 

3.2.1. O tipo de licitação será RDC ELETRÔNICO conforme Artigo 20º da Lei Nº 12.462. 

3.2.2. Será considerado o menor dispêndio para a SEMED - Maceió, atendidos os parâmetros 

mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência e no Anteprojeto de Engenharia; 
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3.2.3. Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, serão considerados para definição do 

menor dispêndio e deverão ser mensurados; 

3.2.4. O julgamento terá como referência o preço global fixado no orçamento base do órgão; 

3.3. DA MODALIDADE 

3.3.1. A modalidade será RDC eletrônico – técnica e preço. 

3.4. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

3.4.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio constituído 

conforme as regras seguintes, sem prejuízo de outras existentes no edital e seus anexos: 

3.4.1.1. O número máximo de integrantes de cada consórcio será de no máximo 03 (três) 

Empresas. A limitação excepcional no número máximo de consorciados visa impedir a 

pulverização de responsabilidades na execução do empreendimento, o que dificulta a gestão e 

fiscalização da obra, favorecendo o comprometimento da qualidade e do cronograma. 

3.4.1.2. A SEMED considera ainda que a limitação do número de participantes do 

consórcio também se justifica pela complexidade técnica e operacional e pela magnitude 

financeira da execução dos serviços. Se houver um número de consorciados que exceda as 

especializações com maior peso financeiro e técnico concomitantemente, há o risco maior de 

haver dificuldades na gestão por conflito de interesse. Dessa forma, a participação na forma de 

consórcio está limitada a no máximo 3 (três) empresas, considerando que a obra envolve 

especialidades distintas (elaboração de projetos e obras civis de edificações públicas). 

3.4.1.3. A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que cumpram ao 

consórcio, assim como por representar o consórcio junto a SEMED; 

3.4.1.4. Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato; 

3.4.1.5. As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente ou 

através de outro consórcio; 

3.4.1.6. Não será admitida a participação de empresas pertencentes a um mesmo grupo 

econômico em consórcios distintos; 

3.4.1.7. Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a substituição 

de consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se permanecerem as 

condições de habilitação, a autorização expressa da SEMED; 

3.4.1.8. As pessoas jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além dos 

demais documentos de habilitação jurídica, termo de compromisso de constituição do consórcio, 

por escritura pública ou documento particular subscrito por todas, contendo: 
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3.4.1.8.1. A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e execução 

do contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está estabelecido; 

3.4.1.8.2. A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio, 

indicando o percentual de participação de cada uma na execução do objeto licitado; 

3.4.1.8.3. A indicação da empresa líder como representante do consórcio; 

3.4.1.8.4. Cláusula de solidariedade, nos termos deste edital e da legislação; 

3.4.1.8.5. O prazo do consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias superior 

à data de conclusão da vigência do contrato, admitindo-se cláusula de prorrogação. Cada um 

dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, 

notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e apresentar 

as declarações exigidas no edital. 

3.4.1.9. As empresas consorciadas poderão somar os seus atestados para atendimento 

das exigências de qualificação técnica, os quais poderão ser apresentados em nome de qualquer 

consorciada, independentemente da sua cota de participação no consórcio. 

3.4.1.10. Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de qualificação 

econômico-financeira, salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser 

atendida pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 

participação. 

3.4.1.11. O licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá apresentar, 

antes da celebração do contrato decorrente desta licitação, o instrumento de constituição e os 

registros do consórcio nos órgãos competentes, nos termos do art. 33, § 2º, da Lei 8.666/1993 e 

dos artigos 278 e 279 da Lei 6.404/1976. 

3.4.1.12. Será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que 

integram o consórcio, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada, respeitada 

a proporcionalidade estabelecida no termo de compromisso de constituição do consórcio. 

3.5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, REPRESENTAÇÃO E PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTO 

3.5.1. Poderão participar da LICITAÇÃO quaisquer interessados que comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Documento, bem como no Edital. 

3.5.2. Somente poderão participar da presente licitação, empresas regularmente estabelecidas 

no país e que sua finalidade e ramo de atuação principal, expressos no ato de sua constituição 

ou alterações posteriores, procedidas até a data da publicação do aviso de licitação deste edital, 

estejam ligados ao objeto desta licitação e que satisfaçam integralmente as condições 

estabelecidas neste documento, bem como no Edital. 
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3.5.3. As empresas participantes poderão ser representadas no processo por seus titulares ou 

por representantes legais munidos de instrumento de mandato com poderes específicos para a 

prática de quaisquer atos deste procedimento licitatório, inclusive o poder de interposição de 

recurso e desistência quaisquer atos deste procedimento licitatório, inclusive o poder de 

interposição de recurso e desistência expressa dos mesmos e, ainda, poderes expressos para 

assinatura de Contratos. 

3.5.4. Será admitida a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme 

a Lei Complementar nº 123/2006. 

3.5.5. A legitimidade da representação será demonstrada por um dos seguintes documentos, 

em original ou cópia autenticada, no seu prazo de validade e na abrangência do seu objeto, 

acompanhados de cédula de identidade ou outro documento de identificação de Fé Pública do 

representante: 

3.5.5.1. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades 

civis, o ato constitutivo registrado no cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura, devidamente atestada sua autenticidade. 

3.5.5.2. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração, público ou particular, 

com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para firmar declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação, interpor recursos e desistir de sua interposição e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 

documento, que comprove os poderes do mandante para outorga. 

3.5.6. Não poderão participar da LICITAÇÃO: 

3.5.6.1. Empresas suspensas de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

ou que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição; 

3.5.6.2. Que se encontram sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação; 

3.5.6.3. Cujos diretores, responsáveis técnicos ou sócios sejam funcionários, empregados 

ou ocupantes de cargo comissionado da Prefeitura Municipal de Maceió; 

3.5.6.4. As empresas cujo objeto social não seja pertinente ou compatível com o objeto 

deste documento; 

3.5.6.5. Aqueles enquadrados nas vedações do Artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 
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3.5.7. Somente a COMISSÃO LICITANTE está autorizada a prestar oficialmente informações 

ou esclarecimentos a respeito do objeto deste Documento. As eventuais informações de outras 

fontes não serão consideradas como oficiais; 

3.5.8. Em qualquer tempo, os interessados podem solicitar esclarecimentos de dúvidas, e a 

comissão, no que lhe couber, esclarecer de imediato os questionamentos levantados a respeito 

do edital e seus anexos, e no que lhe couber, encaminhará os questionamentos às partes 

responsáveis para que possam fazê-lo, em se tratando de impugnação ao edital, a licitante 

interessada, poderá protocolar até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para o início do 

certame com as propostas, em conformidade com o parágrafo 2° do artigo 41 da Lei 8666/93. 

3.6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

3.6.1. Será permitida a subcontratação parcial, limitada em 30%, para as atividades que não 

constituem o escopo principal do objeto e os itens exigidos para comprovação técnica 

operacional ou profissional, desde que previamente autorizada pela Fiscalização da SEMED. 

3.6.1.1. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, 

como requisito de habilitação técnico-operacional, for exigida a apresentação de atestados que 

comprovem execução de serviço com características semelhantes.  

3.6.2. A subcontratação não exclui a responsabilidade da Contratada perante a SEMED quanto 

à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

3.6.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte da SEMED, com parecer 

técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisitos de 

qualificação técnica necessários para a execução dos serviços. 

3.6.3.1. A Contratada originária deve submeter à apreciação da SEMED o pedido de prévia 

anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da 

respectiva documentação, que deve corresponder à exigida para habilitação nesta licitação. 

3.6.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder perante a SEMED pelo 

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4. CUSTO ESTIMADO DA LICITAÇÃO  

4.1. A estimativa orçamentária da presente licitação é sigilosa.  

4.2. A estimativa orçamentária previamente estimada para a contratação será tornada público 

apenas e imediatamente após o encerramento da licitação, sem prejuízo da divulgação dos 

quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. No 

entanto, à disposição dos órgãos de Controle Interno e Externo para consulta.  
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4.3. Foi constatado que apesar do Estudo Técnico Preliminar (ETP) sugerir a divisão do processo 

em três lotes, para uma melhor otimização de tempo e recursos da administração pública, 

levando-se em conta o ganho por economia de escala, chegou-se a uma melhor solução a 

divisão do certame em 2 (dois) lotes, otimização os serviços e facilitando a fiscalização das 

empresas vencedoras, divididos da seguinte maneira: 

a) Lote 01 – 6 unidades 

RA 2 - Vergel do Lago, Levada, Centro, Prado, Ponta Grossa, Trapiche da Barra, Pontal 

da Barra; 

RA 3 - Petrópolis, Canaã, Pitanguinha, Farol, Gruta de Lourdes, Santo Amaro, Ouro 

Preto, Pinheiro. 

RA4 - Rio Novo, Fernão Velho, Santa Amélia, Bebedouro, Chã de Bebedouro, Petrópolis, 

Mutange, Bom Parto, Chã da Jaqueira; 

RA8 - Ipioca, Pescaria, Guaxuma, Garça Torta, Jacarecica, Cruz das Almas. 

b) Lote 2 – 6 unidades 

RA 5 - Serraria, Feitosa, Barro Duro, São Jorge, Jacintinho  

RA 6 - Antares e Benedito Bentes. 

RA 7 - Santos Dumont, Tabuleiro dos Martins, Clima Bom, Santa Lúcia, Cidade 

Universitária. 

4.4. O valor da estimativa orçamentária foi calculado utilizando-se as referências de preço dos 

sistemas SINAPI e ORSE, bem como da experiência da equipe técnica da SEMED na elaboração 

de outros orçamentos para edificações de características semelhantes. 

5. TERMINOLOGIA 

5.1. Para os estritos efeitos deste TERMO DE REFERÊNCIA, são adotadas as seguintes 

definições: 

5.1.1. Contratante - Órgão que contrata a elaboração dos Projetos Básico e Executivo bem 

como a execução das obras e serviços de engenharia. 

5.1.2. Contratada - Empresa contratada para a elaboração dos Projetos Básico e Executivo 

bem como para a execução da obra. 

5.1.3. Fiscalização – A SEMED manterá desde o início dos serviços e obras até o seu 

recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por 

profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle dos 

trabalhos. A empresa vencedora deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 

ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem como 

atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas. 
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5.1.4. Programa de Necessidades - Conjunto de características e condições necessárias ao 

desenvolvimento das atividades dos usuários da edificação que, adequadamente consideradas, 

definem e originam a proposição para o empreendimento a ser realizado.  

5.1.4.1. A programação e os estudos de viabilidade procuram caracterizar o futuro edifício, 

estabelecendo o perfil da unidade a ser construída, a filosofia pedagógica adotada, o programa 

de necessidades (ambientes pedagógicos, funções, fluxos, pré-dimensionamento, mobiliário 

específico, instalações e equipamentos básicos, informações legais sobre o terreno, 

levantamento planialtimétrico, conhecido popularmente como levantamento topográfico, etc.) e 

as especificações educacionais (normas que condicionam a utilização dos espaços em termos 

de iluminação, ventilação, higiene, etc.). 

5.1.4.2. É importante que já na etapa de programação sejam definidas e incorporadas 

metas para se alcançar uma “qualidade ambiental” do futuro edifício. Dentre essas metas estão 

incluídos fatores como saúde e qualidade do ar interior, conforto térmico, conforto visual, conforto 

acústico, segurança, proteção ao meio ambiente, eficiência energética, eficiência dos recursos 

hídricos, utilização de materiais construtivos não poluentes e característicos da região, além da 

consideração do edifício como uma ferramenta de desenvolvimento das múltiplas dimensões 

humanas. 

5.1.5. Estudo preliminar - O estudo preliminar resulta na primeira configuração gráfica definida 

a partir das informações produzidas na etapa de programação/estudos de viabilidade – Programa 

de Necessidades, bem como das condicionantes estabelecidas neste ANTEPROJETO e pela 

Contratante, do perfil pedagógico da unidade de Educação Infantil e das metas ambientais 

estabelecidas. No estudo preliminar são delineadas as soluções arquitetônicas, abrangendo a 

configuração preliminar da edificação e de sua respectiva implantação, em função das condições 

físico/climáticas do terreno (orientação, direção dos ventos dominantes, ocorrência de ruídos, 

topografia, vegetação existente, acessos principais e taxas de ocupação do terreno). 

5.1.5.1. Deve ser definida a organização espacial da unidade, em função da proposta 

pedagógica, a definição preliminar das áreas dos ambientes (pré-dimensionamento), o 

fluxograma dos ambientes (relações entre estes, percursos, circulações), a hierarquia dos 

espaços, bem como suas respectivas interações e relações principais, além da definição das 

áreas externas necessárias ao processo educativo.  

5.1.5.2. O estudo preliminar deve considerar também a possibilidade de adoção de 

solução modular, observando sempre as especificidades e as características do município e de 

seu contexto – que, além de agilizar a construção da unidade, simplifica o dimensionamento dos 

ambientes e facilita os acréscimos futuros. Finalmente, visualizar as possíveis soluções 
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construtivas ou naturais que funcionarão como elementos de proteção à insolação, no caso de 

fachadas com orientação menos favorável (beirais, varandas, brises e paisagismo). 

5.1.6. Projeto Básico – O produto final do projeto básico varia de acordo com as exigências 

locais ou específicas do tipo de empreendimento. Em geral, é uma etapa mais técnica, que não 

necessita do envolvimento dos usuários e compreende um dossiê contendo os documentos 

exigidos para a aprovação legal do projeto e para licenciamento da obra, tais como: apresentação 

dos registros dos responsáveis pelos diversos projetos (prefeitura, Crea), ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica sobre os projetos – arquitetura, estrutura, instalações, Rima, etc.), 

bem como um conjunto de desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas, orçamento, 

cronograma e demais elementos técnicos necessários e suficientes à precisa caracterização da 

obra a ser executada, atendendo às Normas Técnicas e à legislação vigente, consolidando 

claramente todos ambientes, suas articulações e demais elementos do empreendimento, com 

as definições necessárias para o intercâmbio entre todas as especialidades envolvidas no 

processo. 

5.1.7. Projeto Executivo - Conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre todos os 

elementos, sistemas e componentes do empreendimento, necessárias para a realização do 

empreendimento. Deve conter de forma precisa e completa todas as indicações e detalhes 

construtivos para a perfeita caracterização das obras/serviços a serem executados, bem como a 

avaliação dos custos, métodos construtivos, e prazos de execução da obra.  

5.1.7.1. É  importante ressaltar que deverá ser apresentado caderno de encargos que 

defina, qualifique e estabeleça as normas e os procedimentos das obras e dos serviços, além de 

fixar as obrigações e os direitos do proprietário e do construtor, contendo: caderno de 

especificações; caderno de procedimentos; subsídios para a montagem do plano de licitação e 

gestão da obra; caracterização das condições de execução; padrões de acabamento para cada 

tipo de serviço; e memorial descritivo de todos os serviços necessários para a realização da obra. 

5.1.8. Planilha orçamentária - Documento técnico que apresenta o detalhamento de todos os 

serviços a serem executados na obra, com a descrição dos mesmos, suas quantidades e custos 

unitários, compatíveis com o projeto executivo elaborado. 

5.1.9. Cronograma físico-financeiro - Documento técnico que sintetiza o planejamento da 

obra, devendo apresentar as seguintes informações: a) cronograma de execução dos serviços 

necessários para a construção da edificação e suas inter-relações; b) cronograma de aquisição 

de insumos e equipamentos necessários para a execução da obra, evidenciando sua inter-

relação com o cronograma de execução de serviços. 

5.1.10. Planejamento da Obra - Compreende o conjunto de documentos técnicos (todos os 

projetos complementares de arquitetura e engenharia; planejamento do canteiro de obras; plano 
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de gerenciamento de resíduos da construção civil; planilha orçamentária detalhada; cronograma 

físico-financeiro), compatibilizados entre si, que guiarão a execução e fiscalização da obra. 

6. JUSTIFICATIVA 

6.1. CENÁRIO MUNICIPAL (SITUAÇÃO EM 2022) 
6.1.1. Considerando o pouco prazo para cumprimento da meta estabelecida pelo PME, o qual 

fixou o cumprimento do Plano até 2025, verifica-se a situação urgente na criação de novas vagas 

para creche e pré-escola na cidade de Maceió. 

6.1.2. O déficit de vagas em creche e pré-escola para primeira infância é presente e impera a 

adoção de solução rápida e eficiente com vistas a atender esta carência da população 

maceioense. 

6.1.3. Destarte, a criatividade e a inovação devem ser estimuladas na elaboração de um 

projeto para estabelecimento de ensino, porém há alguns aspectos que devem ser considerados 

para que atinja o objetivo a que se propõe a edificação. Deve-se ter consciência da importância 

que tem a definição de uma linha de projeto que poderá vir a facilitar a administração e a 

manutenção do edifício proposto e consequentemente, influir no comportamento das pessoas 

que dele fazem uso. 

6.1.4. É fundamental dotar as instalações com um mínimo de conforto, procurando soluções 

viáveis que permitam atingir um grau de desempenho acima do satisfatório. A solução deve 

garantir rapidez e facilidade de manutenção, além de acentuada versatilidade. 

6.1.5. É imprescindível mencionar o procedimento já aberto, nesta Secretaria Municipal de 

Educação, sob o número 6500.127113/2022, circunscrito sob a intenção de debelar a demanda 

educacional existente para a o regime de ensino infantil, para o que se propôs construir 73 

unidades escolares, que comportem o número máximo de 200 alunos em tempo integral. 

6.1.6. Contudo durante o decorrer do feito, fora constatado o seguinte panorama: Algumas 

Regiões Administrativas não dispõe de elevado vulto de terrenos, sendo essa a principal 

fragilidade para implementação do Regime que se pretende, para a construção da quantidade 

necessária de estabelecimentos no intento de suprir a demanda. Se conforme tabela 1, 

calcularmos a necessidade de CMEI’s em tempo integral, nas 3 regiões administrativas mais 

populosas, ao caso das RA’s 7ª, 5ª e 6ª respectivamente, chegamos a uma necessidade de 64 

edificações, em apenas 12 bairros, média entre 5 e 6 edificações por bairro, o qual dificulta a 

disponibilidade de áreas públicas capazes de tal implantação, para 200 alunos integrais. 

TABELA 1 
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QUADRO DE CMEI’S EXISTENTES X NECESSÁRIAS POR REGIÃO – 20231 

REAGIÃO 
ADMINISTRATIV

A 

EXISTENTES NECESSÁRIAS – 50%  Nº DE CMEI’S 2 

POPUL3 VAGAS POPUL VAGAS 

7ª REGIÃO 13.408 1.111 13.408 6.148 15 

5ª REGIÃO 8.541 220 8.541 4.170 10 

6ª REGIÃO 6.500 905 6.500 2.797 07 

1ª REGIÃO 4.827 28 4.827 2.399 06 

4ª REGIÃO 4.532 272 4.532 2.130 11 

2ª REGIÃO4 3.750 628 3.750 1.561 --- 

3ª REGIÃO 2.953 190 2.953 1.381 03 

8ª REGIÃO 2.081 170 2.081 955 01 

TOTAIS 46.592  46.592 23.296 53 

 

6.1.7. Se levarmos ao intento a solução de ampliar o porte das edificações a ponto de suportar 

500 alunos em tempo integral, chegamos a uma quantidade de implantação de CMEI’s de 25 

unidades, ou seja, 2 a 3 unidades por bairro. 

6.1.8. Levando em consideração que nem todas as áreas destinadas, possuirão capacidade 

de construção de prédios de grande porte, consideremos que 50% das edificações serão de 

grande volume de alunos, o que chega-se à conclusão da necessidade de 12 unidades 

educacionais de grande porte, para 500 alunos de forma integral. 

6.2. Considerando a necessidade de construção das unidades escolares, e de determinar 

uma padronização na estrutura das edificações educacionais e na intenção de dar celeridade a 

implementação delas, com base no anteprojeto, gerado na elaboração do Projeto Básico/Termo 

de Referência, composto por todos os elementos, mínimos e necessários para contratação dos 

Projetos Básicos e Executivos de Engenharia e Execução da Obra das unidades educacionais, 

vem propor uma contratação, nos moldes do Regime Diferenciado de Contratação - RDC, com 

 
Considerando-se o atendimento de crianças em idade de creche, de zero a 3 anos de idade 
 
2 Com capacidade de 400 crianças, em tempo parcial 
   
3 Número de residentes com idade até 3 anos. 
 

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orçamento sigiloso e no Regime de Contratação Integrada, com intuito de atingir os objetivos e 

indicadores estratégicos da Secretaria Municipal de Educação de Maceió. 

6.3. A solução pretendida consiste na disponibilização de equipamentos, insumos e mão de 

obra por meio da qual todas as rotinas relacionadas e planejadas sejam executadas para a 

construção das creches em cumprimento ao cronograma estabelecido. 

6.4. O desenho construído nestes estudos preliminares, permite o acompanhamento do 

progresso de cada etapa, no que tange os aspectos qualitativos e quantitativos dos serviços que 

permitem suas respectivas medições de forma estruturada e padronizada.  

6.5. Para tanto, a solução aqui delineada e reforçada por meio da apresentação de 

metodologia de execução, deverá sempre que necessário ser revisada e aperfeiçoada.  

6.6. O presente trabalho construiu uma solução estruturada com métricas bem definidas que 

abarcam todas as demandas identificadas para a execução das unidades, contemplando todos 

os tipos de serviços descritos na Planilha Orçamentária. 

6.7.  A solução abarca todos os serviços relacionados a conclusão da obra para posterior 

funcionamento das unidades que deverão receber serviços de manutenção continuada pela 

SEMED. 

6.8. Contudo o início da prestação destes serviços estará vinculado à emissão prévia de O.S 

– Ordem de Serviço autorizando o início das obras, podendo ser executado de forma direta pela 

SEMED - Prefeitura Municipal de Maceió. Será fundamental o aperfeiçoamento da metodologia 

de execução ao longo de todo o período de execução contratual, tendo por objetivo a 

identificação de falhas e o aperfeiçoamento das rotinas desenhadas neste trabalho, bem como 

promover os ajustes às legislações de regência que por ventura venham a ser alteradas 

demandando ajustes necessários. 

7. DA OPÇÃO PELO USO DO RDCi 

7.1. A opção pelo RDCi visa ampliar a eficiência da pretensa contratação, a competitividade 

entre as licitantes, assegurar o tratamento isonômico, buscar maior simplificação, celeridade, 

transparência e economicidade nos procedimentos para dispêndio de recursos públicos, 

proporcionando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. A adoção 

do presente RDC tem arrimo no Art. 1.º, §3º, da Lei nº. 12.462/2011. 

7.2. Registre-se por oportuno que a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, que instituiu o 

Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, em Art. 8º assim dispõe: 

“Art. 8º Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos 
os seguintes regimes: 
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I - Empreitada por preço unitário; 

II - Empreitada por preço global; 

III - Contratação por tarefa; 

IV - Empreitada integral; ou 

V - Contratação integrada.  

§ 1º Nas licitações e contratações de obras e serviços de engenharia serão 
adotados, preferencialmente, os regimes discriminados nos incisos II, IV e V do 
caput deste artigo. (Grifo nosso)” 

7.3. Para aplicação deste dispositivo legal, foram observadas as orientações contidas nos 

parágrafos seguintes do Art. 8º: 

“§ 2º No caso de inviabilidade da aplicação do disposto no § 1º deste artigo, 
poderá ser adotado outro regime previsto no caput deste artigo, hipótese em 
que serão inseridos nos autos do procedimento os motivos que justificaram a 
exceção. 

§ 3º O custo global de obras e serviços de engenharia deverá ser obtido a partir 
de custos unitários de insumos ou serviços menores ou iguais à mediana de 
seus correspondentes ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
da Construção Civil (Sinapi), no caso de construção civil em geral, ou na tabela 
do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), no caso de obras e 
serviços rodoviários. 

§ 4º No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto no 
§ 3º deste artigo, a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da 
utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por 
órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações técnicas 
especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa 
de mercado. 

§ 5º Nas licitações para a contratação de obras e serviços, com exceção 
daquelas onde for adotado o regime previsto no inciso V do caput deste artigo, 
deverá haver projeto básico aprovado pela autoridade competente, disponível 
para exame dos interessados em participar do processo licitatório. (Grifo nosso) 

§ 6º No caso de contratações realizadas pelos governos municipais, estaduais 
e do Distrito Federal, desde que não envolvam recursos da União, o custo 
global de obras e serviços de engenharia a que se refere o § 3º deste artigo 
poderá também ser obtido a partir de outros sistemas de custos já adotados 
pelos respectivos entes e aceitos pelos respectivos tribunais de contas. 
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§ 7º É vedada a realização, sem projeto executivo, de obras e serviços de 
engenharia para cuja concretização tenha sido utilizado o RDC, qualquer que 
seja o regime adotado.” 

7.4.  A opção é pelo RDCi Eletrônico. O art. 13 da Lei nº. 12.462/2011 e o art. 8º, V c/c art. 13, 

do Decreto nº. 7.581/2011, estabelecem que as licitações deverão ser realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica. 

7.5. No caso da contratação integrada, no Artigo 9º da Lei nº12.462/2011 informa: 

§ 1º A contratação integrada compreende a elaboração e o desenvolvimento 
dos projetos básico e executivo e a execução de obras e serviços de 
engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e todas as 
demais operações e suficientes para a entrega final do objeto. 

§ 2º No caso de contratação integrada: 

I – O instrumento convocatório deverá conter anteprojeto de engenharia que 
contemple os documentos técnicos destinados a possibilitar a caracterização 
da obra ou serviços. 

7.6.  A adoção do RDCi visa ampliar a eficiência nas contratações públicas e a competitividade 

entre os Licitantes; promover a troca de experiências e tecnologias em busca da melhor relação 

entre custos e benefícios para o setor público; incentivar a inovação tecnológica; assegurar o 

tratamento isonômico entre os Licitantes; buscar maior simplificação, celeridade, transparência 

e eficiência nos procedimentos para aplicação de recursos públicos e a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública; compartilhar com a Contratada, alguns dos riscos 

inerentes ao empreendimento, que em contratações do tipo Concorrência Pública recairiam 

apenas para o Contratante. 

7.7. Por meio da CONTRATAÇÃO INTEGRADA, a SEMED – Secretaria de Educação, visa, 

para o empreendimento, soluções técnicas inovadoras que reduzam o prazo de execução das 

obras e serviços, e os custos diretos. Ademais, espera-se obter por parte dos concorrentes a 

máxima otimização de todos os recursos, reduzindo ainda mais a contratação em pauta com 

vistas a atender ao interesse público através da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública.  

7.8. Ademais, alguns itens foram significativos para escolha da modalidade RDCi: 

7.8.1. Busca por maior simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos procedimentos 

para dispêndio de recursos públicos. 

7.8.2. Aproximar as contratações públicas das sistemáticas utilizadas no Setor Privado, gerando 

retorno de benefícios ao cidadão, em um menor espaço de tempo. 
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7.8.3. Compartilhar com o Contratado os riscos inerentes a empreendimento deste porte, que 

em contratações do tipo Concorrência Pública recaem apenas para o Contratante. 

7.9. A escolha pela Contratação do tipo Integrada, obrigatoriamente, deverá envolver pelo 

menos uma das condições a seguir, conforme disposto na Lei nº 12.462/2011, artigo 9º, incisos 

I a III: 

Inovação tecnológica ou técnica; 

Possibilidade de execução com diferentes metodologias; ou 

Possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado. 

7.10. Para o objeto do empreendimento as opções escolhidas foram pela “possibilidade de 

execução com diferentes metodologias”, que tragam a possibilidade da adoção de novos 

métodos de produção ou aperfeiçoamento desses. Tais métodos podem envolver mudanças nos 

equipamentos e materiais utilizados ou na organização da produção, ou uma combinação dessas 

mudanças, o que pode derivar do uso de novo conhecimento no desenvolvimento de novas 

técnicas e trazer resultados mensuráveis no desempenho dos serviços. 

8. DA POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO COM DIFERENTES METODOLOGIAS 

8.1. Dentro da possibilidade de execução com diferentes metodologias destacamos os 

seguintes serviços: 

8.1.1. Possibilidade de utilização de sistemas do tipo BIM, para auxiliar no planejamento e 

acompanhamento das obras, otimizando os fluxos de trabalho, levando a uma racionalização 

dos recursos. 

8.1.2. Considerar que a unidade de Educação Infantil se encontra inserida num contexto maior, 

que inclui o ecossistema natural, mesmo quando localizada em uma área urbana e neste sentido 

buscar a compatibilidade de materiais que se harmonizem com o meio local; 

8.1.3. Utilizar de recursos materiais e técnicas locais à luz dos conceitos de sustentabilidade, 

atuando para incrementar a capacidade local no segmento da construção civil.  

8.1.4. Considerar que o desenvolvimento de Centros de Educação Infantil inclusivas requer um 

maior conhecimento sobre o processo de projeto, procurando uma integração entre o usuário, o 

ambiente construído, o ambiente natural e a metodologia educacional. 

8.1.5. O sistema construtivo será não convencional quanto a forma de construir quanto aos 

materiais empregados, a área a ser construída é de 3.705,29 m2, projetado como edificação com 

01 pavimento térreo mais 01 pavimento superior. Considerando a necessidade e celeridade de 

entrega destes equipamentos à população, será dado preferência a execução de obras 
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modulares e industrializadas. O espaço compreendido entre o telhado e o forro do pavimento 

superior será utilizado para instalações diversas, abastecimento de água, rede de hidrantes, 

cabeamento elétrico/lógico e refrigeração, incluindo condensadoras, devendo este forro ser 

executado com tipo de material resistente as cargas solicitadas, inclusive com acesso para 

manutenção, as esquadrias externas deverão ter segurança e durabilidade, podendo ser de 

alumínio ou material semelhante contra corrosão, piso será do tipo granilite polido cinza claro, 

há de ser observado também a descrição de demais itens no anteprojeto. 

8.1.6. As unidades de Centro Municipal de Educação Infantil, a serem implantadas no Município 

de Maceió, tem uma área construída de 3.705,29 m² e área de cobertura de 2.155,18 m², que 

deverão ser implantadas sobre um terreno de dimensões mínimas conforme apresentadas no 

ANTEPROJETO, peça Anexada a este TR. As escolas de educação infantil são destinadas a 

crianças na faixa etária de 0 a 5 anos e 11 meses, distribuídos da seguinte forma: 

Creche - para crianças de 0 até 3 anos e 11 meses de idade, sendo: 

 Creche I – 0 até 11 meses 

 Creche II – 1 ano até 1 ano e 11 meses 

 Creche III – 2 anos até 3 anos e 11 meses 

 Pré-escola – para crianças de 4 até 5 anos e 11 meses de idade 

8.1.6.1. Com o fim de concretizar a execução do objeto deste processo, encontra-se 

alicerce nos termos Art. 8º, V e Art 9º da Lei 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas – RDC), que prevê o Regime de Contratação Integrada e estabelece outras condições, 

a saber: 

Art. 8º Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos 
os seguintes regimes: 

I - empreitada por preço unitário; 

II - empreitada por preço global; 

III - contratação por tarefa; 

IV - empreitada integral; ou 

V - contratação integrada. 

§ 1º Nas licitações e contratações de obras e serviços de engenharia serão 
adotados, preferencialmente, os regimes discriminados nos incisos II, IV e V do 
caput deste artigo. 
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Art. 9º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, no âmbito do RDC, 
poderá ser utilizada a contratação integrada, desde que técnica e 
economicamente justificada e cujo objeto envolva, pelo menos, uma das 
seguintes condições: 

I - inovação tecnológica ou técnica; 

II - possibilidade de execução com diferentes metodologias; ou 

III - possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado. 

§ 1º A contratação integrada compreende a elaboração e o desenvolvimento 
dos projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, 
a montagem, a realização de testes, a pré-operação e todas as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 

§ 2º No caso de contratação integrada: 

I - o instrumento convocatório deverá conter anteprojeto de engenharia que 
contemple os documentos técnicos destinados a possibilitar a caracterização 
da obra ou serviço, incluindo: 

a) a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão global 
dos investimentos e as definições quanto ao nível de serviço desejado; 

b) as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega, 
observado o disposto no caput e no § 1º do art. 6º desta Lei; 

c) a estética do projeto arquitetônico; e 

d) os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, 
à facilidade na execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade; 

II - o valor estimado da contratação será calculado com base nos valores 
praticados pelo mercado, nos valores pagos pela administração pública em 
serviços e obras similares ou na avaliação do custo global da obra, aferida 
mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica. Nota-
se que para aplicação do regime de contratação integrada nos termos do Art. 
9º Lei 12.462/2011, deverá o objeto envolver, pelo menos, uma das seguintes 
condições: 

I - inovação tecnológica ou técnica; 

II - possibilidade de execução com diferentes metodologias; ou 

III - possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado. 
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Considerando a inovação tecnológica e técnica, o método construtivo 
MODULAR é um sistema industrializado de construção, no qual a estrutura é 
montada previamente dentro do pátio fabril e transportada para instalação, 
semipronta, no local da obra. A tecnologia empregada torna a obra mais leve, 
podendo ser realizada em menor tempo e, principalmente, reduzindo 
consideravelmente o resíduo decorrente da obra.  

8.1.6.2. Considerando que até 85% da montagem pode ser executada em fábrica, tem-se 

as seguintes vantagens: 

a) Rapidez na disponibilização, velocidade nas instalações; 

b) Durabilidade e baixo custo de manutenção; 

c) Padronização das edificações; 

d) Maior confiabilidade no cumprimento do cronograma executivo em função da 

previsibilidade das atividades de montagem; 

e) Menor desperdício, ociosidade e risco de desvios de materiais, controle na geração e 

destinação de resíduos; 

f) Baixo índice de ruídos durante a execução da obra; 

g) Menor suscetibilidade a variações climáticas; 

h) Menor dano possível ao meio ambiente, benefício da tecnologia na redução do 

consumo de energia elétrica com climatização e conforto interno das estruturas; 

i) Padronização de todas as operações que compõe o produto final entregue; 

j) Controle de qualidade em todas as etapas do processo de fabricação; 

k) Confiabilidade na execução do projeto conforme as especificações do cliente; 

l) Sustentabilidade ambiental da obra; e 

m) Conformidade do sistema construtivo indicado com as diretrizes 

da NBR15575. 

8.1.6.3. Essa mudança se fundamenta no combate ao desperdício, à ineficiência na 

gestão de interfaces e à realização de tarefas que requerem empenho de grande quantidade de 

mão de obra, com atrasos em cronogramas e impacto direto nos custos dos empreendimentos.  
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8.1.6.4. Outra limitação da construção convencional, caracterizada por uma grande 

operação de “artesanato construtivo” é que ela não responde elasticamente a aumentos 

expressivos de demanda, sobretudo em períodos de alto nível de atividade. Como resposta direta 

à necessidade de aceleração da industrialização da construção, buscando eficácia, qualidade e 

maior controle de custos e prazos, empreendimentos de sucesso tem adotado uma abordagem 

de linha de fabricação/montagem industrial, incluindo a integração da cadeia de valor, para a 

construção de edificações.  

8.1.6.5. Neste cenário a construção modular ganha um espaço de destaque, com 

atividades de manufatura em ambiente de fábrica e trabalho de montagem na obra semelhante 

ao encaixe de blocos de lego. Isso permite a exploração de técnicas utilizadas em fast-track 

construction, como a execução simultânea de atividades on site e off-site.  

8.1.6.6. Um exemplo é a execução simultânea da terraplenagem, locação e escavações 

das fundações no local da obra, enquanto a estrutura metálica, blocos de fundação em concreto, 

painéis de fechamento, forros prontos e componentes industrializados são produzidos na fábrica. 

Isso na ótica global da obra diminui o canteiro da obra e encurta sua execução. 

8.1.6.7. A construção modular tem chamado atenção como uma transformação relevante 

na maneira como o mundo constrói, eliminando o estigma das “casas pré-fabricadas”, ganhando 

terreno em nichos e segmentos importantes como casas e apartamentos de luxo, prédios 

comerciais, hotéis, hospitais, dentre outras aplicações.  

8.1.6.8. Tem sido comum que empreendimento projetados e construídos através de 

construção modular sejam concluídos até 1/3 do tempo do que o necessário para os edificados 

usando técnicas de construção tradicional. Conforme a tipologia da edificação e a escala, ganhos 

de prazo e de custo muito mais relevantes poderão ser obtidos, permitindo a fabricação e 

montagem de uma edificação em poucas semanas ou até mesmo em alguns dias. A construção 

modular nada mais é do que o processo de conceber, projetar, produzir componentes, módulos 

e peças de uma edificação em uma fábrica, sob condições controladas, transportando-os até o 

local da obra, explorando conceitos e práticas avançadas de logística e integração da cadeia de 

valor. As peças são transportadas para o local da obra e a montagem, por sua vez é realizada 

de forma planejada, controlada, segura, eficaz e muito rápida. A construção modular tem amplo 

campo de aplicação em projetos com escala e de maior complexidade, beneficiando-se da 

repetição.  

8.1.6.9. Apesar dos benefícios, para a maximização de resultados, a construção requer 

outro nível de projeto e controle. Por exemplo, os sistemas de instalações prediais – geralmente 

especiais e de montagem rápida – são inseridos concomitantemente à produção dos painéis de 

fechamento. Uma edificação modular possui nichos, shafts, bandejas e canaletas específicas 
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para que os componentes hidrossanitários, elétricos, itens do sistema de ar condicionado, bem 

como os referentes às instalações especiais sejam encaixados nos painéis, durante a sua 

produção na fábrica. Cada componente precisa ser estudado, planejado e projetado conforme 

padrões rigorosos, de forma que os encaixes sejam perfeitos e que sejam obedecidos os níveis 

de segurança, conforto termo acústico, durabilidade e de resistência estabelecidos pela Norma 

de Desempenho (NBR 15575, 2013), que abrange os principais sistemas de uma edificação: 

estrutura, pisos, vedações, cobertura e instalações. 

8.1.6.10. Principais vantagens e benefícios da Construção Modular (justificativa técnica e 

econômica):  

8.1.6.10.1. Alta velocidade de produção; Técnicas de planejamento e de logística industrial 

aliada à redução de grande volume de trabalho de construção in loco e o uso de componentes 

industrializados e de módulos que se encaixam geram produtos uniformes, com alta 

produtividade na montagem e baixo consumo de mão de obra direta e indireta. Os componentes 

e módulos são produzidos em uma linha de montagem, em operação contínua, automatizando e 

mecanizando tarefas repetitivas e, muitas vezes, usando soldagem robótica, de forma análoga à 

montagem automotiva. Esta operação é feita conforme padrões rigorosos, gerando economia de 

escala. As vantagens são nítidas em relação à construção convencional, com maior segurança 

para os profissionais envolvidos. A fabricação é realizada de acordo com um sistema de garantia 

da qualidade, ao longo do processo de produção. Não se trata de controlar a qualidade do 

produto acabado, o que consumiria maior quantidade de tempo. A fabricação de componentes e 

módulos nas indústrias, tem trazido novas perspectivas e benefícios para o processo de projeto 

e construção dos mais variados tipos de edificação. Isso é possível desde que haja escala no 

próprio projeto ou na repetição dos mesmos módulos em outros empreendimentos. 

8.1.6.10.2. Montagem rápida e compactação do tempo de construção; os módulos são 

transportados para o local da obra em painéis compactos, com base em logística just-in-time e 

gestão eficaz da cadeia de valor, para que a montagem aconteça no menor prazo possível e de 

acordo com o planejamento. A montagem é realizada no local por equipes qualificadas, com 

equipamentos apropriados e atividades mecanizadas. Os profissionais que trabalham nesta 

operação são responsáveis por uma gama maior de tarefas, gerando alta produtividade com 

grande economia de tempo.  

8.1.6.10.3. Minimização de atrasos decorrentes de condições climáticas desfavoráveis; uma 

vez que uma boa parte das atividades é realizada dentro de uma fábrica e que a montagem da 

edificação no local da obra também é muito mais rápida, o risco de atrasos de entrega é 

substancialmente reduzido. 
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8.1.6.10.4. Ambiente mais seguro para trabalhar; A segurança sempre é uma grande 

preocupação para a indústria da construção que, por natureza, concentra algumas atividades de 

maior risco. O modelo de fabricação e montagem de edificações modulares proporciona um 

ambiente mais seguro e melhores condições de trabalho, além do menor nível de ruído e de 

poluição do ar, com impacto direto na diminuição do risco de acidentes. 

8.1.6.10.5. Economia; A economia obtida em construções modulares pode ser significativa e 

é proporcional à escala de produção. Como a maior parte do trabalho de produção e acabamento 

ocorre na indústria, aplica-se simultaneidade na fabricação dos subsistemas dos módulos e 

componentes. Sem desperdício de tempo e de mão de obra, há reduções consideráveis de custo 

nesta etapa. Na obra, a velocidade de montagem, com equipamentos precisos e bem 

dimensionados, conforme sequência planejada garante a compactação do tempo de construção, 

numa operação de encaixe de componentes e módulos, com baixo consumo de mão de obra e 

mínimo desperdício de materiais, reduzindo contingências para cobrir atrasos comuns na 

construção tradicional. O menor tempo de produção e montagem gera menores custos indiretos. 

Com isso, tem sido comum a transferência para o cliente de uma economia de 10 a 20% em 

relação a uma construção tradicional, com tamanho, acabamentos e design equivalente. A 

entrega das edificações para a sua efetiva ocupação antecipadamente gera um retorno mais 

rápido do investimento, no caso de operações de varejo ou de edificações para locação. Nas 

obras públicas isso é um elemento precioso, tendo em vista que o equipamento e os serviços 

serão postos à disposição da população em menor tempo, chegando esse a ser reduzido em até 

1/3 do sistema convencional, que o caso deste projeto, a redução estimada é de 36 (trinta e seis) 

meses, com sistema convencional para 12 (doze) meses, com sistema modular, o que justifica a 

redução a curto prazo dos custos do empreendimento. 

8.1.6.10.6. Flexibilidade; centra os edifícios modulares são extremamente flexíveis e 

adaptáveis às necessidades dos clientes e usuários, a depender do terreno disponibilizado para 

sua implantação, tendo ele opções de distribuição de módulos personalizados para se adequar 

ao terreno ofertado. Isso se viabiliza através de design bem estudado e personalizado. Uma 

grande vantagem é que funcionalidades ou novos espaços podem ser facilmente agregados a 

qualquer momento, através da inclusão de novos módulos.  

8.1.6.10.7. Melhor qualidade, durabilidade e desempenho; uma característica inerente à 

produção de componentes e módulos em uma fábrica é a qualidade e uniformidade destes 

elementos, através de processos com tolerâncias rígidas e sob um sistema de garantia da 

qualidade. De acordo com o ciclo de vida de uma edificação, o projeto e a seleção de materiais 

e insumos considera sempre as normas e requisitos mínimos de desempenho aplicáveis. 

Cuidados especiais são tomados em relação ao conforto termo acústico dos painéis de 
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fechamento e dos forros e, da mesma forma, na concepção, projeto e execução dos sistemas de 

proteção contra incêndio. A gestão e o controle da montagem dos módulos na indústria garantem 

que todos estes atributos de projeto e fabricação dos elementos sejam transferidos para o 

produto acabado.  

8.1.6.10.8. Menor movimentação e geração de ruído e poeira no entorno da obra; A remoção 

de boa parte da atividade de construção do local onde a obra será executada reduz 

significativamente os níveis de movimentação de caminhões, bem como de poluição sonora e 

partículas do ar no local da obra e no seu entorno. Se a edificação em questão for referente à 

obra de expansão de uma unidade de segurança, uma escola ou de um hospital em operação, 

por exemplo, este benefício tem ainda maior valor, já que propiciará menor nível de desconforto 

para as vítimas de crime a serem atendidas, de alunos ou pacientes. Destaca-se ainda o menor 

potencial de infecção por vírus e bactérias em obras hospitalares em relação a construções 

tradicionais, na montagem de edificações modulares.  

8.1.6.10.9. Sustentabilidade e benefícios ambientais; Edifícios modulares, dentro de uma 

tendência mais moderna, têm sido concebidos com design sustentável. Estes produtos são 

geralmente projetados com espaços compactos e de acordo com critérios de eficiência 

energética e de economia de água. A possibilidade do uso de materiais reciclados e de madeira 

certificada também colocam estes produtos dentro do conceito de ecologicamente corretos e 

limpos. O processo de construção na indústria, com fabricação em linha de montagem, permite 

menor uso de energia do que a construção tradicional, além de gerar baixo desperdício. 

Edificações modulares também geram menor quantidade das emissões de gases de efeito 

estufa, de poeira, detritos e resíduos, o que é inerente ao próprio processo de fabricação e 

montagem, minimizando o impacto ambiental. Construções modulares são produtos de 

engenharia e construção que podem ser facilmente ajustados para obterem certificações 

ambientais e se enquadrarem no conceito de Green Building.  

8.1.6.10.10. Menor custo de operação e manutenção; considerando o processo de produção 

em ambiente controlado, o uso de componentes de desempenho conhecido e a montagem 

especializada, as edificações modulares têm qualidade e durabilidade superior, o que implica em 

menor custo de manutenção ao longo de sua vida útil. A adoção de critérios rigorosos de 

eficiência energética e de economia de água, bem como o cuidado maior no isolamento termo 

acústico, gera menor consumo de energia, de água e de ar condicionado, com impacto positivo 

e expressivo no custo de operação.  

8.1.6.10.11. A facilidade de reparos e o uso de material mais resistente, implicam em maior 

tempo quanto a necessidade de reformas, podendo elevar em até 3x em relação as edificações 
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construídas com sistema convencional, baixando assim o custo de manutenção do equipamento 

a longo prazo. 

8.1.6.11. Com isso, concluímos que o desenvolvimento da construção industrializada e 

modular, como forma efetiva de contribuir para o aumento da produtividade, melhora da 

qualidade, redução do desperdício e do custo de operação e manutenção do patrimônio público 

e privado construído. 

8.2. Portanto a SEMED – Secretaria Municipal de Educação entende que o Regime 

Diferenciado de Contratação, modalidade Contratação Integrada é o mais adequado para esta 

licitação, pois permite para esta intervenção soluções técnicas inovadoras que reduzam o prazo 

de execução das obras e os custos diretos. Também, espera-se obter por parte dos concorrentes 

a máxima otimização de todos os recursos. 

9. DOS FATORES DE PONDERAÇÃO 

9.1. Para a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas técnicas e de preço 

adotou-se 50% (cinquenta por cento) para a técnica e 50% (cinquenta por cento) para o preço, 

tendo em vista o fato de que os aspectos técnicos associados ao projeto têm relevante 

participação no sucesso do empreendimento, dada a sua complexidade, igualando-se em 

importância à economicidade derivada do menor preço pretendido. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão de Licitação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
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10.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas "b”, “c”, “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

10.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

10.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.2.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.2.1.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão de Licitação reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.2.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o 

disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

10.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF ou do 

certificado de pré-qualificação para que estejam vigentes quando da solicitação pela comissão 

ou encaminhar a respectiva documentação de habilitação atualizada, conforme previsto neste 

Edital. 

10.4. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhar, no prazo de 02 

(duas) horas, documentação válida que comprove o atendimento das exigências de habilitação 

deste Termo de referência, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
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comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte, conforme 

estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

10.4.1. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários a 

esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou 

complementar a instrução do processo, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de inabilitação. 

10.4.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.4.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

10.4.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.5. Ressalvado o disposto no item 10.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos do 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

10.5.1. Habilitação jurídica: 

10.5.1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.5.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.5.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.5.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10.5.1.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

10.5.1.6. Compromisso de constituição do Consórcio, se for o caso; 

10.5.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.5.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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10.5.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

10.5.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.5.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

10.5.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.5.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede 

do licitante; 

10.5.2.7. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela 

correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

10.5.2.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar 

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.5.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

10.5.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

10.5.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10.5.3.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
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índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

10.5.3.3. No Balanço patrimonial será verificada as demonstrações contábeis do último 

exercício social, inclusive com termo de abertura e de encerramento, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta; 

10.5.3.4. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e arquivado na 

Junta Comercial; 

10.5.3.4.1. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar registrados ou 

na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa e 

apresentado de acordo com os incisos de “I” a “III”, ou autenticado por meio do Sistema Público 

de Escrituração Digital – SPED, para as empresas que utilizem o sistema eletrônico de 

escrituração e que tenham seus documentos registrados na Junta Comercial, apresentado 

conforme inciso “IV”: 

I. sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado no órgão de Registro do 

Comércio da sede ou do domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, conforme disposto no § 2º do art. 5º do Decreto 

lei nº 486/1969; 

II. sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 

Lei nº 6.404/1976: registrado ou autenticado no órgão de Registro do Comércio da sede ou 

domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em jornal de grande circulação ou cópia 

registrada ou autenticada no órgão competente de Registro do Comércio da sede ou domicílio 

da licitante; 

III. sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede. Caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-

se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro no órgão 

competente de Registro do Comércio da sede ou domicílio da licitante; 

IV. para as empresas que escrituram por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED, impressão dos seguintes arquivos gerados pelo referido sistema: a) termo de 

autenticação com a identificação do autenticador; b) balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis; c) termo de abertura e encerramento; d) requerimento de autenticação de Livro Digital; 

e) recibo de entrega de Livro Digital. 



 

47 
 

10.5.3.4.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do 

balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os 

termos de abertura e encerramento; 

10.5.3.4.3. Para efeitos de avaliação da boa situação financeira do licitante, além do Balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a Licitante deverá comprovar 

patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua PROPOSTA FINAL; 

10.5.3.4.4. Em se tratando de Consórcio, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por 

cento) dos valores exigidos para a Licitante individual, admitindo-se, porém, o somatório dos 

valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação; 

10.5.3.4.5. O que trata o subitem anterior não é aplicável aos consórcios compostos, em sua 

totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte, em consonância com o art. 51, § 

6°, do Decreto n.º 7.581/2011. 

10.5.4. Qualificação Técnica: 

10.5.4.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as 

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

10.5.4.2. Quanto à capacitação técnico-operacional (não obrigatório registro no CREA para 

técnico- operacional): apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, 

relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, conforme itens constantes no TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

10.5.4.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

10.5.4.4. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos 

termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da 

equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução da obra 

ou serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação, conforme itens constantes no TERMO DE REFERÊNCIA. 

10.5.4.5. Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnico 

profissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo Conselho de Classe competente, em 



 

48 
 

destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços; local de execução; nome 

do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica CONTRATADA; nome do(s) responsável(is) 

técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no Conselho de Classe 

competente; especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados. 

10.5.4.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 

deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo se como tal, para fins do Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 

contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado 

em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito 

firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso 

o licitante se sagre vencedor do certame. 

10.5.4.7. No decorrer da execução da obra ou do serviço, os profissionais de que trata este 

subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 

pela Administração. 

10.5.4.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 

Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 

executadas as obras e serviços de engenharia. 

10.5.4.9. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 

profissional como comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados. 

10.5.4.10. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das 

instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 

contratual. 

10.5.4.11. A Licitante deverá apresentar devidamente preenchido o quadro de RELAÇÃO E 

VINCULAÇÃO DA EQUIPE. 

10.5.4.12. A Licitante deverá apresentar devidamente preenchido o quadro de 

IDENTIFICAÇÃO, FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA para cada profissional. 

10.5.4.13. Termo de Compromisso de Execução dos Serviços e de Cessão de Direitos 

Autorais e patrimoniais de cada um dos profissionais relacionados na Equipe Técnica Mínima; 

10.5.5. Termo de indicação do pessoal técnico qualificado, no qual os profissionais indicados 

pela Licitante, para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem que participarão, a 
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serviço da Licitante, das obras ou serviços. Este termo deverá ser firmado pelo representante da 

Licitante com o ciente do profissional; 

10.5.5.1. Quando a certidão e/ou atestado não for emitido pelo contratante principal do 

serviço, deverão ser apresentados os documentos a seguir: 

10.5.5.2. Declaração formal do contratante principal, confirmando que o Licitante tenha 

participado da execução do serviço objeto do contrato; 

10.5.5.3. Autorização da subcontratação pelo contratante principal, em que conste o nome 

do Licitante subcontratado para o qual se está emitindo o atestado; 

10.5.5.4. Contrato firmado entre o contratado principal e o Licitante subcontratado; 

10.6. O envio da documentação relativa à PROPOSTA, HABILITAÇÃO JURÍDICA, 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA e 

à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA estará limitado a 50MB, podendo ser incluídos quantos arquivos 

forem necessários desde que o somatório não ultrapasse este limite. 

10.7. Na hipótese da Licitante vencedora ser considerada inabilitada, serão requeridos e 

analisados a proposta e os documentos de habilitação do Licitante subsequente, por ordem de 

classificação; 

10.8. A hipótese que trata o subitem anterior poderá ser realizada mais de uma vez, até que se 

obtenha uma Licitante habilitada, sempre observando que sua proposta deverá estar abaixo do 

orçamento referencial da SEMED/Maceió, sendo o Presidente da COMISSÃO responsável por 

negociar uma proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

10.9. Declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 

condições para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato 

e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 

técnicas ou financeiras com a contratante. 

10.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

10.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 

do vencedor, comprovar a regularização. 
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10.11.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição 

na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Comissão 

de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

10.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência. 

10.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

11. JULGAMENTO DA PROPOSTA  

11.1. A modalidade de disputa será através de sistema eletrônico com lance único e fechado.   

11.2. DA ACEITABILIDADE, CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.2.1. O Responsável Técnico da Secretaria Municipal de Educação examinará as propostas 

habilitadas quanto à compatibilidade dos preços ofertados com o valor estimado para a 

contratação e à conformidade da proposta com as especificações técnicas do objeto e com os 

requisitos estabelecidos neste Documento. 

11.2.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Documento 

ou com preços unitários e globais superior ao do orçamento básico; 

11.2.3. Não se admitirá propostas que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que neste Projeto não tenha estabelecido limites mínimos 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 

quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
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11.2.4. Caso seja apresentada proposta que não esteja em conformidade com o Item do 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA deste Documento, o licitante será notificado pela 

Comissão de Licitação para ajustá-la ao estabelecido. O não atendimento da diligência no prazo 

fixado ou recusa em fazê-lo caracteriza desclassificação da proposta. 

11.2.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preço global superior ao estimado 

na planilha orçamentária. 

11.2.6. A proposta de preços deverá ser apresentada da seguinte forma: 

11.2.6.1. Redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas, 

devidamente, datadas, carimbadas e assinadas como também rubricadas, em todas as páginas 

pelo representante legal da participante ou procurador, nos termos do estatuto ou contrato social 

da empresa ou por instrumento particular de procuração com firma reconhecida. 

11.2.6.2. Apresentar valor global proposto pelo licitante, em moeda nacional, em algarismo 

e por extenso, sem ressalvas entrelinhas, emendas, rasuras ou borrão, não podendo ter o preço 

total maior que o previsto no edital. 

11.2.6.3. Apresentar declaração que nos preços propostos estão inclusas todas as 

despesas com encargos sociais e trabalhistas, todos os equipamentos, instrumentos, 

ferramentas, máquinas, despesas com administração local, alimentação e transporte do pessoal 

e todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução da obra; 

11.2.6.4. Razão social da LICITANTE, CNPJ, número(s) de telefone(s) e, se houver e-mail 

e o respectivo endereço com CEP, devendo fazer referência ao banco, a agência e respectivos 

códigos e o nº da conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento; 

11.2.6.5. Nome, identidade, endereço, CPF e profissão do(s) representante(s) da empresa 

que assinará(ão) o contrato, na hipótese de vencedora do certame do responsável técnico 

(engenheiro e/ou arquiteto) designado para executar os serviços; 

11.2.7. A proposta deverá ter a validade mínima de 90 (noventa) dias, contada da data 

estabelecida no edital; 

11.2.8. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como transgressões às 

Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à participante formular imediata 

comunicação escrita à Comissão, através do protocolo, até o segundo dia útil que anteceder a 

data de abertura do certame; 

11.2.9. Em nenhuma hipótese o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação 

às características técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos 

serviços, equipamentos e materiais ou de qualquer outra condição que importe modificação dos 

seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações 

que serão analisadas pela Comissão de Licitação: 
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11.2.10. A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo 

representante legal desclassificada a participante que não satisfazer tal exigência; 

11.2.11. A omissão ou exclusão, no custo de quaisquer itens específicos, não exime o 

participante de executá-lo dentro do preço global da proposta; 

11.2.12. A planilha de preços deverá estar formatada para arredondamento com 02 (duas) 

casas decimais, função ARRED, conforme Anexo I, respeitando os pesos estimado pela SEMED. 

11.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

11.3.1. O critério de julgamento utilizado pela licitação será “Técnica e preço”, sendo o cálculo 

da “Nota Final” das licitantes realizado através da média ponderada das notas da Proposta 

Técnica e da Proposta de Preços, conforme a fórmula abaixo transcrita:  

 

NF = (0,50 * NT) + (0,50 * NPF) 

onde: 

NF - Nota Final da licitante  

NT - Nota da Proposta Técnica da licitante  

NPF - Nota final para o Preço da licitante 

11.3.2. Para efeito de pontuação para a PROPOSTA DE PREÇOS da LICITANTE, serão 

adotados os critérios de avaliação a seguir: 

11.3.2.1. Será atribuída pela COMISSÃO, a cada licitante, uma “NOTA DE PROPOSTA DE 

PREÇOS” (NPF), que poderá variar de 0 (zero) a 200 (duzentos) pontos. (Idêntica a técnica) 

11.3.3. Este critério será avaliado com base no custo total dos serviços, seguindo a regra básica 

de que a proposta que apresentar o menor valor obterá a melhor nota, conforme Equação abaixo: 

NPF =  200 * MPVO 

         P 

Onde: 

NPF = Nota da Proposta de Preço 

MPVO = Menor Preço Válido Ofertado  

P = Valor da Proposta em Exame 

Observação: As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoantes à 

norma da ABNT NBR 5891/1977 – Regras de Arredondamento na Numeração Decimal. 



 

53 
 

11.4. CÁLCULO DA NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA 

11.4.1. O cálculo das Notas das Propostas Técnica e de Preço das licitantes será realizado em 

conformidade com o disposto no Edital. 

11.4.2. O não atingimento da pontuação mínima da(s) proposta(s) técnica(s) em qualquer um dos 

itens, implicará na desclassificação da licitante, nos termos do art. 29 §3º do Decreto Federal n° 

7.581/2011. 

11.5. FÓRMULA MÉDIA 

11.5.1. A adoção da fórmula de média ponderada na proporção indicada tem como fundamento 

os seguintes motivos: 

11.5.1.1. O objeto a ser licitado abrange a elaboração de projetos executivos de arquitetura 

e engenharia, atividade predominantemente intelectual; e a execução da obra, atividade que 

envolve a gestão do processo e as técnicas construtivas. 

11.5.1.2. As atividades de cunho intelectual para a execução do objeto, apesar de 

fundamentais para o sucesso do empreendimento, equivalem a, no máximo, 5% do valor total 

do objeto a ser licitado. 

11.5.1.3. A experiência da SEMED em licitações de técnica e preço para a contratação de 

empresa para a elaboração de projetos executivos de arquitetura e engenharia, ou seja, para 

atividades exclusivamente de cunho intelectual, demonstra que as empresas vencedoras são 

aquelas que obtiveram pontuação máxima nos critérios técnicos, mesmo com propostas de preço 

superiores às demais licitantes, pois os pesos utilizados favoreciam as notas das propostas 

técnicas. 

11.5.1.4. Assim, buscando escolher a proposta mais vantajosa para o Poder Público, a 

SEMED decide adotar pesos iguais para as propostas de técnica e preço, pois considera que a 

adoção de pesos diferenciados, a favor da técnica, estaria em desajuste com os recursos 

destinados às atividades de elaboração dos projetos executivos e a execução da obra, tornando 

a licitação economicamente prejudicial aos cofres públicos.  

11.5.1.5. Por outro lado, a adoção de pesos diferenciados a favor do preço prejudicaria em 

demasia a escolha da licitante, que deve ser devidamente qualificada para as atividades de 

cunho intelectual e capaz para propor e executar inovações tecnológicas no cumprimento do 

objeto.  

11.6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

11.6.1. A Proposta Técnica deverá ser redigida em língua portuguesa, impressa em papel 

timbrado da licitante, com todas as páginas do corpo principal e de seus anexos devidamente 

numeradas e rubricadas, com assinatura na última folha, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas, em linguagem clara, objetiva e que não dificulte a exata compreensão de seu 
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enunciado, constando como data do dia fixado para entrega dos envelopes à Comissão de 

Licitação. 

11.6.2. A documentação que será utilizada para a pontuação técnica da licitante, deverá ser 

anexada no sistema comprasnet: 

11.6.2.1. A proposta técnica para o planejamento e execução das obras deverá conter: 

11.6.2.2. Carta de apresentação da PROPOSTA TÉCNICA, obrigatoriamente assinada pelo 

representante legal da licitante; 

11.6.2.3. Registro da(s) pessoa(s) jurídica(s) licitante em qualquer uma das regiões do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho Regional de Arquitetura 

e Urbanismo (CAU). 

11.6.2.4. Indicação Nominal das Equipes Técnicas para cada uma das áreas de projeto e 

de execução de obras indicadas no presente edital – Termo de Referência, com indicação, 

obrigatória, da função de cada um.  

11.6.2.5. Para efeitos de julgamento e atribuição de pontuação técnica às equipes, um 

mesmo profissional, se for o caso, poderá acumular responsabilidade técnica e/ou participação 

em mais de uma equipe; 

11.6.2.6. Termo de indicação do pessoal técnico qualificado, no qual os profissionais 

indicados pela licitante, para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem que 

participarão, a serviço da licitante, das fases de planejamento e execução das obras. Este termo 

deverá ser firmado pelo representante da licitante com o ciente do profissional;  

11.6.2.7. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação 

técnico-profissional deverão participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

previamente pela Contratante.  

11.6.2.8. A pontuação técnica será apurada mediante análise e comprovação de: 

11.6.2.8.1. Conhecimento Técnico (CT): A Licitante deverá comprovar conhecimento 

técnico das Normas de acessibilidade universal e critérios de sustentabilidade e sua aplicação 

em edificações, bem como todos conhecimentos técnicos necessários para elaborar os demais 

projetos necessários para execução da obra. 

11.6.2.8.2. Metodologia (MT): A empresa deverá comprovar que será capaz de atender a 

demanda do CONTRATANTE apresentando a metodologia de trabalho que será implantada. 

Para o planejamento da obra, a licitante deverá abordar os seguintes temas: Apresentação 

detalhada do planejamento da obra, metodologia e suas ferramentas para dimensionamento de 

equipe, equipamentos e a previsão de tempo para execução de cada um dos serviços. 
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11.6.2.8.3. Sistema Construtivo (SC): O sistema construtivo será não convencional quanto 

a forma de construir, quanto aos materiais empregados, a área a ser construída é de 3.705,29 

m2, projetado como edificação com 01 pavimento térreo mais 01 pavimento superior. 

Considerando a necessidade e celeridade de entrega destes equipamentos à população, será 

dado preferência a execução de obras modulares e industrializadas, composta por estrutura 

metálica com cobertura em telhas termo acústica, paredes de fechamento em painéis tipo SL 

(sala limpa), sem ondulação, com núcleo isolante em PIR devido à alta capacidade de isolamento 

termo acústico e resistente contra incêndio, com espessura mínima de 50mm, devendo o sistema 

resultar em uma estrutura com estabilidade, vida útil na construção, em conformidade com a 

NBR 15.575. O espaço compreendido entre o telhado e o forro do pavimento superior será 

utilizado para instalações diversas, abastecimento de água, rede de hidrantes, cabeamento 

elétrico/lógico e refrigeração, incluindo condensadoras, devendo este forro ser executado com o 

mesmo tipo de painel, visto sua capacidade de vencer vãos e suportar cargas provenientes 

destas instalações e suas devidas manutenções, as esquadrias externas deverão ter segurança 

e durabilidade, podendo ser de alumínio ou material semelhante contra corrosão, piso será do 

tipo granilite polido cinza claro, há de ser observado também a descrição de demais itens no 

anteprojeto apresentado.  

11.6.2.8.4. Estrutura Organizacional (EO): A Empresa deverá apresentar sua estrutura 

organizacional, a infraestrutura que deseja disponibilizar em Maceió e que possui equipe de 

profissionais permanentes na empresa como forma de demonstrar que será capaz de atender a 

demanda da Contratante. 

11.6.2.8.5. Experiência Técnica Operacional (ETO): Comprovar em nome da Licitante 

através da apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que tem experiência para desempenhar atividade pertinente e compatível com as características 

objeto desta licitação que comprove a execução de serviços e projetos com características 

técnicas similares às do objeto da presente licitação, os quais se consideram as parcelas de 

maior relevância os projetos e serviços listados na TABELA 03 a seguir, com quantidades 

mínimas exigidas para os quais deverá comprovar qualificação. 

11.6.2.8.6. Experiência Técnica Profissional (ETP):  Comprovação em nome de cada um 

dos profissionais de nível superior da Equipe Técnica Mínima da Licitante comprovando que tem 

experiência para desempenhar atividade pertinente e compatível com as características objeto 

desta licitação através da apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado em nome da LICITANTE, devidamente registrado no CREA e/ou  CAU, 

acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou  CAU, em nome 

de cada um dos profissionais de nível superior integrante do quadro permanente da Licitante que 
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comprove a execução de serviços e projetos com características técnicas similares às do objeto 

da presente licitação, os quais se consideram as parcelas de maior relevância os projetos e 

serviços listados abaixo para os quais a LICITANTE deverá comprovar qualificação para todos 

os itens, considerando atestados/CAT de projetos e execução, sem considerar quantidade, 

descritas na tabela a seguir: 
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Item Tipo und Lote 1 Lote 2 

        

PROJETOS        

1 Projeto Executivo de Arquitetura m² 11.115,87 11.115,87 

2 Projeto de Fundações e Superestrutura m² 11.115,87 11.115,87 

3 Projeto de Instalações Hidrossanitárias m² 11.115,87 11.115,87 

4 Projeto de Instalações Elétricas (inclusive SPDA) m² 11.115,87 11.115,87 

5 
Projeto de Instalações de Detecção, Proteção e 
Combate a Incêndio 

m² 11.115,87 11.115,87 

6 Projeto de Climatização m² 11.115,87 11.115,87 

       

EXECUÇÃO     

7 
Capacidade Operacional Construtiva (Área Total 
Construída / Prazo) 

m²/mês 
1.111,59 1.111,59 

8 Estrutura Metálica kg 243.915,87 243.915,87 
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9 
Painel termo-isolante revestido em aço galvalume, 
com núcleo em PIR com pré-pintura nas duas faces 

m² 
17.014,17 17.014,17 

 

 Tabela 3: Comprovação mínima de ETO e ETP 



 
 

 
 

 

59 

11.6.3. Para a pontuação do Plano de Trabalho, deverão ser considerados os seguintes critérios: 

11.6.3.1. Para a metodologia para a elaboração dos projetos executivos de arquitetura e 

engenharia, a licitante deverá abordar os seguintes temas: 

11.6.3.1.1. Fluxograma das atividades a serem realizadas por diversos profissionais, 

explicando como será coordenada a elaboração dos diversos projetos e como pretende-se 

compatibilizar as diversas especialidades de arquitetura e engenharia envolvidas. 

11.6.3.1.2. Indicar plataforma de programa que será utilizada para a elaboração dos projetos 

executivos de arquitetura e engenharia: CAD ou BIM.  

11.6.3.2. Para a metodologia do planejamento da obra, a licitante deverá abordar os 

seguintes temas: 

11.6.3.2.1. Apresentação do planejamento detalhado da obra, descrevendo metodologia e 

suas ferramentas. 

11.6.3.2.2. Deverá ser detalhada a metodologia e suas ferramentas para dimensionamento 

de equipe, equipamentos e a previsão de tempo para execução de cada um dos serviços. 

11.6.3.2.3. Considerar o clima regional e o microclima da área de influência do 

empreendimento, assim como a população e a região a serem beneficiadas, com vistas a 

proporcionar conforto térmico, acústico e luminoso aos usuários da edificação; 

11.6.3.2.4. Definir materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do 

empreendimento e às condições do local de implantação, adotando estratégias como o uso de 

materiais com certificação ambiental e de equipamentos com alta eficiência energética, o uso de 

descargas e outros dispositivos de baixo consumo de água, a redução do desperdício de 

materiais e a reciclagem de resíduos sólidos; 

11.6.3.3.  Para a adoção de critérios de sustentabilidade para a edificação, deverão ser 

descritos, de forma detalhada, como a licitante irá incorporar equipamentos, soluções técnicas 

e/ou selos de certificação ambiental à edificação construída. Para isso, deverão ser indicadas 

soluções de sustentabilidade subdivididas pelos seguintes temas: 

11.6.3.3.1. Economia de água: indicar soluções técnicas a serem adotadas e demonstrar, 

por meio de cálculos e/ou experiências consolidadas, publicadas em revistas técnicas de 

circulação nacional, a eficiência da solução indicada; 

11.6.3.3.2. Economia de energia: indicar soluções técnicas a serem adotadas e demonstrar, 

por meio de cálculos e/ou experiências consolidadas, publicadas em revistas técnicas de 

circulação nacional, a eficiência da solução indicada; 
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11.6.3.3.3. Utilização racional de recursos durante a obra: indicar soluções técnicas a 

serem adotadas e demonstrar, por meio de cálculos e/ou experiências consolidadas, publicadas 

em revistas técnicas de circulação nacional, a eficiência da solução indicada; 

11.6.3.3.4. Especificação de materiais e serviços que tenham menor custo de 

manutenção da edificação: indicar soluções técnicas a serem adotadas e demonstrar, por meio 

de cálculos e/ou experiências consolidadas, publicadas em revistas técnicas de circulação 

nacional, a eficiência da solução indicada. 

11.6.4. A documentação exigida e especificada para a Proposta Técnica deverá ser organizada 

e agrupada por área para pontuação, conforme TABELA PADRÃO PARA PONTUAÇÃO DA 

PROPOSTA TÉCNICA, tendo como folha de rosto a indicação da área a que se refere a 

documentação, e  Pontuação pretendida pela empresa, vinculando os pontos pretendidos com a 

documentação apresentada, além do preenchimento da TABELA PADRÃO DE PONTUAÇÃO 

DA LICITANTE DA PROPOSTA TÉCNICA – ATESTADO TÉCNICO OPERACIONAL E 

PROFISSIONAL, conforme modelo apresentado a seguir:
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TABELA PADRÃO PARA PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA – ATESTADOS TÉCNICO OPERACIONAL 

  Projetos (Áreas) Parâmetros para pontuação do item 
Pontuação 

correspondente 

Pontuação 
mínima 
exigida 

Pontuação 
máxima 
admitida 

1 Projeto Executivo de Arquitetura A cada valor mínimo indicado na tabela 3 10 (dez) 10 (dez) 50 (cinquenta) 

2 Projeto Estrutural e Fundações A cada valor mínimo indicado na tabela 3 10 (dez) 10 (dez) 10 (dez) 

3 
Projeto de Instalações Hidráulicas e 
Sanitárias com tratamento de esgoto 

A cada valor mínimo indicado na tabela 3 10 (dez) 10 (dez) 10 (dez) 

4 Projeto Elétrico A cada valor mínimo indicado na tabela 3 10 (dez) 10 (dez) 10 (dez) 

5 
Projeto de Instalações de Detecção, 
Proteção e Combate a Incêndio 

A cada valor mínimo indicado na tabela 3 10 (dez) 10 (dez) 10 (dez) 

6 Projeto de Climatização A cada valor mínimo indicado na tabela 3 10 (dez) 10 (dez) 10 (dez) 

7 Capacidade Operacional Construtiva  
A cada Obra que atinja o mínimo indicado 

na tabela 3 
10 (dez) 10 (dez) 50 (cinquenta) 

8 Estrutura Metálica A cada valor mínimo indicado na tabela 3 10 (dez) 10 (dez) 20 (vinte) 
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9 
Painel termoisolante revestido em aço 
galvalume, com núcleo em PIR com pré-
pintura nas duas faces 

A cada valor mínimo indicado na tabela 3 10 (dez) 10 (dez) 10 (dez) 

10 
Experiência na Execução de obras com 
Solução de Sustentabiliade (Energia 
Solar, Eólica ou Reuso de Água) 

A cada valor mínimo indicado na tabela 3 10 (dez) 10 (dez) 10 (dez) 

11 Plano de Trabalho Apresentação 10 (dez) 10 (dez) 10 (dez) 
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12. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

12.1. A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 

indiretamente aplicáveis ao objeto do Contrato, inclusive por suas subcontratadas.  

12.2. Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos 

abaixo, assim como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, 

independente de citação: 

12.2.1. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI; 

12.2.2. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA e do CAU; 

12.2.3. Código de Obras, Lei de Uso e Ocupação do Solo do município e Plano Diretor 

Urbano; 

12.2.4. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

12.2.5. Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância 

Sanitária, entre outros; 

12.2.6. Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); 

12.2.7. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE; 

12.2.8. Normas internacionais específicas consagradas, se necessário; 

12.2.9. Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato. 

13. MATRIZ DE RISCOS 

13.1. A Matriz de Riscos foi elaborada com o objetivo de pré-estabelecer a 

responsabilidade e o poder de arcar com custos e obrigações de fazer decorrentes da 

ocorrência dos eventos abaixo indicados, de forma a evitar a litigância administrativa 

normalmente havida após a ocorrência de fatos imprevisíveis ou da natureza. 

MATRIZ DE RISCO 

Construção da Escola de Ensino Infantil - CMEI 

ITEM EVENTOS 
Materialidade 

(Riscos) 
Probabilidade Impacto Competência 

1 

DIFICULDADE DE 
SEGUIR OS 
PADRÕES DA 
SEMED 

DIFICULDADE DE 
INCLUIR NOS 
PROJETOS 
ESPECIFICAÇÕES 
BÁSICAS DA 
SEMED 

E E CONTRATADA 
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2 

CRONOGRAMA 
PARA 
ELABORAÇÃO 
DOS PROJETOS 

DIFICULDADE DE 
CUMPRIR O 
CRONOGRAMA 
DA ELABORAÇÃO 
DOS PROJETOS 

C A CONTRATADA 

3 

TERRENOS COM 
INCOMPATIBILID
ADE MOVIMENTO 
DE TERRA E 
FUNDAÇÃO 

TERRENO 
DISPONIBILIZADO 
PARA 
IMPLANTAÇÃO 
COM SERVIÇOS 
INCOMPATÍVEIS 
COM O PREVISTO 
NO ANTE 
PROJETO 

D D SEMED 

4 

IMPEDIMENTO 
MUNICIPAL PARA 
EXECUÇÃO DA 
OBRA 

NÃO LIBERAÇÃO 
DO ALVARÁ DE 
CONSTRUÇÃO 

E C SEMED 

4 

MUDANÇAS 
ARQUITETÔNICA
S SOLICITADAS 
PELA SEMED 

MUDANÇAS NO 
PROJETO 
SOLICITADAS 
PELA SEMED 

D D SEMED 

5 

MUDANÇAS 
ARQUITETÔNICA
S SOLICITADAS A 
PEDIDO DE 
OUTRAS 
ENTIDADES 
PÚBLICAS 

MUDANÇAS NO 
PROJETO PARA 
ADEQUAÇÃO Á 
LEGISLAÇÃO DO 
MUNICÍPIO 

D B CONTRATADA 

6 

MUDANÇAS 
ARQUITETÔNICA
S SOLICITADAS A 
PEDIDO DE 
OUTRAS 
ENTIDADES 
PÚBLICAS 

MUDANÇAS NO 
PROJETO PARA 
ADEQUAÇÃO Á 
LEGISLAÇÃO DO 
MUNICÍPIO 

E A SEMED 

7 
CUSTOS E 
PRAZOS 
INCORRETOS 

ERRO NO VALOR 
E PRAZO PARA 
EXECUÇÃO OBRA 

C A CONTRATADA 

8 

PROBLEMAS NA 
IMPLANTAÇÃO 
DA EDIFICAÇÃO 
NO TERRENO 

PROBLEMAS 
VERIFICADOS 
QUANTO AO 
GABARITO E 
LOCAÇÃO DE 

C A CONTRATADA 
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NÍVEIS DA 
EDIFICAÇÃO NO 
TERRENO 

9 
PROBLEMAS DE 
MOVIMENTAÇÃO 
DE TERRA 

PROBLEMAS 
ENTRE OS 
CORTES E 
ATERROS 
PROJETADOS E O 
QUE FOI 
EXECUTADO. 

C A CONTRATADA 

10 

PROBLEMAS NA 
ESTRUTURA 
PREDIAL 
PROJETADA 

PROBLEMAS 
VERIFICADOS NA 
OBRA DE ERROS 
CONSTRUTIVOS 
DA ESTRUTURA 
PREDIAL 
PROJETADA, 
ESTRUTURAS 
SUB-
DIMENSIONADAS 

D B CONTRATADA 

11 
LIBERAÇÃO DO 
LOCAL PARA 
INÍCIO DA OBRA 

ATRASOS NO 
INÍCIO DA 
CONSTRUÇÃO 
POR MOTIVO NÃO 
IMPUTÁVEIS AO 
PRIVADO 
GERANDO 
CUSTOS 
ADICIONAIS 

E E SEMED 

12 
SEGURANÇA 
PATRIMONIAL E 
PESSOAL 

PREJUÍZOS 
GERADOS POR 
FALTA DE 
SEGURANÇA NO 
CANTEIRO 

D B CONTRATADA 

13 
RECLAMAÇÃO 
DE TERCEIROS 

PREJUÍZOS 
CAUSADOS A 
TERCEIROS PELA 
CONTRATADA OU 
SEUS 
SUBCONTRATAD
OS 

C B CONTRATADA 
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14 

EVENTOS 
DEVIDO A 
FORÇA MAIOR 
OU CASO 
FORTUITO 

EVENTOS NÃO 
SEGURÁVEIS QUE 
PREJUDIQUEM A 
CONTINUIDADE 
DAS OBRAS 

E D SEMED 

15 

MUDANÇA DE 
LEGISLAÇÃO, 
REGULAMENTAÇ
ÃO OU 
TRIBUTÁRIAS 

MUDANÇA DE 
REGRAS QUE 
AUMENTEM OS 
CUSTOS DA OBRA 
EXCETO 
AUMENTO DE 
SALÁRIOS 

E E 
SEMED COM 

REEQUILÍBRIO 
FINANCEIRO 

16 
GERENCIAMENT
O DE PROJETO 
INADEQUADO 

CUSTOS DEVIDO 
A MÁ GESTÃO DO 
PROJETO 

D A CONTRATADA 

17 

PREJUÍZOS 
CAUSADOS POR 
SUBCONTRATAD
OS 

CUSTOS 
GERADOS POR 
MÁ EXCUÇÃO DE 
SERVIÇOS POR 
SUBCONTRATAD
OS 

D C CONTRATADA 

18 
ATRASOS DA 
OBRA 

CUSTOS 
CAUSADOS POR 
DESCONFORMIDA
DE COM AS 
ESPECIFICAÇÕES 
DA SEMED, 
QUALQUER 
MOTIVOS POR 
CULPA DO 
PRIVADO 

D C CONTRATADA 

19 

ERROS 
CONSTRUTIVOS 
NA EXECUÇÃO 
DA OBRA 

PREJUÍZOS 
DECORRENTES 
DE ERROS NA 
REALIZAÇÃO DAS 
OBRAS 
VERIFICADOS 
PELA 
FISCALIZAÇÃO, 
ACABAMENTOS E 
UTILIZAÇÃO DE 
MATERIAIS 
INADEQUADOS 
OU FORA DAS 
ESPECIFICAÇÕES 

D B CONTRATADA 
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20 

ERROS DEVIDO 
A PROJETOS 
MAL 
ELABORADOS 

PROBLEMAS 
CAUSADOS 
DEVIDO A ERROS 
NOS PROJETOS 
COMPLEMENTAR
ES 

C C CONTRATADA 

21 
PROBLEMAS DE 
LIQUIDEZ 
FINANCEIRA 

CONTRATADA 
APRESENTA 
PROBLEMAS DE 
CAIXA QUE 
PREJUDIQUEM O 
ANDAMENTO E 
CONCLUSÃO DA 
OBRA 

D B CONTRATADA 

22 

VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS 
VERIFICADOS NA 
ENTREGA DA 
OBRA 

PROBLEMAS 
DECORRENTES 
DO PROJETO OU 
DEVIDO À 
EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS 

C C CONTRATADA 

23 

AÇÕES 
TRABALHISTAS 
OU 
IDENIZATÓRIAS 

CUSTOS 
GERADOS POR 
AÇÕES DE 
TERCEIROS 
CONTRA A 
CONTRATADA OU 
SUBCONTRATAD
OS 

D C CONTRATADA 

24 
ATRASOS NA 
LIBERAÇÃO DOS 
RECURSOS  

ATRASOS NO 
PAGAMENTO DOS 
SERVIÇOS 
PREVISTOS NO 
CRONOGRAMA 
FÍSICO-
FINANCEIRO POR 
PARTE DA 
PREFEITURA 
MUNICIPAL 

D B SEMED 

25 
RESCISÃO 
CONTRATUAL 

QUEBRA DO 
CONTRATO POR 
PROBLEMAS 
DIVERSOS 

E B 
SEMED/CONTR

ATADA 
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26 
ANULAÇÃO 
CONTRATUAL 

ANULAÇÃO DO 
CONTRATO POR 
NATUREZA 
DIVERSA 

E A 
SEMED/CONTR

ATADA 

27 
RISCOS 
AMBIENTAIS 

ATRASOS 
CAUSADOS POR 
AÇÃO DE 
ÓRGÃOS 
FISCALIZADORES 

E E 
SEMED/CONTR

ATADA 

 

CRITÉRIOS ADOTADOS 
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14. CONDIÇÕES GERAIS PARA PLANEJAMENTO DA OBRA 

14.1. Diretrizes Gerais de Projeto - Todos os Estudos e Projetos deverão ser 

desenvolvidos de forma harmônica e consistente, observando a compatibilização entre 

os elementos dos diversos sistemas da edificação, e atendendo às seguintes diretrizes 

gerais de Projeto: 

14.1.1. Apreender as aspirações da Contratante em relação ao empreendimento, 

baseado no anteprojeto entregue pela SEMED, bem como no objetivo maior da 

instituição, que é o desenvolvimento da sociedade por meio da educação infantil. 

Portanto, os projetos devem pensar em espaços e ambientes adequados ao ensino; 

para desenvolvimento de atividades lúdico pedagógicas com crianças de educação 

infantil com dimensões compatíveis com o número específico de alunos, com mobiliário, 

ventilação, acústica e iluminação adequados; 

14.1.2. Considerar o clima regional e o microclima da área de influência do 

empreendimento, assim como a população e a região a serem beneficiadas, com vistas 

a proporcionar conforto térmico, acústico e luminoso aos usuários da edificação; 

14.1.3. Definir materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do 

empreendimento e às condições do local de implantação, adotando estratégias como o 

uso de materiais com certificação ambiental e de equipamentos com alta eficiência 

energética, o uso de descargas e outros dispositivos de baixo consumo de água, a 

redução do desperdício de materiais e a reciclagem de resíduos sólidos; 

14.1.4. Adotar estratégias de sustentabilidade ambiental aplicada às edificações, o 

paisagismo produtivo com utilização de espécies nativas, a coleta seletiva de lixo; 

14.1.5. Adotar solução construtiva racional, elegendo sempre que possível sistema de 

modulação e padronização compatíveis com as características do empreendimento; 

14.1.6. Adotar soluções que ofereçam facilidade de operação e manutenção dos 

diversos componentes e sistemas da edificação; 

14.1.7. Adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e 

financeiras para a implantação do empreendimento; 

14.1.8. Adotar soluções técnicas que considerem a acessibilidade de pessoas com 

necessidades especiais, obedecendo ao que determina o Decreto Federal nº 

5296/2004, a NBR 9050/2004 e demais normas da ABNT; 

14.1.9. Adotar soluções técnicas que ofereçam segurança aos funcionários e usuários 

e proteção contra roubos, furtos e vandalismo; 
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14.1.10. Adotar soluções técnicas que minimizem os custos de operação, 

conservação e de manutenção das instalações; 

14.1.11. Adotar soluções (espaço físico, dimensionamento da rede elétrica, 

pontos de água, energia elétrica, esgoto, gás, etc.) adequadas às instalações de todos 

os equipamentos e móveis, cujas quantidades e especificações técnicas serão 

avaliadas e aprovadas pela CONTRATANTE; 

14.1.12. Incluir na planilha orçamentária os equipamentos que se incorporarão 

diretamente à obra, ou que necessitarão de infraestrutura especial executada, como 

bancada com cuba, coifa, exaustor, chapéu chinês, ar condicionado central ou do tipo 

split, câmara fria, caldeirão, entre outros; de modo que os mesmos sejam fornecidos, 

instalados e testados pela empresa que executará a obra; 

14.1.13. Levar em consideração no dimensionamento das esquadrias (janelas e 

portas) a dimensão dos equipamentos e móveis a serem instalados nos ambientes, de 

forma a evitar refazimentos de serviços. 

14.2. Material Técnico a ser disponibilizado para as licitantes: 

14.2.1. Para o desenvolvimento dos projetos básico e executivo de arquitetura e 

engenharia para construção do Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI serão 

entregues os seguintes documentos técnicos, a nível de anteprojeto: 

14.2.1.1.  Peças gráficas do anteprojeto arquitetônico: planta de implantação; 

plantas baixas dos pavimentos; cortes; fachadas; plantas indicativas das soluções dos 

projetos de engenharia; 

14.2.1.2. Memorial Descritivo do projeto arquitetônico e indicações preliminares 

das soluções dos projetos de engenharia; 

14.2.1.3. Cronograma físico para o Planejamento da Obra; 

14.2.2. Para a execução de todos os projetos deverão ser seguidas as orientações dos 

seguintes documentos técnicos: 

14.2.2.1. Escopo para elaboração de projetos básicos e executivos de arquitetura 

e complementares de engenharia, disponibilizado; 

14.3. Coordenação e Responsabilidade 

14.3.1. A Contratada indicará um Coordenador para o desenvolvimento do Projeto 

como um todo, assim como os responsáveis técnicos para cada atividade técnica 

específica, fornecendo ao Contratante os currículos e registros profissionais de toda a 

equipe técnica. 
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14.3.2. A Contratada deverá contar com equipe de profissionais habilitados à elaboração 

do Projeto em questão, nas várias modalidades envolvidas, com registro no Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo – CAU e Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA. 

14.3.3. A coordenação das atividades técnicas do Projeto deve ser feita em função das 

determinações do Projeto de Arquitetura. 

14.3.4. O Projeto completo, constituído por todos os Projetos específicos devidamente 

harmonizados entre si, será, de preferência, coordenado pelo autor do Projeto de 

Arquitetura, de modo a compatibilizar os Projetos e demais atividades técnicas, 

promover ou facilitar as consultas e informações entre os autores dos Projetos 

específicos e solucionar as interferências entre os elementos dos diversos sistemas da 

edificação. 

14.3.5. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as 

disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, 

particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do Contrato. 

14.4. Equipe Técnica Mínima 

14.4.1. A Equipe Técnica Mínima para o planejamento da obra foi definida de acordo 

com os projetos complementares de arquitetura e engenharia necessários para a 

execução da obra, indicados na “Área de Atuação” da tabela baixo: 

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS 
Construção da Escola de Ensino Infantil - CMEI 

ITEM ESPECIALIDADE ÁREA DE ATUAÇÃO REQUISITOS MÍNIMOS 

1 Arquiteto 

Coordenação e 
Compatibilização dos 
Projetos 

Diploma de graduação 
no curso de Arquitetura 
e registro no CAU 

Projeto arquitetônico 
Diploma de graduação 
no curso de Arquitetura 
e registro no CAU 

2 Engenheiro Civil 

Projeto de Fundações 

Diploma de graduação 
no curso de Engenharia 
Civil e registro no CREA 

Projeto de Contenções 

Projeto de Terraplenagem 

Projetos de Estrutura em 
Concreto Armado 
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3 Arquiteto / Engenheiro Civil 

Projeto de Instalações 
hidrossanitárias (água fria; 
esgoto; captação e reuso de 
águas pluviais) 

Diploma de graduação 
no curso de Arquitetura 
ou Engenharia Civil e 
registro no respectivo 
conselho de classe Projeto de Drenagem Pluvial 

de áreas externas 

4 Engenheiro Eletricista 

Projeto de Instalações 
Elétricas de baixa e média 
tensão 

Diploma de graduação 
no curso de Engenharia 
Elétrica e registro no 
CREA 

Projetos de Subestação 

Projeto de SPDA 

5 Engenheiro Mecânico 

Projetos de Climatização e 
Exaustão Diploma de graduação 

no curso de Engenharia 
Mecânica e registro no 
CREA 

Projetos de Instalações de 
Gases especiais 

6 
Arquiteto / Engenheiro Civil 
especialista em Segurança 

Projeto de Prevenção e 
Combate a Incêndio 

Diploma de graduação 
no curso de Arquitetura 
ou qualquer Engenharia, 
curso de especialização 
em segurança e registro 
no respectivo conselho 
de classe 

7 Arquiteto Projeto de Paisagismo 
Diploma de graduação 
no curso de Arquitetura 
e registro no CAU 

8 
Engenheiro Civil / Arquiteto / 
Designer Gráfico 

Projeto de Comunicação 
Visual 

Diploma de graduação 
no curso de Arquitetura 
e registro no CAU; 
Diploma de graduação 
no curso de Design. 

10 Arquiteto / Engenheiro Civil 

Planejamento de Canteiro de 
Obras 

Diploma de graduação 
no curso de Arquitetura 
ou Engenharia Civil e 
registro no respectivo 
conselho de classe 

Orçamento detalhado da obra 

Cronograma físico-financeiro 

 

14.4.2. Devido a constantes atualizações das atribuições profissionais dos conselhos de 

classe de engenharia e arquitetura, por meio de decretos e resoluções, serão 
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considerados habilitados para compor a equipe técnica outros profissionais com 

formações diferentes das indicadas na tabela acima, desde que: 

14.4.2.1. O registro do profissional no respectivo conselho de classe esteja válido; 

14.4.2.2. Comprove, por meio de legislação específica (decretos, resoluções), que 

sua formação permite o exercício profissional na área de atuação indicada;  

14.4.2.3. Comprove, por meio de Certidão de Acervo Técnico, experiência 

comprovada do profissional na área de atuação indicada. 

14.5. Desenvolvimento dos Projetos Básico e Executivo 

14.5.1. Os trabalhos deverão ser realizados em obediência às etapas de Projeto 

estabelecidas no CRONOGRAMA PARA PLANEJAMENTO DA OBRA, de modo a 

evoluírem gradual e continuamente em direção aos objetivos estabelecidos pela 

Contratante e reduzirem-se os riscos de perdas e refazimentos dos serviços. 

14.5.2. Para o desenvolvimento de todas as etapas do projeto, bem como os produtos 

a serem entregues em cada etapa, deverão ser seguidas as orientações listadas abaixo 

e o que determina o Escopo para elaboração dos projetos básicos e executivos de 

arquitetura e complementares de engenharia. 

14.5.3. Todos os Projetos deverão ser desenvolvidos em conformidade com as Práticas 

de Projeto, Construção de Edifícios Públicos Federais e com este ANTEPROJETO, 

prevalecendo, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela 

SEMED. 

14.5.4. O desenvolvimento de todas as etapas do Projeto é de responsabilidade da 

Contratada, desde a consulta preliminar à aprovação final. 

14.5.5. A Contratada deverá providenciar junto ao CAU e CREA os Registros de 

Responsabilidade Técnica (RRT) e Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) 

referentes a todos os Projetos e atividades técnicas objeto deste ANTEPROJETO, 

inclusive da Planilha Orçamentária. 

14.5.6. A Contratada deverá entregar, à SEMED, uma via dos Registros de 

Responsabilidade Técnica (RRT) e das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) 

relativas a cada um dos Projetos específicos, devidamente quitadas. 

14.5.7. A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais 

obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do Contrato, até o 

recebimento definitivo dos serviços. 
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14.5.8. A Contratada deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os 

insumos, a mão-de-obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao 

desenvolvimento de todas as etapas do Projeto. 

14.5.9. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a SEMED antes 

da execução dos serviços correspondentes. 

14.5.10. Os documentos técnicos produzidos em cada etapa de elaboração do 

Projeto devem ser submetidos à avaliação da SEMED. 

14.5.11. Será de responsabilidade dos autores dos Projetos a introdução das 

modificações necessárias à sua aprovação. 

14.5.12. Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente 

pela contratante, devem ser revistos ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos 

à nova avaliação. 

14.5.13. Os trâmites para a aprovação dos Projetos junto aos órgãos oficiais e às 

concessionárias de serviços serão de responsabilidade da Contratada, por meio dos 

autores dos Projetos. 

14.5.14. As impropriedades apontadas pela SEMED, pelos órgãos de aprovação, 

fiscalização e controle serão corrigidas pela Contratada sem custo adicional para a 

SEMED. 

14.5.15. A aprovação do Projeto não eximirá os autores dos mesmos das 

responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação pertinentes 

às atividades profissionais. 

14.5.16. A Contratada deverá encaminhar à SEMED cópia dos Projetos com os 

carimbos de aprovação e chancela dos órgãos competentes. 

14.5.17. A SEMED deterá o direito de propriedade intelectual dos Projetos 

desenvolvidos assim como de toda a documentação produzida na execução do 

Contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

SEMED. 

14.6. Orientações para o Planejamento da Obra 

14.6.1. O planejamento da obra é compreendido como a descrição de todas as 

atividades necessárias para a execução da obra, a equipe, os equipamentos e o tempo 

necessários para a realização de cada uma delas, e a inter-relação entre elas. 

14.6.2. O objetivo do planejamento da obra é identificar os problemas e saná-los com 

antecedência, para que a execução da obra cumpra o cronograma planejado. 
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14.6.3. Para o planejamento da obra, a contratada deverá apresentar sua planilha 

devidamente assinada por profissional legalmente habilitado, contemplando o 

planejamento de médio e curto prazo da obra objeto desta licitação, em observância ao 

prazo de execução estabelecido no edital. 

14.6.4. No Planejamento de Curto Prazo, deve-se programar as tarefas a executar em 

cada semana, definindo inicialmente as tarefas “P” (Previstas). À medida que as tarefas 

forem sendo executadas, com o decorrer da obra, deve-se preencher a linha “E” 

(Executada). Evidentemente não se pode alterar a linha correspondente às tarefas 

Previstas para acompanhar a linha das tarefas Executadas. Os problemas devem ser 

identificados com antecedência e sanados para não implicar em descumprimento do 

planejamento. 

14.6.5. Para o preenchimento da planilha de Planejamento de Curto Prazo, deve ser 

considerada a seguinte terminologia: 

14.6.5.1. “EQUIPE”: nome dos profissionais e ajudantes que compõem a equipe. 

14.6.5.2. “PACOTE DE TRABALHO”: identificação das tarefas a executar 

14.6.5.3. “P”: tarefas Previstas inicialmente 

14.6.5.4. “E”: tarefas realmente Executadas 

14.6.5.5. “PROBLEMA”: identificação das restrições, problemas para o não 

cumprimento das tarefas programadas, previstas inicialmente.  

14.6.5.6. “%”: avalia a eficácia e é igual ao nº de pacotes de trabalho 

executados/nº pacotes de trabalho planejados. 

14.6.6. No Planejamento de Médio Prazo, devem ser descritas as atividades, a 

programação do início e fim, bem como as restrições. As restrições são as medidas 

necessárias para garantir que as atividades sejam executadas conforme programado. 

14.6.7. Para o preenchimento da planilha de Planejamento de Médio Prazo, deve ser 

considerada a seguinte terminologia: 

14.6.7.1. “PERÍODO”: período de abrangência do planejamento: mensal. 

14.6.7.2. “LEAD TIME”: é o tempo de ciclo e abrange desde a chegada dos 

insumos necessários para a realização da atividade até a sua finalização. 

14.6.7.3. “DATA LIMITE”: data limite de chegada dos insumos de modo a não 

comprometer a viabilidade de execução do planejamento de execução da atividade no 

período programado. 

14.6.7.4. “DATA DE PEDIDO”: data de pedido, compra dos insumos. Os pedidos 

devem ser feitos com prazo suficiente, inclusive abrangendo possíveis atrasos do 
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fornecedor, prazo de transporte, etc. de modo a não comprometer a viabilidade de 

execução do planejamento de execução da atividade no período programado.  

14.6.8. Os serviços devem ser executados em consonância com a sequência lógica de 

execução da obra. As tarefas devem ser executadas segundo o conceito de 

terminalidade, conceito de começo, meio e fim, evitando retrabalho e retorno da equipe 

para finalização das mesmas. 

14.7. Apresentação e Entrega de Desenhos e Documentos 

14.7.1. Os trabalhos serão apresentados e entregues provisoriamente, de acordo com 

as seguintes especificações: 

a) TOMO I – TEXTOS em via impressa, devidamente formatada, no padrão A4, 

utilizando o editor de textos MS-Word for Windows versão 6.0 ou superior. 

b) TOMO II – ELEMENTOS GRÁFICOS: Cópias de todo o projeto, contendo cotas, 

legendas e demais indicações que permitam seu perfeito entendimento, e em Memória 

USB Flash Drive e em via impressa em papel opaco, dobrados no padrão A4, 

acondicionados em envelopes plásticos, transparentes e resistentes ao manuseio 

constante, encadernados de forma idêntica aos textos e planilhas, observando no que 

couber as “Normas de execução do desenho de Arquitetura” da ABNT.  

14.7.2. Após análise e aprovação, os trabalhos serão devolvidos à Contratada para 

execução das adequações e modificações, porventura indicadas. Os trabalhos serão 

entregues definitivamente de acordo com as seguintes especificações: 

a) TOMO I – TEXTOS em Memória USB Flash Drive e em via impressa em papel 

opaco, dobrados no padrão A4. 

b) TOMO II - ELEMENTOS GRÁFICOS (Projeto Arquitetônico e Detalhamento, 

demais Projetos e Serviços): em Memória USB Flash Drive e em via impressa em papel 

opaco, dobrados no padrão A4, acondicionados em envelopes plásticos, transparentes 

e resistentes ao manuseio constante, encadernados de forma idêntica aos textos e 

planilhas, observando no que couber as “Normas de execução do desenho de 

Arquitetura” da ABNT. 

14.7.3. A documentação técnica que representa o Projeto como um todo é composta de 

elementos gráficos (desenhos em escala com cotas), e de elementos textuais 

(memoriais, declarações, planilhas, cronogramas, etc.), que deverão ser produzidos e 

apresentados, de acordo com a sua especificidade, conforme as normas técnicas 

estabelecidas e as disposições da Contratante. 
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14.7.4. Os desenhos, textos e demais documentos conterão na parte inferior ou superior, 

no mínimo, as seguintes informações: 

a) Identificação da Contratante; 

b) Identificação da Contratada (nome da empresa e CNPJ) e dos autores dos 

Projetos (nome, habilitação e registro profissional, número da ART e assinatura); 

c) Identificação da edificação (nome e endereço completo); 

d) Identificação do Projeto (etapa de execução, atividade técnica e codificação); 

e) Identificação do documento (título, data da emissão, data e número de revisão); 

f) Identificação do arquivo eletrônico correspondente; 

g) Demais dados pertinentes. 

14.7.5. A Contratada deverá emitir os desenhos e documentos de Projeto em obediência 

aos padrões previamente definidos pela SEMED. 

14.7.6. Todos os documentos técnicos (desenhos, textos, etc.) deverão ser entregues à 

SEMED em duas vias impressas, sendo que os desenhos deverão ser plotados. 

14.7.7. A Contratada deverá apresentar, por intermédio do autor da Planilha 

Orçamentária, Declaração de compatibilidade dos quantitativos e dos custos constantes 

da planilha com os quantitativos do Projeto e com os custos do SINAPI, ORSE ou 

praticados no mercado. 

14.7.8. A escala a utilizar na representação geral, deverá ser de 1:50, devendo ser 

mantida para todos os Projetos, tanto quanto possível. Os detalhes executivos e plantas 

setorizadas terão as escalas de representação adequadas ao seu objetivo. 

14.7.9. Os documentos técnicos de cada um dos Projetos deverão ser agrupados em 

jogos separados e independentes, em correspondência a cada atividade técnica 

envolvida. 

14.7.10. Os desenhos de cada Projeto deverão ser numerados sequencialmente 

e conter indicação do número total de pranchas que compõem o conjunto. 

14.7.11. Os desenhos e demais documentos técnicos deverão obedecer aos 

formatos e normas de representação previstas na ABNT e deverá ser indicada, para 

cada Projeto, a simbologia utilizada. 

14.7.12. A SEMED poderá exigir a apresentação e/ou o desenvolvimento de todos 

os detalhes e documentos que julgarem convenientes para a perfeita caracterização do 

Projeto; como por exemplo, as Memórias de Cálculo que determinarão a Planilha 

Orçamentária, sem que tal procedimento represente a necessidade de aditivo 

contratual. 
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14.8. Orientações pra criação de arquivos 

14.8.1. A Contratada deverá fornecer à Contratante cópia em Memória USB Flash Drive 

de boa qualidade dos arquivos correspondentes a todos os documentos técnicos 

produzidos nas diversas fases do Projeto, devidamente relacionados e identificados. 

14.8.2. Os elementos gráficos deverão ser disponibilizados em formato DWG e PDF, e 

os elementos textuais em formato DOC ou XLS e PDF. No caso da utilização de 

programas da plataforma BIM, os arquivos devem ser entregues no formato IFC e PDF. 

Não serão acatados arquivos em formato DXF. 

14.8.3. Os desenhos que comporão o Projeto Executivo deverão ser produzidos com o 

programa AutoCAD, versão 2014 ou superior, da Autodesk ou outro equivalente. No 

caso da utilização de programas da plataforma BIM, poderão ser utilizados qualquer 

programa que a contratada tenha a licença, desde que os arquivos sejam entregues no 

formato IFC e PDF. 

14.8.4. Os arquivos de texto deverão ser executados no aplicativo WORD, Microsoft 

Office versão 2007, outro equivalente ou superior. 

14.8.5. Os arquivos de planilha deverão ser executados no aplicativo EXCEL, Microsoft 

Office versão 2007, outro equivalente ou superior. 

14.8.6. Para demais arquivos gráficos, o aplicativo e extensão a serem utilizados 

deverão ser acordados, previamente, com a Fiscalização. 

14.8.7. A CONTRATADA se comprometerá a utilizar todos softwares citados neste 

anteprojeto e seus anexos, devidamente licenciados. 

14.8.8. A identificação dos arquivos de desenhos deverá ser efetuada conforme a 

nomenclatura de formato geral UUUAAT-DD-ET-NN-Nnnnnnnnnn-RNN.EX, onde: 

 

UUU Código resumido de identificação da unidade a ser projetada, formado 
pela combinação de três letras, informado pela fiscalização, conforme 
exemplo abaixo:  

FAR = Faculdade de Farmácia 

AA Dois últimos algarismos do Ano em que o projeto foi elaborado 

T Tipo de projeto, sendo: 

R = Reforma 

C = Construção 

A = Ampliação 
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D = Demolição 

DD Sigla de duas letras que identifica a Disciplina de projeto, sendo: 

AC = Acústica 

AR = Arquitetura 

URB = Urbanismo 

CL = Climatização Artificial 

CON = Conforto Ambiental 

CV = Comunicação Visual 

DR = Drenagem 

EL = Elétrica 

ES = Estrutura 

HI = Hidrossanitário 

IP = Impermeabilização 

IN = Instalações de detecção, prevenção e combate a incêndios 

PA = Paisagismo 

SD = Sondagem 

SO = Sonorização 

SP = Segurança Patrimonial 

SPDA = Sistema de proteção contra descargas atmosféricas 

SV = Sistema Viário 

TE = Telefonia e Lógica 

TO = Levantamento topográfico 

TP = Terraplenagem 

ET Sigla de duas letras que identifica a etapa de projeto, sendo: 

CA = Cadastro 

EP = Estudo Preliminar 

AP = Anteprojeto 

PB = Projeto Básico 

PE = Projeto Executivo 
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Nnnnnnn Título ou descrição do desenho/documento em até 12 caracteres 

RNN Identificador do nº da revisão (R00; R01; etc.) 

EXT Extensão do arquivo 

 

14.8.9. As mídias eletrônicas deverão ser entregues em envelopes individuais com 

identificação do conteúdo, através de rótulo, onde deverá constar: 

a) Identificação da empresa CONTRATADA; 

b) Data da gravação; 

c) Identificação da unidade a que se refere o trabalho; 

d) Identificação do serviço a que se refere a mídia; 

e) Indicação dos arquivos contidos na gravação. 

14.9. Orientações para Elaboração de Desenhos em AutoCAD/BIM 

14.9.1. Deverá ser utilizada apenas a fonte “ARIAL”. 

14.9.2. A unidade de desenho padrão será metro (m), e este deverá estar sempre 

desenhado em verdadeira grandeza. 

14.9.3. Os desenhos de projetos serão feitos no “Model Space”, sempre em verdadeira 

grandeza, e apresentadas com o desenho da prancha (formato do papel, legendas, 

notas e carimbo) no “Paper Space”, também na unidade padrão metro. 

14.9.4. O carimbo deverá ter 18,5 cm de largura e conter, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) Logomarca da SEMED (a ser fornecida); 

b) Logomarca da contratada; 

c) Identificação da unidade a ser projetada (ex.: Escola tal); 

d) Endereço do imóvel (rua, nº e cidade); 

e) Título do projeto (Construção, Reforma, Ampliação, etc.); 

f) Especialidade do projeto (Projeto Arquitetônico, Projeto Estrutural, etc.); 

g) Assunto da prancha e referência (Planta Baixa - Pav. Térreo, Cortes - XX, 

Fachada, etc.); 

h) Indicação do nome do arquivo da gravação da prancha no formato padronizado; 

i) Número da prancha no formato sequência/quantidade total (01/03, 02/03...); 

j) Data da elaboração do projeto (MM/AAAA); 

k) Escala de plotagem do desenho (1:100, 1:50, 1:20, etc.); 

l) Campos para assinaturas da SEMED e do Responsável Técnico (com 

identificação do nome completo, nº CAU ou CREA/UF, endereço e telefone). 
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14.9.5. As anotações, legendas e demais observações relativas ao projeto, bem como 

informações relativas a áreas (totais, índices, ambientes principais, área de intervenção) 

deverão ser apresentadas em quadros separados do carimbo. 

14.9.6. A definição de espessura segundo as cores das penas deverá seguir a 

padronização fornecida pela SEMED. 

14.9.7. Caso sejam necessárias alterações e/ou inclusão de novo padrão de penas, a 

relação de cores e espessuras de penas, escala de plotagem, tamanho da prancha 

devem também ser indicadas no arquivo de desenho, ao lado direito externo da área de 

plotagem. 

14.9.8. A relação de cores e espessuras de penas, escala de plotagem, tamanho da 

prancha deve ser indicadas no arquivo de desenho, ao lado direito externo da área de 

plotagem. 

14.9.9. Deverá ser fornecido, juntamente com os arquivos de desenho, seus respectivos 

arquivos de Estilo de Plotagem (AutoCAD Color-dependent Plot Style Table File), em 

formato DWG. 

14.9.10. O tamanho das pranchas deverá obedecer aos seguintes formatos 

constantes da tabela abaixo 

Largura (mm) Altura (mm) Formato Padronizado 

210 297 A4 

420 297 A3 

420 < L < 630 297 A3 Estendido 

594 420 A2 

594 < L < 841 420 A2 Estendido 

841 594 A1 

841 < L < 1189 594 A1 Estendido 

1189 841 A0 

 

14.9.10.1.  As pranchas poderão ser plotadas em cores e, portanto, as legendas 

criadas nos desenhos podem utilizar cores distintas, no entanto devem ser passíveis de 

visualização e distinção de forma independente da cor. 
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14.10. Conforme o §7º, art. 8º, da Lei 12.462/2011, é vedada a realização, sem projeto 

executivo, de obras e serviços de engenharia para cuja concretização tenha sido 

utilizado o RDC, qualquer que seja o regime adotado. 

15. CONDIÇÕES GERAIS PARA A EXECUÇÃO 

15.1. Equipe Técnica Mínima 

15.1.1. A Equipe Técnica Mínima para a execução da obra foi definida tendo como base 

dois critérios elementares: 

15.1.1.1. A necessidade de uma equipe mínima de canteiro de obras, que tenha 

dedicação de 44 horas semanais presente no canteiro de obras, para o devido suporte 

e supervisão das atividades. 

15.1.1.2. A necessidade de uma equipe mínima de acompanhamento dos serviços, 

por meio de visitas de profissionais tecnicamente habilitados para o suporte e 

supervisão da equipe de canteiro de obras. Esses profissionais deverão elaborar 

relatório ou laudos técnicos avaliando os serviços executados / em execução na obra, 

detalhando se os mesmos estão sendo executando de acordo com as normas técnicas 

vigentes e com os projetos executivos elaborados. 

EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS 
Construção da Escola de Ensino Infantil - CMEI 

ITEM ESPECIALIDADE ÁREA DE ATUAÇÃO 
DEDICAÇÃO 
NECESSÁRIA 

REQUISITOS 
MÍNIMOS 

1 
Engenheiro Civil 

Residente 
Gerenciamento das 

obras e serviços 
44h semanais, no 
canteiro de obras. 

Diploma de 
graduação no curso 

de Engenharia Civil e 
registro no CREA 

2 Arquiteto 

Acompanhamento e 
registro, por meio de 
relatórios técnicos, 

dos serviços 
executados na obra. 

Visitas quinzenais à 
obra, que deverão 
servir de subsídio à 

elaboração de 
relatórios técnicos de 
acompanhamento da 

obra. 

Autor do Projeto 
Executivo de 

Arquitetura da etapa 
de Planejamento da 

Obra 

3 

Arquiteto / 
Engenheiro Civil 
especialista em 

Segurança 

Acompanhamento e 
registro, por meio de 
relatórios técnicos, 

dos serviços 
relacionados aos 

projetos de 

Visitas à obra 
durante a montagem 
do canteiro de obras, 

a execução das 
escadas e saídas de 
segurança e no final 
da obra, que deverão 
servir de subsídio à 

Autor do Projeto 
Executivo de 
Prevenção e 

Combate a Incêndio 
da etapa de 

Planejamento da 
Obra 
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segurança 
executados na obra. 

elaboração de 
relatórios técnicos de 
acompanhamento da 

obra. 

 

15.1.2. A empresa pode acrescentar à sua equipe outros profissionais que entender 

pertinentes e necessários, mediante aprovação da CONTRATANTE. 

15.1.3. Os custos da Equipe Técnica Mínima devem estar presentes na Planilha 

Orçamentária detalhada, no grupo “Administração Central”. 

15.1.4. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, 

conforme disposto neste Anteprojeto e nos demais anexos do Edital. 

16. CONDIÇÕES GERAIS PARA A FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS 

16.1. A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto nas normas 

estabelecidas pelo setor técnico, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar 

necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local. 

16.2. A fiscalização desses serviços será de responsabilidade do Setor de 

Infraestrutura da SEMED através do Engenheiro – Sr. Wanderson Bruno Alcides de 

Morais Silva, subordinados ao gestor do contrato o Engenheiro – Coordenador Geral de 

Infraestrutura da SEMED Sr. Luiz Antonio Lins Azevedo. 

16.3. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, 

controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim 

especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 

8.666/1993 e na Lei 12.462/2011, conforme detalhado nos projetos executivos, na 

planilha orçamentária detalhada e no cronograma físico-financeiro aprovados. 

16.4.  O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos 

serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na 

forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº. 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº. 2.271, de 

1997. 

16.5.  Os representantes da FISCALIZAÇÃO reportar-se-ão diretamente ao 

Responsável Técnico da CONTRATADA. 
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16.6.  Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma 

terão livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados os trabalhos, 

relacionados com o objeto da presente licitação, ainda que nas dependências da 

CONTRATADA ou de terceiros. 

16.7.   A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços 

sempre que: 

16.7.1. Assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou no 

Contrato; 

16.7.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do 

Instrumento Convocatório e de acordo com o anteprojeto em anexo, que será parte 

integrante do Edital. 

16.7.3. Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da 

FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes, quando 

então autorizará a citada suspensão; 

16.7.4. A FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar formalmente. 

16.8.   O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

16.9.   A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos no Anteprojeto, em especial aqueles relativos aos índices 

de produtividade. 

16.9.1. O fiscal do contrato, ao verificar a redução no ritmo de execução dos serviços, 

notificará a contratada para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, restabeleça 

ritmo de trabalho compatível com o cronograma de execução físico-financeiro. 

16.9.2. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Anteprojeto e na proposta, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

16.10.     O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade 
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competente, quando for o caso, conforme o disposto nos § 1º e 2º do artigo 67 da Lei 

nº. 8.666, de 1993. 

16.11. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº. 8.666, de 1993. 

16.12. Procedimentos operacionais de fiscalização e acompanhamento das medições 

das obras: 

16.12.1.  As medições serão mensais e fechadas no último dia útil do mês, 

englobando todos os serviços executados e aprovados pela fiscalização durante o mês; 

16.12.2.  As planilhas de medição devem ser elaboradas pela contratada e 

aprovada pelo fiscal designado, contendo em anexo toda a memória de cálculo dos 

quantitativos dos materiais e dos serviços realizados, não sendo aceitas medições em 

percentuais; 

16.12.3.  As medições deverão ainda ser instruídas com os seguintes 

documentos: 

16.12.3.1. Relatório do fiscal dos serviços feitos na obra durante o mês; 

16.12.3.2. Relatórios fotográficos semanais do fiscal contendo os serviços feitos 

durante o mês; 

16.12.3.3. Cópias das notas fiscais de materiais carimbadas e assinadas pelo Fiscal;  

16.12.3.4. Cópias dos contratos de aluguéis de máquinas e equipamentos, bem 

como de serviços especializados com o endereço da obra em vigor; 

16.12.3.5. Controle Tecnológico dos serviços licitados e contratados, demonstrando 

o atendimento ao projeto executivo elaborado e à boa técnica; 

16.12.3.6. Diário de Obras do Mês da medição; 

16.12.3.7. Carteira de Trabalho de Engenheiro Residente, Mestre de Obra, 

Encarregados, Vigia, Almoxarife, Técnicos de Segurança e quaisquer outros 

profissionais da administração local da obra, com as respectivas frequências do mês; 

16.12.3.8. Cronograma físico-financeiro dos serviços executados no período; 

16.12.3.9. Planejamento da obra para o mês corrente da medição;  

16.12.3.10. Comprovante de procedência legal de produtos ou subprodutos florestais 

quando da sua utilização;  
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16.12.3.11. Relatório mensal do estado do canteiro de obras e acondicionamentos de 

materiais, máquinas e equipamentos, e cheque-liste conforme a NR-18; 

16.12.3.12. Relatório de Medidas de Segurança e de utilização de EPI´s; 

16.12.3.13. Relatório mensal de Vistoria da Comissão de Acompanhamento de Obras 

da SEMED/Coordenação Geral de Infraestrutura. 

17. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

17.1. Provisoriamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do 

contratado;  

17.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 

prazo de observação (90 (noventa) dias após o termo de recebimento provisório), ou 

vistorias que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observados o 

disposto no art. 69 desta lei 8.666/93. 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

18.1. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA:  

18.1.1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

18.1.2. Prestar garantia contratual, conforme estabelecido neste Anteprojeto e na minuta 

do contrato; 

18.1.3. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

18.1.3.1. Devem ser relatados quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 

seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a 

prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público. 

18.1.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

18.1.5. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que já haviam sido aprovados 

pela SEMED/Coordenação Geral de Infraestrutura; 
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18.1.6. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste 

Anteprojeto, nos termos do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

18.1.7. Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível 

de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 

documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

18.1.8. Assegurar à Contratante, nos termos do artigo 19, inciso XVI, da Instrução 

Normativa SLT I/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008: 

18.1.8.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após 

o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 

distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações ou prévia autorização; 

18.1.8.2. Os direitos autorais das soluções apresentadas nos projetos elaborados, 

suas especificações técnicas, toda documentação produzida e congêneres e todos os 

demais produtos gerados na execução do contrato, são de propriedade da Contratante. 

Fica proibida a sua utilização pela Contratada, sem que exista autorização expressa da 

Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

18.1.9. Executar os serviços conforme Especificações constantes do Anteprojeto, do 

Edital e seus anexos e a sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

18.1.10. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

18.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Anteprojeto, no Edital ou na minuta de 

contrato; 

18.1.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 

a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram o Contrato, no prazo determinado; 

18.1.13. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como 

agendar, junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de 

serviços públicos, vistorias com vistas à obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e obras concluídos (Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 
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18.1.14. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidrossanitários, elétricas e telefônicas; 

18.1.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 

e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

Fornecer veículo apropriado, incluído despesas, para setor de fiscalização da SEMED; 

18.1.16. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que 

não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

18.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança da Administração; 

18.1.17.1. Os trabalhos devem ser conduzidos com estrita observância às normas 

da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

18.1.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação; 

18.1.19. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica 

– ART´s referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da 

Lei nº. 6.496, de 1977; 

18.1.20. Obter junto à Prefeitura Municipal, conforme o caso, o alvará de 

construção e, se necessário, o alvará de demolição e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

18.1.21. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar 

devidamente identificados por meio de crachá;  

18.1.21.1. O pessoal deve ser mantido devidamente identificado através de crachás, 

com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s. 

18.1.22. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 

da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 

caso; 

18.1.23. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas 

da Administração;  
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18.1.24. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATANTE às dependências 

da CONTRATADA para prestar inspeções periódicas nas instalações físicas para 

verificar o cumprimento das medidas de segurança adotada nos trabalhos e outras 

medidas necessárias à execução dos serviços e demais condições estabelecidas pela 

norma de segurança e saúde do trabalho, principalmente quanto aos equipamentos de 

segurança coletiva; 

18.1.25. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 

ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução das obras; 

18.1.26. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo preposto 

responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previsto; 

18.1.26.1. O Diário de obra deverá ter capa resistente, todas as suas páginas 

numeradas em ordem sequencial, de 01 (um) a 50 (cinquenta), em 3 (três) vias, e 

rubricadas pela fiscalização do Setor de Infraestrutura da SEMED; 

18.1.26.2. Ao final da obra, o referido Diário será de propriedade da 

CONTRATANTE.  

18.1.27. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer 

as penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços 

realizados fora das especificações; 

18.1.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta e projetos apresentados, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do 

art. 57 da Lei nº. 8.666, de 1993; 

18.1.29. Reparar, refazer, substituir, às suas expensas, os trabalhos realizados 

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo 

se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE; 

18.1.30. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais 

e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 

prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 
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18.1.31. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

daí decorrente; 

18.1.32. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

18.1.33. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de menor aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

18.1.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes 

de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra; 

18.1.35. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

18.1.36. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e 

encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 

trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados; 

18.1.37. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, 

os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos 

empregados utilizados na execução dos serviços; 

18.1.38. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como 

sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 

prazos determinados por lei. 

18.1.39. Disponibilizar veículo de médio porte, com ar condicionado, atender aos 

profissionais da equipe de Fiscalização com fornecimento de combustível para cerca de 

2.200 km/mês. 

18.2.    OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
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18.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Anteprojeto; 

18.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.2.3. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

18.2.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

18.2.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

18.2.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

18.2.7. A execução dos serviços será conduzida por um profissional especializado; 

18.2.8. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do contrato; 

18.2.9. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à 

observância das normas ambientais vigentes; 

18.2.10. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e 

seus anexos, especialmente as do Anteprojeto, incluindo o fornecimento de informações 

necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato por escrito quando 

for necessário; 

18.2.11. Efetuar os pagamentos à Contratada, mediante comprovação de 

execução dos   serviços, dentro das condições, prazos e vencimentos estabelecidos; 

18.2.12. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo 

descumprimento parcial ou total dos termos do Contrato; 

18.2.13. A SEMED não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada sem que tenha sido previamente autorizada; 

18.2.14. A SEMED reserva-se o direito de exercer, quando lhe convier, a 

fiscalização sobre a entrega do objeto contratado e, ainda, aplicar multas ou rescindir o 
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Contrato, caso a empresa descumpra quaisquer das cláusulas estabelecidas no 

mesmo; 

18.2.14.1. Essas reuniões serão previamente agendadas e seu objetivo é 

apresentar e discutir o desenvolvimento dos trabalhos e seus ajustes. 

19. CONDIÇÕES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS 

19.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 

70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

19.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do 

valor do orçamento previamente estimado pela Contratante; 

19.1.2. Valor do Orçamento previamente estimado pela Contratante. 

19.2. A ausência de orçamento, ocorre sem prejuízo da divulgação das informações 

necessárias – Anteprojeto – para que os interessados elaborem suas propostas; 

19.3. O orçamento efetuado pela Administração para a estipulação do limite a ser 

aceito somente será divulgado apenas e imediatamente após o encerramento desta 

licitação, exaurida a negociação conforme dispõe o art. 26, da Lei nº 12.462/2011. 

20. DOS PAGAMENTOS 

20.1. Forma de pagamento pela elaboração dos projetos básico e executivo de 

arquitetura e engenharia: 

20.1.1. O pagamento pela elaboração do projeto se dará com a entrega dos produtos 

revisados e aprovados pela SEMED das seguintes etapas: 

20.1.1.1. 50% do valor destinado ao pagamento da etapa de elaboração de 

Projetos na entrega do Projeto Básico aprovado; 

20.1.1.2. 50% do valor destinado ao pagamento da etapa de elaboração de 

Projetos na entrega do Projeto Executivo aprovado. 

20.1.2.  O valor para o pagamento dessa etapa equivalerá a 5,0% do valor total da 

proposta de preço da licitante vencedora. 

20.1.3. Forma de pagamento pela execução das obras: 

20.1.3.1. Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação à Contratante 

dos documentos hábeis de cobrança, nos termos e condições estabelecidas no edital. 
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20.1.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos 

comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

20.1.5. Os pagamentos serão efetuados por meio de medições, que corresponderão aos 

percentuais de desembolso estabelecidos no cronograma físico-financeiro elaborado 

pela Contratada, na etapa do projeto executivo, e aprovado pela Contratante. A 

aprovação deste documento, assim como todo o projeto executivo, é condição 

fundamental para o início das obras. 

20.1.6. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes 

procedimentos: 

20.1.6.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

20.1.6.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 

em sua totalidade. 

20.1.6.3. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à 

previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a 

medição prévia correspondente, ficando a cargo da Contratante, aprovar a quitação 

antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos 

serviços entendidos como críticos. 

20.1.6.4. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá 

apresentar comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social, as ART dos 

engenheiros e da obra. 

20.1.6.5. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

20.1.6.6. A Contratada devera, ainda, a cada medição, apresentar os Boletins de 

Medição dos Serviços executados em 04 (quatro) vias, assinadas com o atesto do fiscal. 

Os boletins de medição deverão vir acompanhados de “RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

COLORIDO” em 02 (duas) vias, em papel timbrado da Contratada, enumeradas, 

informando a etapa correspondente e citando os serviços em cada uma das fotos, na 

quantidade suficiente que reflitam os itens medidos. 

20.1.6.7. A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a 
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medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos 

serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e 

subprodutos florestais de comprovada procedência legal. 

20.1.7. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão 

pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar 

o cronograma na etapa subsequente. 

20.1.8. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 

serviços executados. 

20.1.9. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 

definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de 

cálculo detalhada. 

20.1.10. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo fiscal da obra, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais 

documentos exigidos neste Edital. 

20.1.11. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da 

conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços 

efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão 

obrigatoriamente acompanhá-la: 

20.1.11.1. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última 

nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à 

execução contratual, nominalmente identificados; 

20.1.11.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF 

e CADIN, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, 

de 1993; e 

20.1.11.3. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última 

nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

20.1.12. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos 

subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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20.1.13. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on-line ao SICAF 

e CADIN e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições 

de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado 

ao processo de pagamento. 

20.1.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 

2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei 

n° 8.212, de 1991.  

20.1.15.  Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 

observado o disposto na legislação municipal aplicável. 

20.1.16. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 

artigo 12 da Lei Complementar nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas 

próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 

6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

20.1.17. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado 

pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

20.1.18. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

20.1.19. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha 

a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

20.1.20. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 

de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Sendo: 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
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I = 
(6 / 100) 

365 

 

Sendo: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

20.1.21. Macro de Pagamento 

MACROS DE MEDIÇÕES 

 

ITEM  DESCRIÇÃO ETAPAS MEDIÇÃO   

1.0  PROJETOS COMPLEMENTARES  50% PROJETO 
BÁSICO 
APROVADO 

50
% 

PROJETO 
EXECUTIVO 
APROVADO 

2.0  INSTALAÇÃO DA OBRA/ 
CANTEIRO  

100% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

  

3.0  DEMOLIÇÃO / RETIRADA  100% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

  

4.0  MOVIMENTOS DE TERRA  50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

5.0  INFRA-ESTRUTURA  50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

6.0  INFRA-ESTRUTURA DE 
CONTENÇÃO  

50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

7.0  SUPERESTRUTURA      

7.1 PILAR 10% 1° PAV. 
CONCLUÍDO 

10
% 

2° PAV. 
CONCLUÍDO 

7.2 VIGA 20% 1° PAV. 
CONCLUÍDO 

20
% 

2° PAV. 
CONCLUÍDO 

7.3 LAJE 20% 1° PAV. 
CONCLUÍDO 

20
% 

2° PAV. 
CONCLUÍDO 

8.0 PAREDES DE VEDAÇÃO  50% TERREO 
CONCLUIDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 
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9.0   ESQUADRIAS E DIVISÓRIAS 50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

10.0  VIDROS  50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

11.0  COBERTURA   50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

12.0  IMPERMEABILIZAÇÃO  50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

13.0  PISOS  50% TERREO 
CONCLUIDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

14.0  REVESTIMENTOS      

14.1 REVESTIMENTO EM MASSA 
INTERNO 

20% TERREO 
CONCLUIDO 

20
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

14.2 REVESTIMENTO EM MASSA 
EXTERNO 

10% TERREO 
CONCLUIDO 

10
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

14.3 REVESTIMENTO 
CERÂMICO/OUTROS INTERNO 

15% TERREO 
CONCLUIDO 

15
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

14.4 REVESTIMENTO CERÂMICO 
/OUTROS EXTERNO 

5% TERREO 
CONCLUIDO 

5% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

      

15.0  INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS  50% INFRAESTRU
TURA 
(TUBULAÇÕE
S, 
REGISTROS 
E PEÇAS 
HIDRAULICA
S) 

50
% 

LOUÇAS, 
METAIS E 
ACABAMENT
OS 

16.0  PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO  100% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

  

17.0  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  50% INFRAESTRU
TURA 
(TUBULAÇÕE
S, FIOS E 
CABOS  E 
QUADROS) 

50
% 

ACABAMENT
OS E 
LIGAÇÃO 
DEFINITIVA 
PELA 
EQUATORIAL 

18.0  INSTALAÇÕES TELEFÔNICAS  100% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 
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19.0  REDE DE LÓGICA  100% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

  

20.0  PINTURA  50% EMASSAMEN
TO  

50
% 

PINTURA 
DEFINITIVA  

21.0  EQUIPAMENTOS  50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

22.0  PROGRAMAÇÃO VISUAL  100% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

  

23.0  LIMPEZA  100% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

  

24.0  PAVIMENTAÇÃO EXTERNA  50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

25.0  PAISAGISMO  100% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

  

26.0  ADM   MENSALMEN
TE 

  

27.0 EQUIPAMENTOS 50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

28.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

29.0 DIVERSOS 50% SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

50
% 

SERVIÇO 
CONCLUÍDO 

 

21. DAS GARANTIAS 

21.1. Devem ser prestadas pela empresa, à época da contratação, duas espécies de 
garantias: uma garantia ao contrato (caução, seguro-garantia ou fiança bancária) e uma 
garantia à obra (seguro de risco de engenharia). 

21.2. A garantia ao contrato será prestada conforme as disposições a seguir: 
21.2.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 

notificação formalizada pela Administração, tratando-se de condição indispensável para 

assinatura da ordem de serviço, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

21.2.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) Seguro-garantia; ou 

c) Fiança bancária. 
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21.2.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos 

ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a 

responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais. 

21.2.2.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% 

(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 

48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de 

garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo 

legal e o valor da correspondente proposta. 

21.2.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em Banco 

determinado pela CONTRATANTE, mediante depósito identificado, em agência definida 

pela administração, de forma escrita.  

21.2.4. Se prestada a garantia na forma de seguro-garantia, deve haver entrega da 

apólice, inclusive digital, emitida por empresa em funcionamento no Brasil, legalmente 

autorizada, sendo a SEMED como único beneficiário do seguro. 

21.2.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá 

ter validade durante a vigência do contrato. 

21.2.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

21.2.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

21.2.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, 

para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por 

conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada. 

21.2.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as 

obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída 

e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores 

devidos à Contratante. 

21.2.10. Ocorrendo a rescisão unilateral ou injustificada do Contrato, a 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SEMED poderá executar a garantia 

prestada pela CONTRATADA. 

21.3. Quanto ao SEGURO DE RISCO DE ENGENHARIA deve ser observado o 

seguinte: 
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21.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar à SEMED, em até 05 (cinco) dias úteis após 

a assinatura do Contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, a apólice de Seguro 

de Risco de Engenharia com cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada, 

tendo a SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SEMED como BENEFICIÁRIO, 

com valor (importância segurada) e prazo de vigência não inferior ao do Contrato, sob 

pena de aplicação das sanções previstas no instrumento de contrato. 

21.3.2. Estarão abrangidos no Seguro de Risco de Engenharia: 

21.3.2.1. Coberturas Mínimas: 

21.3.2.1.1. Cobertura Básica; 

21.3.2.1.2. Seguros para obras civis em construção (OCC); 

21.3.2.1.3. Riscos inerentes à construção ou erro de execução ou de projeto e 

sabotagens; 

21.3.2.1.4. Riscos da natureza (danos causados por vendaval, queda de granizo, 

queda de raio e alagamento, entre outros). 

21.3.2.2. Coberturas especiais: 

21.3.2.2.1. Despesas extraordinárias, que compreende despesas de mão de obra 

para serviços noturnos e/ou realizados em feriados e finais de semana para consertos 

ou fretamento de meios de transporte; 

21.3.2.2.2. Tumultos, que compreende despesas com danos causados por tumulto, 

greve ou greve patronal (lockout); 

21.3.2.2.3. Desentulho do local, que compreende despesas com a retirada de 

entulho do local; 

21.3.2.2.4. Obras concluídas, que compreende danos materiais causados a partes 

da obra quando finalizadas; 

21.3.2.2.5. Obras temporárias, que compreende danos materiais causados 

exclusivamente a barracões e andaimes existentes no local da construção. 

21.3.2.3. Despesas de salvamento e contenção de sinistros, que compreende 

despesas com providências de emergência para conter as consequências de prejuízo 

decorrente de acidentes; 

21.3.2.4. Danos morais decorrentes de responsabilidade civil, que compreende 

danos morais causados involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos 

pertinentes à obra. 

21.3.2.5. Coberturas adicionais: 
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21.3.2.5.1.  Erro de projeto/risco de fabricante, que compreende danos causados à 

obra decorrentes de erro de projeto mais prejuízos ocorridos durante reposição, reparo 

ou retificação; 

21.3.2.5.2. Responsabilidade civil, que, além de garantir indenização para danos a 

terceiros, cobre gastos com honorários de advogados, 

21.3.2.5.3. Responsabilidade civil cruzada, que compreende os danos materiais e 

corporais causados involuntariamente a terceiros, decorrentes da execução da obra por 

empreiteiros ou subempreiteiros ligados diretamente ao segurado principal na prestação 

de serviços durante o prazo de vigência da apólice. 

21.3.2.6. Propriedade circunvizinha, que compreende danos materiais a outros 

bens de propriedade do segurado ou bens de terceiros sob a sua guarda, custódia ou 

controle, existentes no canteiro de obras, desde que comprovadamente decorrentes dos 

trabalhos de execução ou testes; 

21.3.2.7. Manutenção simples, que garante danos causados aos bens decorrentes 

da execução dos trabalhos de acertos, ajustes e verificação realizados durante o 

período de manutenção; 

21.3.2.8. Manutenção ampla, que além da cobertura para manutenção simples, ou 

seja, para os empreiteiros segurados, durante as operações realizadas por eles, no 

período de manutenção, garante danos verificados nesse mesmo período, porém 

ocorridos na fase de construção ou instalação; 

21.3.2.9. Lucros cessantes decorrentes de responsabilidade civil, que garante as 

quantias pelas quais o segurado é responsável, referentes a perdas financeiras e lucros 

cessantes causados involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos 

pertinentes à obra; 

21.3.2.10. Responsabilidade civil do empregador, que garante as quantias pelas 

quais o segurado vier a ser responsável civilmente, devido aos danos corporais 

causados involuntariamente a empregados ou a seus representantes quando estiverem 

exclusivamente a seu serviço no canteiro de obras. 

21.3.3. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do Contrato; 

objeto a ser contratado; localidade do risco, especificando o local onde será executado 

o objeto licitado; nome e número do CNPJ do emitente (seguradora); nome e número 

do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice). 

21.3.4. A apólice supracitada deverá ser entregue acompanhada da cópia do 

comprovante de pagamento do prêmio tarifário total ou parcelado. Neste caso, o 
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comprovante de pagamento de cada parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser 

remetido a SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SEMED, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento. 

21.4. A garantia da proposta será prestada conforme as disposições a seguir: 
21.4.1. Apresentação, na data da abertura dos documentos de Habilitação, no 

percentual de 1% do valor estimado da contratação, na forma do art. 31, III da Lei no 

8.666/93. A GARANTIA DE PROPOSTA poderá se dar da seguinte forma: 

a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancária; 

b) Se a empresa optar pela Caução em dinheiro deverá apresentar junto ao 

envelope de Habilitação o comprovante de depósito, a ser creditada na Conta 

do Município: Solicitar dados à SEMED. 

c) A Garantia de Proposta tem o objetivo de proteger a Entidade de Licitação contra 

atos ou omissões da Licitante arrolados abaixo: 

a. Caso a Licitante retire sua proposta durante o período de validade 

definido no Edital e na Garantia de Proposta, e  

b. Se a Licitante vencedora deixar de assinar o Contrato ou não apresentar 

a Garantia de Execução Contratual. 

d) Caso a Licitante apresente a garantia por meio de fiança bancária deverá utilizar 

o modelo constante do Anexo VIII. 

e) Fiança bancária ou seguro-garantia deverão estar contidos juntos aos 

documentos de habilitação a ser anexado no sistema. 

f) A Garantia de Proposta das Licitantes não vencedoras ser-lhes-á restituída no 

prazo de até 30 (trinta) dias, contado a partir da homologação da adjudicação. 

g) A Garantia de Proposta das Licitantes inabilitadas ser-lhes-á restituída no prazo 

de 30 (trinta) dias contado a partir do encerramento da fase de habilitação; no 

caso de interposição de recurso o prazo de devolução será contado a partir do 

julgamento definitivo dos recursos. 

h) A Garantia de Proposta da Licitante vencedora será liberada quando assinado o 

Contrato, mediante apresentação da Garantia de Execução Contratual. 

i) Em caso de ser apresentada a Garantia de Proposta na forma de fiança bancária 

ou seguro garantia, o prazo de vigência do seguro deverá abranger o prazo de 

até 60 (sessenta) dias contados a partir da validade da proposta. 
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21.5. Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a 

CONTRATADA apresentará as garantias complementares, no mesmo percentual e/ou 

prazo, no ato da assinatura do correspondente Termo. 

21.6.  A liberação das garantias estará condicionada à emissão do TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO dos Serviços, mediante requerimento da CONTRATADA 

e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

22. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 12.462, de 2013, e da Lei 

nº 8.666, de 1993, a Contratada que, no decorrer da contratação: (mesclada com 

infrações do RDC – art. 47.  

22.1.1. Apresentar documentação falsa; 

22.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.3. Fizer declaração falsa; 

22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

22.1.5. Cometer fraude fiscal; 

22.1.6. Ensejar o retardamento da execução do certame; 

22.1.7. Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

22.1.8. descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato; 

22.1.9. Não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade, salvo se em 

decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

22.1.10. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 

contrato, inclusive nas hipóteses de convocação de licitante remanescente ou de 

revogação da licitação em virtude da não celebração do contrato; 

22.1.11. Atrasar injustificadamente a execução do contrato ou a entrega do objeto 

contratado; 

22.1.12. Inexecutar total ou parcialmente o contrato. 

22.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

22.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

22.2.2. Multa: 

22.2.3.  De 0,1% (um décimo por cento) do valor do serviço por dia que ultrapasse o 

prazo determinado para o seu início.  
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22.2.4. De 0,2% (dois décimos por cento) do valor do serviço por dia que exceda o seu 

prazo de execução; 

22.2.5.  De 1,0% (um por cento) do valor de cada etapa do serviço em atraso, por dia de 

excesso que venha a ocorrer em cada uma delas estabelecidas no Cronograma Físico-

Financeiro, contratual, com exclusão da última, calculada mediante o emprego da 

fórmula: M = V x 0,01 x N. Onde: M = valor da multa; V = valor da etapa; N = número de 

dias de atraso na conclusão da etapa. 

22.2.6.  Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com 

a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total 

do contrato. 

22.2.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a SEMED, pelo prazo de 

até dois anos; 

22.2.8. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF 

pelo prazo de até cinco anos; 

22.2.9. Nas hipóteses previstas no art. 47, caput e incisos, da Lei nº 12.462/2013, a 

penalidade se estenderá, além da União, aos Estados, Distrito Federal e Municípios.  

22.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

causados. 

22.2.11.  Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 

licitação: 

22.2.11.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

22.2.11.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

22.2.11.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

22.2.11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 

de 1999. 
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22.2.11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.2.11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos 

da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente. 

22.2.11.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

22.2.11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.2.11.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis. 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. Cientificar-se que os custos dos serviços de conservação de acesso à obra e 

caminho de serviço correrão às expensas e riscos da CONTRATADA; 

23.2. A empresa vencedora deverá apresentar garantia de execução do contrato, em 

até 10 dias (dez) da assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do 

valor global contratado, limitando-se a Ordem de Serviço emitida, mediante uma das 

modalidades previstas no Art. 56, §1º, da Lei nº 8.666/93, que deverá estar vigente 

durante todo o período do contrato; 

23.3. A inadimplência, por parte da CONTRATADADA quanto ao prazo estabelecido 

acima, caracteriza descumprimento de cláusula contratual ensejando a aplicação das 

penalidades cabíveis, nos moldes previstos neste instrumento; (VIDE ITEM 21 das 

GARANTIAS) 

24. DOS ANEXOS 

24.1. Serão entregues junto a este Documento todas as Planilhas necessárias para a 

execução do objeto licitado: 

ANEXO I: ORÇAMENTO ESTIMADO; 

ANEXO II: COMPOSIÇÃO DE BDI; 
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ANEXO III: CRONOGRAMA FÍSICO x FINANCEIRO; 

ANEXO IV: CURVA ABC 

ANEXO V: TABELA DE ENCARGOS 

ANEXO VI: PROJETOS 

ANEXO VII: MEMORIAL DESCRITIVO 

ANEXO VIII: MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE 

PROPOSTA E/OU EXECUÇÃO 

25. RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO E SUPERVISÃO DO TERMO DE 

REFERÊNCIA E ANTEPROJETO 

25.1. Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo deste Termo de 

Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, 

presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não 

consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, 

impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou 

frustrar a competição ou a realização do objeto contratual 

Maceió – Alagoas, 19 de setembro de 2023. 

Luiz Antônio Lins Azevedo 

Eng. Civil – CREA 022008217-0 

Coordenador Geral de Infraestrutura/SEMED 
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ANEXO III 

 MINUTA DO CONTRATO 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº_ /_   _ 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS VISANDO A 
ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E PROJETO 
EXECUTIVO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, E 
EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DOS CENTROS 
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEIS) DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO – SEMED, 
MACEIÓ –AL 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede na XXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, neste ato representada pelo seu 
Secretario(a) , Sr. xxxxxxxxxxxxxxxx conforme  da Portaria de nomeação  nº. xxxxxx, 
de xxxxxxxx, brasileiro, portador do RG nº xxxxxe CPF xxxxxxx, redidente e 
domiciliado em maceio/AL, doravante denominada. CONTRATANTE, e o(a)  a 
empresa xxxxxxxxxx, sediado(a) na ..................................., inscrita no CNPJ nº 
xxxxxxxxxx, tel, xxxxxxxxemail: xxxxxxx, dados bancários, neste ato representada pelo 
Sr(a) xxxxxxxx,  sócio (ou outro) xxxxxxx, brasileiro,  portador do RG nº xxxxxx, inscrito 
no CPF nº xxxxxxx,  doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que 
consta no Processo nº xxxxxxxxxxxx, e em observância às disposições da Lei nº 
12.462, de 4 de agosto de 2011, do Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, da 
Lei nº 14.065, de 30 de setembro de 2020, e da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
no que couber, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do RDC 
nº ...../........, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de Empresa 
Especializada na prestação de serviços técnicos visando a elaboração de projeto 
básico e projeto executivo de arquitetura e engenharia, e execução da obra de 
construção dos centros municipais de educação infantil (CMEIS) da Secretaria 
Municipal de Educação de Maceió – SEMED, serviços a serem executadas nas 
condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se 
encontram anexos ao Edital do certame que deu origem a este instrumento contratual. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e seus anexos, identificado no 
preâmbulo   acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 22 (vinte e dois) meses, 
com início na data de .........../......../........e encerramento em .........../........./........... 

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do 
corrente ano, para fins de inscrição em restos a pagar. 

2.3. O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses e será iniciado 
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........................ (indicar a data ou evento para o início da obra), cujas etapas 
observarão o cronograma fixado no Termo de Referência. 

2.4. Os prazos de execução e de vigência do contrato não poderão ser 
prorrogados, salvo nas hipóteses dos incisos I e II do §4 do art. 9º da Lei do RDC. 

2.5. eventuais alterações contratuais, na forma na lei do RDC, deverão ser 
realizadas por meio de aditivo. 

2.6. eventuais impedimentos, paralisação ou sustação do contrato, que não 
tenham sido causadas pelo(a) contratado(a), poderá o cronograma de execução ser 
prorrogado, na forma do inciso II do §4 do art. 9º da Lei do RDC, mediante formalização 
de aditivo. 

2.7. eventual prorrogação do prazo de execução da obra, implica em 
prorrogação do prazo de vigência contratual, desde que atendidas as condições 
impostas pelos incisos I e II do §4 do art. 9º da Lei do RDC. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (    ) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20__, na 
classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no edital e seus anexos. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DE PREÇOS 

6.1. As regras acerca do reajuste de preços são as estabelecidas no edital e 
seus anexos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme 
regras constantes do Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

8.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto, bem como de 
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fiscalização, pela CONTRATANTE, da execução das obras são aqueles previstos no 
Termo de referência. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 
previstas no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e 
obrigações estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da contratada. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no 
Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no Termo de Referência; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Não haverá rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incorporação 
da CONTRATADA, ou de substituição de consorciado, desde que mantidas as 
condições de habilitação previamente atestadas. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.4. Os recursos contra rescisão se regem pelo disposto nos arts. 53 a 57 do 
Decreto nº 7.581, de 2011. 

12.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.6. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS em relação 
aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do 
contrato poderá dar ensejo à rescisão contratual, por ato unilateral e escrito, por parte 
da CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos 
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em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos 
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer 
JL-01, de 18 de maio de 2020. 

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos 
na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E 
DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993, observadas, ainda, as regras específicas previstas na Lei n.º 12.462, 
de 2011, e no Decreto n.º 7.581, de 2011. 

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a 
partir dos custos unitários do orçamento estimado da licitação não poderá ser reduzida, 
em favor da CONTRATADA, em decorrência de aditamentos contratuais que 
modifiquem a composição orçamentária. 

14.3. Para o objeto ou para a parte do objeto contratual sujeita ao regime de 
empreitada por preço global ou empreitada integral, a assinatura do presente Contrato 
implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos anexos 
ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, e a aquiescência de que 
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, 
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, 
nos termos do art. 42, §4º, III do Decreto n.º 7.581/2011. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 12.462, de 2011, no Decreto nº 7.581, de 2011, na 
Medida Provisória nº 961, de 2020, na Lei n.º 8.666, de 1993, no que couber, nas 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato resumido 

do presente contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
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17.1. É eleito o Foro da Cidade de Maceió - AL, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

 

Maceió, .......... de................................... de 2023 

 
 

CONTRATANTE 
 
 
 

___________________________________
___________________ 

 

 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
 
 

 

TESTEMUNHA DA CONTRATANTE 
Assinatura: 
 Nome:, 
CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

TESTEMUNHA DA CONTRATANTE 
Assinatura: 
 Nome: 
CPF: 
 

 

 

ANEXO IV – MODELO COMPOSIÇÃO DE BDI 
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COD DESCRIÇÃO % 

   

 Benefício  
S + G Garantia/seguros   

L Lucro   

 TOTAL   

 
 

   

 Despesas Indiretas  
AC Administração central   
DF Despesas financeiras   
R Riscos   

 TOTAL   

 
 

   
I Impostos  
  COFINS   
  ISS   
  PIS   
  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL   

 TOTAL   

 
 

 
BDI = (1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L)/(1-I)-1 
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ANEXO IV: MODELO CRONOGRAMA FÍSICO x FINANCEIRO 


 

 


 

 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 

 
PROJETOS 
COMPLEMENTAR
ES 

  
%                   100,00' %' 

R$                     

 
INSTALAÇÃO DA 
OBRA / 
CANTEIRO 

  
%                   100,00' %' 

R$                     

 
DEMOLIÇÃO / 
RETIRADA 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 
MOVIMENTAÇÃO 
DE TERRA 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 
INFRAESTRUTUR
A 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 
SUPERESTRUTU
RA 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 
ALVENARIA DE 
FECHAMENTO 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 ESQUADRIAS   
%                   100,00' %' 
R$                     

 
COBERTURA, 
FORRO E 
PROTEÇÕES 

  
%                   100,00' %' 

R$                     
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 
IMPERMEABILIZA
ÇÃO 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 PISOS   
%                   100,00' %' 
R$                     

 
PINTURA GESSO 
ACARTONADO 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 
INSTALAÇÕES 
HIDRÁULICAS 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 

SISTEMA DE 
PROTEÇÃO 
CONTRA 
INCÊNDIO 

  

%                   100,00' %' 

R$ 
          

    
    

  

 
INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 
INSTALAÇÕES 
TELEFÔNICAS / 
LÓGICA 

  
%                   100,00' %' 

R$                     

 CLIMATIZAÇÃO   
%                   100,00' %' 
R$                     

 
PROGRAMAÇÃO 
VISUAL 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

 LIMPEZA   
%                   100,00' %' 
R$                     

 URBANIZAÇÃO   
%                   100,00' %' 
R$                     

 DIVERSOS   
%                   100,00' %' 
R$                     

 
ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL 

  
%                   100,00' %' 
R$                     

   %                   100,00' %' 
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Benefícios e 
Despesas Indiretas 
(BDI) 

R$                     

  TOTAIS 
 

%                   
  

    R$                   
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ANEXO V: CURVA ABC 

 

IT
E
M 

CÓDI
GO 

DESCRIÇÃO FONTE 
UN
D 

QUANT
IDADE 

PREÇ
O 

UNITÁ
RIO 
R$ 

PREÇ
O 

TOTAL 
R$ 

% 
% 

ACUMU
LADO 

CLASS
E 

7.
1 

00039
517 

PAINEL TERMOISOLANTE 
PARA FECHAMENTOS 
VERTICAIS (INCLUI 
PARAFUSOS DE FIXACAO) 
REVESTIDO EM ACO 
GALVALUME, LARGURA 
UTIL DE 1100 MM, 
REVESTIMENTO COM 
ESPESSURA DE 0,50 MM, 
COM PRE-PINTURA NAS 
DUAS FACES, NUCLEO EM 
POLIURETANO (PUR) COM 
ESPESSURA 40/50 MM 

SINAPI M2 
4.833,3

4 
267,34 

1.292.1
44,99 

8,45% 8,45% A 

6.
4 

S1240
9 

Treliça metálica Pratt, em 
perfis UDC150x50x4,75kg/m, 
diagonais tracionadas, p/ 
telhados em duas águas sem 
lanternin, vãos 20,01 a 
30,00m, pintura 01 demão de 
epóxi fundo óxido de ferro + 02 
demãos de esmalte epoxi 
branco - Preço por kilo 
executado 

ORSE kg 
38.798,

53 
19,91 

772.47
8,70 

5,05% 13,51% A 



 

117 
 

6.
3 

10076
4 

VIGA METÁLICA EM PERFIL 
LAMINADO OU SOLDADO 
EM AÇO ESTRUTURAL, 
COM CONEXÕES 
SOLDADAS, INCLUSOS MÃO 
DE OBRA, TRANSPORTE E 
IÇAMENTO UTILIZANDO 
GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020_PA 

SINAPI KG 
39.698,

65 
17,42 

691.55
0,55 

4,52% 18,03% A 

9.
1 

00043
071 

TELHA TERMOISOLANTE 
REVESTIDA EM ACO 
GALVALUME, FACE 
SUPERIOR TRAPEZOIDAL E 
FACE INFERIOR PLANA 
(NAO INCLUI ACESSORIOS 
DE FIXACAO), REVEST COM 
ESPESSURA DE 0,50 MM, 
COM PRE-PINTURA DE COR 
BRANCA NAS DUAS FACES, 
NUCLEO EM 
POLIIOCIANURATO (PIR) 
COM ESPESSURA DE 50 MM 

SINAPI M2 
2.497,5

1 
216,31 

540.23
7,04 

3,53% 21,56% A 

11
.5 

10391
3 

EXECUÇÃO DE PISO 
INDUSTRIAL DE CONCRETO 
ARMADO, FCK = 20 MPA, 
ESPESSURA DE 12,0 CM. 
AF_04/2022 

SINAPI M2 
3.419,8

6 
126,10 

431.24
4,04 

2,82% 24,39% A 

2
1.

11082
2 

BANCADA DE MADEIRA 
REVESTIDA EM LAMINADO 
PARA BASE CPU 

SBC M2 77,60 
4.905,

99 
380.69

0,38 
2,49% 26,88% A 
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3.
1 

11
.1 

00004
786 

PISO EM GRANILITE, 
MARMORITE OU 
GRANITINA, AGREGADO 
COR PRETO, CINZA, PALHA 
OU BRANCO, E= *8* MM 
(INCLUSO EXECUCAO) 

SINAPI M2 
3.057,7

4 
120,00 

366.92
8,54 

2,40% 29,28% A 

18
.5 

I11392 
Adesivo em vinil para 
plotagem em letreiro de chapa 
galvanizada (c/aplicação) 

ORSE m2 
2.415,8

6 
139,19 

336.26
2,86 

2,20% 31,48% A 

6.
7 

COM-
98238

196 

LAJE STEEL DECK PARA 
PISO COM CAPA DE 
CONCRETO FCK 20 MPA, 
ESPESSURA DA LAJE 15 
CM, ESPESSURA DA CHAPA 
0,95 MM, INCLUSIVE 
IÇAMENTO COM 
GUINDASTE. AF_01/2020 
(M2) 

Compos
ições 

Próprias 
M2 

1.065,9
8 

261,71 
278.97

6,76 
1,82% 33,30% A 

8.
1 

11263
3 

JANELA DE CORRER 
ALUMINIO PINTURA 
ELETROSTATICA E VIDRO 
8MM 

SBC M2 183,75 
1.509,

09 
277.29

5,02 
1,81% 35,11% A 

8.
10 

I06921 

Grade de proteção c/ requadro 
em barra horizontal chata de 1 
1/2" x 5/16" e barra vertical em 
ferro redondo 5/8" a cada 
10cm 

ORSE m2 310,39 819,94 
254.49

9,72 
1,66% 36,78% A 
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4.
2.
1 

S0252
3 

Aterro com areia fina, 
compactado mecanicamente, 
inclusive aquisição em 
depósito de material, exclusive 
transporte - Rev.04 

ORSE m3 
1.862,3

3 
130,00 

242.10
2,82 

1,58% 38,36% A 

9.
5 

00039
517 

PAINEL TERMOISOLANTE 
PARA FECHAMENTOS 
VERTICAIS (INCLUI 
PARAFUSOS DE FIXACAO) 
REVESTIDO EM ACO 
GALVALUME, LARGURA 
UTIL DE 1100 MM, 
REVESTIMENTO COM 
ESPESSURA DE 0,50 MM, 
COM PRE-PINTURA NAS 
DUAS FACES, NUCLEO EM 
POLIURETANO (PUR) COM 
ESPESSURA 40/50 MM 

SINAPI M2 838,05 267,34 
224.04

3,81 
1,47% 39,83% A 

7.
7 

88277 

MONTADOR (TUBO 
AÇO/EQUIPAMENTOS) COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
9.104,7

2 
23,54 

214.32
5,14 

1,40% 41,23% A 

8.
6 

S1304
9 

Porta em alumínio lambril, cor 
branca ou bronze, de abrir ou 
correr, completa, inclusive 
caixilhos, dobradiças ou 
roldanas e fechadura 

ORSE m2 344,53 589,22 
203.00

4,50 
1,33% 42,56% A 

22
.1 

90777 

ENGENHEIRO CIVIL DE 
OBRA JUNIOR COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
2.080,0

0 
92,55 

192.50
4,00 

1,26% 43,82% A 
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5.
5 

96546 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 
10 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

SINAPI KG 
9.526,9

3 
16,25 

154.81
2,57 

1,01% 44,83% A 

8.
2 

S1307
8 

Porta em madeira lei (Ipê), 
lisa, semi-ôca, 80 x 210cm, 
com visor de policarbonato 
9,5mm (170x20cm), inclusive 
batentes e ferragens 

ORSE un 81,00 
1.850,

50 
149.89

0,50 
0,98% 45,81% A 

1
3.
3.
5 

04007
3 

ESTRUTURA 
EDIF.METALICA-VIGAS 
CHAPA DE ACO DOBRADA 
1/4" 

SBC KG 
5.714,6

1 
25,46 

145.49
3,96 

0,95% 46,76% A 

9.
11 

92580 

TRAMA DE AÇO COMPOSTA 
POR TERÇAS PARA 
TELHADOS DE ATÉ 2 
ÁGUAS PARA TELHA 
ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, METÁLICA, 
PLÁSTICA OU 
TERMOACÚSTICA, 
INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

SINAPI M2 
2.497,5

1 
56,74 

141.70
8,88 

0,93% 47,69% A 

17
.5 

S0728
9 

Fornecimento e Instalação de 
tubulação em cobre p/ 
interligação do condensador 
ao evaporador, inclusive 
isolamento, alimentação 
elétrica, conexões e fixações, 
p/ condicionadores de ar split 
system até 48.000 BTU. 

ORSE m 646,64 214,04 
138.40

7,28 
0,91% 48,60% A 
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5.
4 

96557 

CONCRETAGEM DE 
BLOCOS DE COROAMENTO 
E VIGAS BALDRAMES, FCK 
30 MPA, COM USO DE 
BOMBA ? LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_06/2017 

SINAPI M3 219,86 610,41 
134.20

3,72 
0,88% 49,47% A 

3.
3 

I07009
3 

TRANSPORTE MATERIAL 
INCLUSIVE BOTA FORA 
20Km 

SBC M3 
1.862,3

3 
72,00 

134.08
7,71 

0,88% 50,35% B 

7.
4 

00000
142 

SELANTE ELASTICO 
MONOCOMPONENTE A 
BASE DE POLIURETANO 
(PU) PARA JUNTAS 
DIVERSAS 

SINAPI 
310
ML 

3.401,3
4 

39,23 
133.43

4,48 
0,87% 51,22% B 

2
0.
1.
11 

S0808
1 

Luminária para iluminação 
pública duas petalas, ref.CW-
50, Tecnolux ou similar, 
completa, fechada, incluso 
braço metálico, reator, 
lâmpada vapor de mercúrio 
250 w e poste aço galv. h=9m 

ORSE un 26,00 
5.040,

69 
131.05

7,94 
0,86% 52,08% B 

2
0.
3.
3 

11104
1 

GRADIL EXTERNO 
C/TUBOS+BARRA CHATA 
ACO COM PINTURA DUAS 
FACES 

SBC M2 193,99 655,64 
127.18

9,34 
0,83% 52,91% B 

7.
6 

88240 
AJUDANTE DE ESTRUTURA 
METÁLICA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
9.104,7

2 
13,94 

126.91
9,81 

0,83% 53,74% B 

9.
4 

96114 
FORRO EM DRYWALL, 
PARA AMBIENTES 

SINAPI M2 
1.367,0

3 
86,39 

118.09
7,50 

0,77% 54,52% B 
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COMERCIAIS, INCLUSIVE 
ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 
AF_05/2017_PS 

2
0.
4.
5 

S1203
4 

Alambrado com tela de aço 
galvanizado, fio 12 bwg, malha 
3/8", ondulada, quadrada, sem 
revestimento, fixada com 
tubos de aço galvanizado 2", 
formando quadros de 2.00 x 
2.00 m, exceto mureta 

ORSE m2 297,46 383,95 
114.20

7,99 
0,75% 55,26% B 

8.
9 

11269
0 

BRISE METALICO DE 
ALUMINIO, B57 BRANCO 
NIEVE 7000 HUNTER DOUG 

SBC M2 206,93 548,99 
113.60

0,02 
0,74% 56,01% B 

9.
7 

88277 

MONTADOR (TUBO 
AÇO/EQUIPAMENTOS) COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
4.609,2

7 
23,54 

108.50
2,10 

0,71% 56,72% B 

1
5.
1.
26 

91926 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 
25.865,

69 
4,13 

106.82
5,28 

0,70% 57,42% B 

1
5.
1.
53 

S9313
9S 

Ponto de iluminação 
residencial incluindo 
interruptor paralelo (2 
módulos), caixa elétrica, 
eletroduto, cabo, rasgo, 
quebra e chumbamento 
(excluindo luminária e 
lâmpada). af_01/2016 

ORSE un 580,00 177,91 
103.18

7,80 
0,68% 58,09% B 
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14
.7 

05599
0 

PONTO PARA COLUNA DE 
HIDRANTE FIXA 100mm 

SBC UN 20,00 
5.115,

24 
102.30

4,80 
0,67% 58,76% B 

5.
8 

10065
6 

ESTACA PRÉ-MOLDADA DE 
CONCRETO, SEÇÃO 
QUADRADA, CAPACIDADE 
DE 25 TONELADAS, 
INCLUSO EMENDA 
(EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO 
E DESMOBILIZAÇÃO). 
AF_12/2019 

SINAPI M 905,30 106,74 
96.631,

61 
0,63% 59,39% B 

18
.2 

S1174
2 

Marco Inaugural H=2,89m - 
TIPO I - (Base e Totem 
metálico revestido por 
alumínio composto) - 2015 - 
Rev 03_10/2021 

ORSE un 3,00 
30.644

,95 
91.934,

85 
0,60% 59,99% B 

1
5.
1.
50 

92994 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 120 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
REDE ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI M 662,16 135,51 
89.729,

51 
0,59% 60,58% B 

15
.3.
4 

96974 

CORDOALHA DE COBRE NU 
50 MM², NÃO ENTERRADA, 
COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2017 

SINAPI M 
1.068,2

5 
83,83 

89.551,
63 

0,59% 61,17% B 

1
5.
2.
52 

00007
620 

TRANSFORMADOR 
TRIFASICO DE 
DISTRIBUICAO, POTENCIA 
DE 225 KVA, TENSAO 

SINAPI UN 3,00 
29.657

,25 
88.971,

75 
0,58% 61,75% B 
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NOMINAL DE 15 KV, 
TENSAO SECUNDARIA DE 
220/127V, EM OLEO 
ISOLANTE TIPO MINERAL 

17
.3 

I12597 

Fornecimento de ar 
condicionado tipo split wall 
18.000 BTU's (evaporadora e 
condensadora) 

ORSE un 37,00 
2.297,

19 
84.996,

03 
0,56% 62,30% B 

11
.3 

I11134 
Rodapé de poliestireno, com 
pvc, branco, 15 cm - 
fornecimento e instalação 

ORSE m 
1.843,2

1 
45,74 

84.308,
63 

0,55% 62,86% B 

1
5.
1.
69 

06006
4 

LUMINARIA DE SOBREPOR 
LED LUMIFACIL 40/1 6500K 
TASCHIBRA 

SBC UN 545,00 154,23 
84.055,

35 
0,55% 63,41% B 

7.
8 

00010
629 

DIVISORIA EM MARMORE, 
COM DUAS FACES 
POLIDAS, BRANCO COMUM, 
E= *3,0* CM 

SINAPI M2 130,21 640,20 
83.359,

08 
0,55% 63,95% B 

1
5.
1.
27 

91928 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 
12.932,

84 
6,44 

83.287,
51 

0,54% 64,50% B 

2
0.
1.
1 

94994 

EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO 

SINAPI M2 872,60 95,10 
82.984,

72 
0,54% 65,04% B 
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CONVENCIONAL, 
ESPESSURA 8 CM, 
ARMADO. AF_08/2022 

9.
6 

S1108
8 

Perfil Alumínio "U" 22,0mm x 
1,90mm x 0,320kg/m 

ORSE m 
2.824,5

3 
28,98 

81.854,
96 

0,54% 65,57% B 

2
0.
2.
19 

S0354
9 

Alambrado com tela de arame 
galvanizado fio 12 bwg, malha 
2", revestido em pvc, fixada 
com tubos de aço galvanizado 
1 1/2", formando quadros de 
2.00 x 1.00 m, exceto mureta 

ORSE m2 217,27 360,47 
78.319,

95 
0,51% 66,09% B 

3.
2 

97622 

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA 
DE BLOCO FURADO, DE 
FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 
AF_12/2017 

SINAPI M3 
1.862,3

3 
41,37 

77.044,
57 

0,50% 66,59% B 

11
.4 

88476 

CONTRAPISO COM 
ARGAMASSA 
AUTONIVELANTE, 
APLICADO SOBRE LAJE, 
ADERIDO, ESPESSURA 
2CM. AF_07/2021 

SINAPI M2 
3.419,8

6 
21,14 

72.295,
78 

0,47% 67,06% B 

2
0.
2.
11 

10332
8 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO 
DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL 
DE 9X19X19 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. 
AF_12/2021 

SINAPI M2 953,15 73,63 
70.180,

48 
0,46% 67,52% B 
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1
5.
1.
51 

I10102 

QGBT-1 Quadro / Painel em 
chapa de aço com pintura 
eletrostática a pó poliester na 
cor bege, grau de proteção IP 
54, com barramento, sem 
disjuntores - 
2000x1700x600mm 

ORSE un 3,00 
23.393

,19 
70.179,

57 
0,46% 67,98% B 

1
5.
1.
28 

91930 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 6 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 
7.759,7

1 
9,01 

69.914,
95 

0,46% 68,44% B 

22
.2 

90780 
MESTRE DE OBRAS COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
2.080,0

0 
32,73 

68.078,
40 

0,45% 68,88% B 

1.
1 

I07029 

Projeto arquitetônico executivo 
de escolas, creches, quartéis, 
delegacias, cadeias públicas, 
postos policiais, terminais 
turísticos, restaurantes, 
lanchonetes, quiosques bares, 
lojas, boates, sanitários 
públicos, quiosques (sem 
repetições) 

ORSE m² 
3.604,5

0 
18,85 

67.944,
83 

0,44% 69,33% B 

13
.4.
15 

S0975
7 

Bancada em aço inox - 304, 
dimensões 2,40 x 0,60m c/ 02 
cubas 50x40x25cm, rodopia 
10cm, concretada, inclusive 
válvula, sifão cromados, 
exclusive torneira 

ORSE un 20,00 
3.375,

99 
67.519,

80 
0,44% 69,77% B 
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2
0.
1.
3 

S9239
2S 

Execução de pavimento em 
piso intertravado, com bloco 
pisograma de 35 x 15 cm, 
espessura 8 cm. af_10/2022 

ORSE m2 675,09 97,01 
65.490,

91 
0,43% 70,20% B 

2.
3 

98459 
TAPUME COM TELHA 
METÁLICA. AF_05/2018 

SINAPI M2 640,00 100,58 
64.371,

20 
0,42% 70,62% B 

9.
9 

88240 
AJUDANTE DE ESTRUTURA 
METÁLICA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
4.609,2

7 
13,94 

64.253,
16 

0,42% 71,04% B 

1
5.
2.
14 

S0901
0 

Cabo de cobre isolado HEPR 
(XLPE), rigido, 185mm², 1kv / 
90º C 

ORSE m 287,11 217,64 
62.486,

43 
0,41% 71,45% B 

21
.4.
2 

S0944
0 

Isolamento Térmico p/ 
Paredes e Tetos de Câmaras 
Frigoríficas c/I Paineis de 
Poliuretano Tipo R1 
Revestidos c/ Chapas de Aço 
Pintadas em ambas as Faces 
c/ primer epoxi + poliester, 
espessura = 200mm 

ORSE m2 62,08 
1.003,

32 
62.283,

74 
0,41% 71,86% B 

1
3.
1.
7 

89451 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
75MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI M 
1.107,0

5 
54,83 

60.699,
62 

0,40% 72,25% B 

4
.1.
2 

93588 

TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M³, EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL 

SINAPI 
M3
XK
M 

20.692,
55 

2,77 
57.318,

36 
0,37% 72,63% B 
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(UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

1
3.
2.
3 

89714 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 
MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

SINAPI M 
1.632,1

2 
34,81 

56.814,
26 

0,37% 73,00% B 

1
5.
1.
12 

91836 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PVC, DN 32 
MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM 
FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 
4.539,4

3 
12,23 

55.517,
20 

0,36% 73,36% B 

1
5.
1.
63 

05912
4 

ELETROCALHA 
PERFURADA TIPO "U" 
150X50 CHAPA 18 SEM 
TAMPA 

SBC M 
1.063,0

8 
51,67 

54.929,
33 

0,36% 73,72% B 

1
3.
2.
8 

S1031
9 

Fossa séptica em alvenaria 
bloco de cimento e concreto 
armado, dimensões internas 
1,20 x 2,40 x 1,20 m 

ORSE un 5,00 
10.824

,60 
54.123,

00 
0,35% 74,08% B 

6.
1 

00043
701 

CHAPA/BOBINA LISA EM 
ALUMINIO, LIGA 1.200 - H14, 
QUALQUER ESPESSURA, 
QUALQUER LARGURA 

SINAPI KG 
1.057,9

1 
49,51 

52.376,
95 

0,34% 74,42% B 

2
1.
2.
4 

07070
5 

COIFA ACO INOXIDAVEL 
1200 x 1200 # 20 CLASSE 304 

SBC UN 6,00 
8.681,

25 
52.087,

50 
0,34% 74,76% B 



 

129 
 

9.
3 

94229 

CALHA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 100 
CM, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

SINAPI M 241,33 208,51 
50.319,

05 
0,33% 75,09% B 

7.
5 

90776 
ENCARREGADO GERAL 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
2.276,1

8 
21,87 

49.780,
06 

0,33% 75,41% B 

2
1.
3.
2 

S0238
7 

Quadro escolar em fórmica 
branca com moldura 

ORSE m2 128,04 388,78 
49.777,

50 
0,33% 75,74% B 

5.
1 

96527 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VALA PARA VIGA 
BALDRAME (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). 
AF_06/2017 

SINAPI M3 512,14 95,61 
48.965,

76 
0,32% 76,06% B 

14
.8 

10191
2 

ABRIGO PARA HIDRANTE, 
75X45X17CM, COM 
REGISTRO GLOBO 
ANGULAR 45 GRAUS 2 1/2", 
ADAPTADOR STORZ 2 1/2", 
MANGUEIRA DE INCÊNDIO 
15M 2 1/2" E ESGUICHO EM 
LATÃO 2 1/2" - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 20,00 
2.440,

06 
48.801,

20 
0,32% 76,38% B 

11
.8 

10249
1 

PINTURA DE PISO COM 
TINTA ACRÍLICA, 
APLICAÇÃO MANUAL, 2 

SINAPI M2 
3.419,8

6 
14,17 

48.459,
39 

0,32% 76,70% B 
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DEMÃOS, INCLUSO FUNDO 
PREPARADOR. AF_05/2021 

2
0.
2.
18 

87546 

EMBOÇO, PARA 
RECEBIMENTO DE 
CERÂMICA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MANUAL, 
APLICADO MANUALMENTE 
EM FACES INTERNAS DE 
PAREDES, PARA AMBIENTE 
COM ÁREA MENOR QUE 
5M2, ESPESSURA DE 10MM, 
COM EXECUÇÃO DE 
TALISCAS. AF_06/2014 

SINAPI M2 
1.907,3

6 
25,36 

48.370,
69 

0,32% 77,01% B 

14
.4 

92336 

TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE MÉDIA, 
CONEXÃO RANHURADA, DN 
65 (2 1/2"), INSTALADO EM 
PRUMADAS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI M 387,99 119,55 
46.383,

64 
0,30% 77,32% B 

3.
1 

I07962 
Locação de caixa coletora de 
entulho capacidade 5 m³ 
(Local: Aracaju) 

ORSE un 156,00 286,15 
44.639,

40 
0,29% 77,61% B 

1
3.
1.
6 

89448 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
40MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI M 
2.369,3

0 
18,81 

44.566,
47 

0,29% 77,90% B 
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4
.1.
1 

10230
3 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA 
DE VALA COM PROF. ATÉ 
1,5 M (MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), RETROESCAV. 
(0,26 M3), LARG. DE 0,8 M A 
1,5 M, EM SOLO MOLE, 
LOCAIS COM BAIXO NÍVEL 
DE INTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021 

SINAPI M3 
6.207,7

6 
7,14 

44.323,
44 

0,29% 78,19% B 

4.
2.
3 

93589 

TRANSPORTE COM 
CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M³, EM VIA URBANA 
EM REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO (UNIDADE: 
M3XKM). AF_07/2020 

SINAPI 
M3
XK
M 

18.623,
29 

2,37 
44.137,

21 
0,29% 78,48% B 

5.
3 

96534 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM 
E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA PARA BLOCO DE 
COROAMENTO, EM 
MADEIRA SERRADA, E=25 
MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_06/2017 

SINAPI M2 571,94 76,96 
44.016,

67 
0,29% 78,77% B 

8.
5 

S0778
8 

Porta em madeira 
compensada (canela), lisa, 
semi-ôca, (0.60 x 1,60 a 2.10 
m), revestida c/fórmica, 
inclusive ferragens 
(livre/ocupado), para uso em 
divisórias granito ou mármore 

ORSE un 32,00 
1.325,

55 
42.417,

60 
0,28% 79,04% B 
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2
0.
5.
3 

11104
1 

GRADIL EXTERNO 
C/TUBOS+BARRA CHATA 
ACO COM PINTURA DUAS 
FACES 

SBC M2 64,66 655,64 
42.396,

45 
0,28% 79,32% B 

5.
6 

96543 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME E SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 
5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

SINAPI KG 
2.190,1

0 
19,31 

42.290,
81 

0,28% 79,60% B 

1
3.
2.
10 

98074 

FILTRO ANAERÓBIO 
RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM TIJOLOS 
CERÂMICOS MACIÇOS, 
DIMENSÕES INTERNAS: 1,4 
X 3,0 X H=1,67 M, VOLUME 
ÚTIL: 5040 L (PARA 32 
CONTRIBUINTES). 
AF_12/2020 

SINAPI UN 5,00 
8.326,

92 
41.634,

60 
0,27% 79,87% B 

1
3.
1.
4 

89447 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
32MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI M 
3.403,9

2 
12,19 

41.493,
84 

0,27% 80,14% C 

7.
3 

I04254
8 

PERFIL CANTONEIRA XT 
3000mm COR BRANCA 

SBC M 
8.044,2

3 
5,12 

41.186,
45 

0,27% 80,41% C 

1
5.
1.
17 

S0429
2 

Caixa de passagem em 
alvenaria de tijolos maciços 
esp. = 0,12m, dim. int. = 0.35 x 
0.60 x 0.50m 

ORSE un 75,00 533,76 
40.032,

00 
0,26% 80,67% C 
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22
.5 

90766 
ALMOXARIFE COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
2.080,0

0 
19,24 

40.019,
20 

0,26% 80,94% C 

17
.4 

S1231
4 

Bandeja metálica para suporte 
interno/externo 

ORSE m2 51,73 760,41 
39.337,

05 
0,26% 81,19% C 

2
0.
1.
6 

10394
6 

PLANTIO DE GRAMA 
ESMERALDA OU SÃO 
CARLOS OU CURITIBANA, 
EM PLACAS. AF_05/2022 

SINAPI M2 
1.836,4

6 
21,09 

38.731,
02 

0,25% 81,45% C 

7.
2 

I13150 
Perfil Alumínio, "TE" 50,80mm 
x 3,17mm x 0,842kg/m 

ORSE m 
1.132,9

2 
34,14 

38.677,
79 

0,25% 81,70% C 

1
5.
1.
54 

S9314
2S 

Ponto de tomada residencial 
incluindo tomada (2 módulos) 
10a/250v, caixa elétrica, 
eletroduto, cabo, rasgo, 
quebra e chumbamento. 
af_01/2016 

ORSE un 225,00 169,48 
38.133,

00 
0,25% 81,95% C 

1
3.
3.
10 

00037
106 

CAIXA D'AGUA FIBRA DE 
VIDRO PARA 10000 LITROS, 
COM TAMPA 

SINAPI UN 6,00 
6.106,

40 
36.638,

40 
0,24% 82,19% C 

11
.6 

02335
4 

CONCRETO 1:2:3 fck=18MPa 
COM FORMA/ACO PARA 
RAMPAS 

SBC M3 13,22 
2.736,

36 
36.167,

47 
0,24% 82,42% C 

22
.3 

88326 
VIGIA NOTURNO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
1.890,0

0 
19,07 

36.042,
30 

0,24% 82,66% C 

21
.4.
3 

I09788 
Acessório p/ Câmaras 
Frigoríficas - 

ORSE un 3,00 
11.971

,39 
35.914,

17 
0,23% 82,90% C 
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1
5.
1.
44 

97607 

LUMINÁRIA ARANDELA 
TIPO TARTARUGA, DE 
SOBREPOR, COM 1 
LÂMPADA LED DE 6 W, SEM 
REATOR - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

SINAPI UN 298,00 120,21 
35.822,

58 
0,23% 83,13% C 

1
5.
1.
52 

91925 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 
10.346,

27 
3,46 

35.798,
11 

0,23% 83,36% C 

11
.2 

87257 

REVESTIMENTO CERÂMICO 
PARA PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA 
DE DIMENSÕES 60X60 CM 
APLICADA EM AMBIENTES 
DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 
AF_06/2014 

SINAPI M2 378,44 92,68 
35.073,

90 
0,23% 83,59% C 

1
3.
3.
13 

S0983
6 

Fechamento lateral com telha 
em aço galvalume, simples, 
trapezoidal, não pintada, 
TP40, e=0,65mm, Isoeste ou 
similar 

ORSE m2 165,54 205,65 
34.043,

38 
0,22% 83,82% C 

1
5.
2.
16 

92994 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 120 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
REDE ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI M 248,31 135,51 
33.648,

57 
0,22% 84,04% C 
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17
.1 

I10312 

Fornecimento de ar 
condicionado tipo split wall 
9.000 BTU's (evaporadora e 
condensadora) 

ORSE un 18,00 
1.855,

90 
33.406,

20 
0,22% 84,25% C 

2
0.
1.
2 

94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA 
(MEIO-FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), 
PARA VIAS URBANAS (USO 
VIÁRIO). AF_06/2016 

SINAPI M 656,99 50,60 
33.243,

61 
0,22% 84,47% C 

12
.3 

88496 
APLICAÇÃO E LIXAMENTO 
DE MASSA LÁTEX EM TETO, 
DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 

SINAPI M2 
1.367,0

3 
22,56 

30.840,
15 

0,20% 84,67% C 

1
3.
2.
9 

05365
0 

SUMIDOURO PARA FOSSA 
SEPTICA D=1,20x5,0m COM 
ANEIS DE CONCRETO 

SBC UN 5,00 
6.048,

06 
30.240,

30 
0,20% 84,87% C 

22
.7 

01103
9 

EQUIPE DE OBRA-LIMPEZA 
PERMANENTE EM OBRA 
COM 1 OPERARIO 

SBC 
ME
S 

12,00 
2.519,

97 
30.239,

64 
0,20% 85,07% C 

14
.1
2 

I03031
4 

BOMBA INCENDIO BPI-22R 
7,5CV 220/380/440V 
TRIFASICA SCHNEIDER 

SBC UN 5,00 
5.994,

00 
29.970,

00 
0,20% 85,27% C 

1
3.

S0971
3 

Escada marinheiro com 
guarda corpo, L=45cm, 
executada em barras chata 

ORSE m 15,52 
1.917,

85 
29.763,

90 
0,19% 85,46% C 
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3.
12 

galvanizada 1 1/4" x 5/16", e 
guarda corpo d=65cm em 
barra chata galv.d=1"x1/8", 
sendo degraus em barra red. 
d=5/8", espaçados de 30cm, 
inclusive lixamento e pintura, 
fornec e inst 

1
5.
1.
30 

92990 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 70 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
REDE ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI M 362,12 80,46 
29.136,

14 
0,19% 85,65% C 

1.
9 

I07103 
Projeto estrutural incluindo 
fundações concreto armado 
acima de 500m² 

ORSE m² 
3.604,5

0 
8,06 

29.052,
27 

0,19% 85,84% C 

22
.4 

90772 
AUXILIAR DE ESCRITORIO 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
2.080,0

0 
13,95 

29.016,
00 

0,19% 86,03% C 

16
.1.
25 

S0835
9 

Fornecimento e instalação de 
eletrocalha perfurada 100 x 50 
x 3000 mm (ref. mopa ou 
similar) com tampa 

ORSE m 569,05 50,69 
28.844,

90 
0,19% 86,22% C 

21
.4.
1 

I11698 

Unidade condensadora HGM 
100 220V trifásica - Obra: 
Mercado de Lagarto (Câmara 
frigorífica) 

ORSE un 3,00 
9.476,

00 
28.428,

00 
0,19% 86,41% C 
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15
.3.
5 

96973 

CORDOALHA DE COBRE NU 
35 MM², NÃO ENTERRADA, 
COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2017 

SINAPI M 447,99 63,14 
28.286,

33 
0,19% 86,59% C 

2.
6 

93213 

EXECUÇÃO DE SANITÁRIO 
E VESTIÁRIO EM CANTEIRO 
DE OBRA EM ALVENARIA, 
NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. 
AF_02/2016 

SINAPI M2 28,00 
1.001,

14 
28.031,

92 
0,18% 86,77% C 

2
0.
1.
5 

00036
178 

PISO PODOTATIL DE 
CONCRETO - DIRECIONAL E 
ALERTA, *40 X 40 X 2,5* CM 

SINAPI UN 
2.586,0

0 
10,69 

27.644,
34 

0,18% 86,95% C 

13
.4.
5 

S1173
6 

Bancada em granito branco 
fortaleza, e = 2cm 

ORSE m2 49,74 548,98 
27.306,

12 
0,18% 87,13% C 

13
.4.
1 

86932 

VASO SANITÁRIO 
SIFONADO COM CAIXA 
ACOPLADA LOUÇA BRANCA 
- PADRÃO MÉDIO, INCLUSO 
ENGATE FLEXÍVEL EM 
METAL CROMADO, 1/2 X 
40CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

SINAPI UN 52,00 501,15 
26.059,

80 
0,17% 87,30% C 

9.
8 

90776 
ENCARREGADO GERAL 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 
1.138,0

9 
21,87 

24.890,
03 

0,16% 87,47% C 

8.
11 

10076
0 

PINTURA COM TINTA 
ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO (ESMALTE 

SINAPI M2 620,78 38,84 
24.110,

96 
0,16% 87,62% C 
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SINTÉTICO BRILHANTE) 
APLICADA A ROLO OU 
PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (02 
DEMÃOS). AF_01/2020 

1
3.
1.
5 

89446 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI M 
3.879,8

5 
5,98 

23.201,
52 

0,15% 87,78% C 

1
5.
1.
13 

91865 

ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM 
(1 1/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM 
FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 
1.107,0

5 
20,55 

22.749,
91 

0,15% 87,93% C 

8.
4 

S1307
9 

Porta em madeira lei (Ipê), 
lisa, semi-ôca, 100 x 210cm, 
com visor de policarbonato 
9,5mm (170x20cm), inclusive 
batentes e ferragens 

ORSE un 11,00 
1.953,

29 
21.486,

19 
0,14% 88,07% C 

2
0.
2.
21 

88489 

APLICAÇÃO MANUAL DE 
PINTURA COM TINTA LÁTEX 
ACRÍLICA EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 

SINAPI M2 
1.907,3

6 
11,10 

21.171,
71 

0,14% 88,20% C 

14
.1
9 

I13528 

Quadro de comando para 3 
bombas de incêndio, sendo de 
2 de até 10 cv e 01 bomba 
Jóquei 3cv, trifásica, 220 volts 
com chave seletora, 

ORSE un 3,00 
6.988,

21 
20.964,

63 
0,14% 88,34% C 
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acionamento manual / 
automático, quadro 
1,50x1,00x0,30m, barramento 
de cobre, (ver desc 
complementar) - Fornecimento 

1
3.
2.
6 

S0502
7 

Caixa de passagem em 
alvenaria de tijolos maciços 
esp. = 0,12m, dim. int. = 0.60 x 
0.60 x 0.40m 

ORSE un 63,00 331,42 
20.879,

46 
0,14% 88,48% C 

2
0.
4.
2 

S0239
4 

Fornecimento e espalhamento 
de terra vegetal preparada 

ORSE m3 217,27 95,82 
20.818,

98 
0,14% 88,61% C 

17
.8 

88264 
ELETRICISTA COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 827,70 25,03 
20.717,

38 
0,14% 88,75% C 

5.
2 

96622 

LASTRO COM MATERIAL 
GRANULAR, APLICADO EM 
PISOS OU LAJES SOBRE 
SOLO, ESPESSURA DE *5 
CM*. AF_08/2017 

SINAPI M3 186,23 110,85 
20.643,

92 
0,14% 88,88% C 

22
.8 

01271
0 

DESPESAS GERAIS DE 
MANUTENCAO CANTEIRO 
DE OBRAS 

SBC 
ME
S 

12,00 
1.709,

02 
20.508,

24 
0,13% 89,02% C 

6.
5 

00001
332 

CHAPA DE ACO GROSSA, 
ASTM A36, E = 3/8 " (9,53 
MM) 74,69 KG/M2 

SINAPI KG 
1.460,5

1 
13,72 

20.038,
15 

0,13% 89,15% C 

2.
12 

S0417
7 

Locação de construção de 
edificação acima de 1000 m2, 
inclusive execução de gabarito 
de madeira 

ORSE m2 
3.604,5

0 
5,50 

19.824,
75 

0,13% 89,28% C 
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8.
3 

10067
4 

JANELA FIXA DE ALUMÍNIO 
PARA VIDRO, COM VIDRO, 
BATENTE E FERRAGENS. 
EXCLUSIVE ACABAMENTO, 
ALIZAR E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

SINAPI M2 26,07 757,48 
19.749,

49 
0,13% 89,41% C 

1
3.
1.
3 

89957 

PONTO DE CONSUMO 
TERMINAL DE ÁGUA FRIA 
(SUBRAMAL) COM 
TUBULAÇÃO DE PVC, DN 25 
MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE ÁGUA, INCLUSOS 
RASGO E CHUMBAMENTO 
EM ALVENARIA. AF_12/2014 

SINAPI UN 150,00 130,42 
19.563,

00 
0,13% 89,54% C 

2
0.
1.
8 

20011
0 

MASTRO BANDEIRA ACO 
CONICO ALTURA 7,0m 

SBC UN 8,00 
2.429,

33 
19.434,

64 
0,13% 89,66% C 

1.
2 

I07317 
Projeto elétrico de edificações 
comuns incluindo áreas 
urbanizadas acima de 500m² 

ORSE m² 
3.604,5

0 
5,34 

19.248,
03 

0,13% 89,79% C 

1
5.
1.
62 

S0076
2 

Fornecimento e instalação de 
eletrocalha perfurada 100 x 50 
x 3000 mm (ref. mopa ou 
similar) 

ORSE m 543,18 35,32 
19.185,

10 
0,13% 89,92% C 

13
.4.
6 

86938 

CUBA DE EMBUTIR OVAL 
EM LOUÇA BRANCA, 35 X 
50CM OU EQUIVALENTE, 
INCLUSO VÁLVULA E SIFÃO 
TIPO GARRAFA EM METAL 
CROMADO - 

SINAPI UN 50,00 374,52 
18.726,

00 
0,12% 90,04% C 



 

141 
 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

22
.9 

01430
0 

CONSUMO DE ENERGIA 
(LUZ E FORCA) EM 
SERVICOS DE OBRAS 

SBC 
ME
S 

12,00 
1.560,

00 
18.720,

00 
0,12% 90,16% C 

10
.1 

98557 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE 
SUPERFÍCIE COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 
DEMÃOS AF_06/2018 

SINAPI M2 375,88 49,23 
18.504,

57 
0,12% 90,28% C 

2.
16 

93209 

EXECUÇÃO DE 
ALMOXARIFADO EM 
CANTEIRO DE OBRA EM 
ALVENARIA, INCLUSO 
PRATELEIRAS. AF_02/2016 

SINAPI M2 20,00 914,23 
18.284,

60 
0,12% 90,40% C 

1
3.
3.
11 

00037
105 

CAIXA D'AGUA FIBRA DE 
VIDRO PARA 5000 LITROS, 
COM TAMPA 

SINAPI UN 6,00 
2.944,

85 
17.669,

10 
0,12% 90,52% C 

13
.4.
7 

S0735
4 

Torneira pressmatic 110 de 
mesa, DOCOL 17160806 ou 
similar 

ORSE un 55,00 320,04 
17.602,

20 
0,12% 90,63% C 

16
.1.
1 

S0713
9 

Ponto para cabeamento 
estruturado embutido, com 
eletroduto pvc rígido Ø 3/4" 
c/cabo UTP 4 pares cat. 6 

ORSE pt 56,00 314,31 
17.601,

36 
0,12% 90,75% C 

17
.9 

S0774
9 

Bandeja metálica para suporte 
externo de aparelho de ar 
condicionado 

ORSE m2 22,81 760,41 
17.347,

65 
0,11% 90,86% C 

14
.1
6 

S1186
6 

Luminária de emergência, de 
sobrepor, tipo balizamento 
com bloco autônomo, com 

ORSE un 83,00 208,97 
17.344,

51 
0,11% 90,97% C 
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autonomia de 3h, modelo LLE 
1106-1DFB, da KBR ou similar 

12
.2 

88488 

APLICAÇÃO MANUAL DE 
PINTURA COM TINTA LÁTEX 
ACRÍLICA EM TETO, DUAS 
DEMÃOS. AF_06/2014 

SINAPI M2 
1.367,0

3 
12,68 

17.333,
91 

0,11% 91,09% C 

2
0.
1.
10 

S0988
2 

Aterro com argila para jardim 
(paisagismo) 

ORSE m3 232,79 74,23 
17.280,

09 
0,11% 91,20% C 

1
5.
1.
15 

93008 

ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 50 MM 
(1 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI M 902,71 19,14 
17.277,

92 
0,11% 91,31% C 

2.
5 

93207 

EXECUÇÃO DE 
ESCRITÓRIO EM CANTEIRO 
DE OBRA EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA, 
NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO 
E EQUIPAMENTOS. 
AF_02/2016 

SINAPI M2 16,00 
1.073,

00 
17.168,

00 
0,11% 91,43% C 

17
.7 

01158
3 

PESSOAL TECNICO 
MECANICO 
REFRIGERACAO 

SBC H 827,70 20,40 
16.885,

12 
0,11% 91,54% C 

14
.1
4 

01152
3 

PESSOAL TECNICO 
BOMBEIRO/ENCANADOR/IN
STALADOR 

SBC H 
1.034,6

3 
16,17 

16.729,
93 

0,11% 91,65% C 
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2.
17 

S0006
1 

Barracão aberto para refeitório 
de obra (capacidade 24 
refeições simultâneas) -
s=61,60m2 com materiais 
novos 

ORSE un 1,00 
16.657

,59 
16.657,

59 
0,11% 91,75% C 

2
0.
3.
1 

94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA 
(MEIO-FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), 
PARA VIAS URBANAS (USO 
VIÁRIO). AF_06/2016 

SINAPI M 325,91 50,60 
16.490,

93 
0,11% 91,86% C 

2
0.
2.
7 

96542 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM 
E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA PARA VIGA 
BALDRAME, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, E=17 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

SINAPI M2 181,71 90,68 
16.477,

14 
0,11% 91,97% C 

4
.1.
3 

10098
2 

CARGA, MANOBRA E 
DESCARGA DE ENTULHO 
EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ - 
CARGA COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 
0,80 M³ / 111 HP) E 
DESCARGA LIVRE 
(UNIDADE: M3). AF_07/2020 

SINAPI M3 
2.069,2

5 
7,94 

16.429,
88 

0,11% 92,08% C 
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2
0.
1.
17 

12158
0 

PAINEL 
ALUM.COMP.(ACM)E=3MM 
2CHPS PINT. NUCLEO 
POLIETILENO 

SBC M2 64,66 240,28 
15.537,

52 
0,10% 92,18% C 

2
0.
1.
9 

S0875
9 

Corrimão em aço inox ø=1 
1/2", duplo, h=90cm 

ORSE m 51,73 297,90 
15.410,

78 
0,10% 92,28% C 

1.
5 

I07352 

Projeto de Combate a incêndio 
com área acima de 750m² com 
Hidrante e extintor. 
Observação: Aprovado pelo 
Corpo de Bombeiros. 

ORSE m² 
3.604,5

0 
4,26 

15.355,
17 

0,10% 92,38% C 

2
0.
2.
20 

98557 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE 
SUPERFÍCIE COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 
DEMÃOS AF_06/2018 

SINAPI M2 306,84 49,23 
15.105,

95 
0,10% 92,48% C 

1
5.
1.
49 

92988 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 50 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
REDE ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI M 258,66 57,99 
14.999,

51 
0,10% 92,58% C 

1
5.
2.
15 

07820
2 

CABO DE COBRE NU MEIO 
DURO 7 FIOS 150mm2 

SBC M 87,94 167,24 
14.707,

64 
0,10% 92,67% C 

1
5.

S0329
4 

Ponto de tomada 3p para ar 
condicionado até 3000 va, 

ORSE pt 55,00 262,39 
14.431,

45 
0,09% 92,77% C 
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1.
2 

com canaleta plástica 
c/divisoria 20x10mm, 
aparente, incluindo centro 
astop/30a-220v, inclusive 
aterramento 

4.
2.
2 

10097
4 

CARGA, MANOBRA E 
DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES 
EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ - 
CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA 
DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E 
DESCARGA LIVRE 
(UNIDADE: M3). AF_07/2020 

SINAPI M3 
1.862,3

3 
7,59 

14.135,
08 

0,09% 92,86% C 

1.
10 

I07366 
Projeto de Climatização com 
área acima de 500m² 
(Complexo) 

ORSE m² 
3.604,5

0 
3,86 

13.913,
37 

0,09% 92,95% C 

1
5.
1.
29 

91932 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 843,22 16,25 
13.702,

35 
0,09% 93,04% C 

14
.1
8 

05273
5 

CAVALETE DE ENTRADA 
COM HIDRANTE 

SBC UN 3,00 
4.549,

83 
13.649,

49 
0,09% 93,13% C 

2
0.
2.
16 

93205 

CINTA DE AMARRAÇÃO DE 
ALVENARIA MOLDADA IN 
LOCO COM UTILIZAÇÃO DE 
BLOCOS CANALETA. 
AF_03/2016 

SINAPI M 363,41 36,68 
13.329,

98 
0,09% 93,22% C 
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2
0.
2.
15 

96545 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 
8 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

SINAPI KG 731,07 17,94 
13.115,

35 
0,09% 93,30% C 

1
5.
1.
16 

93010 

ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 75 MM 
(2 1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI M 318,15 40,85 
12.996,

34 
0,09% 93,39% C 

8.
7 

93203 

FIXAÇÃO 
(ENCUNHAMENTO) DE 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO 
COM ESPUMA DE 
POLIURETANO EXPANSIVA. 
AF_03/2016 

SINAPI M 600,11 21,55 
12.932,

38 
0,08% 93,47% C 

2
0.
2.
13 

92443 

MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA 
DE PILARES 
RETANGULARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES, 
PÉ-DIREITO SIMPLES, EM 
CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA 
PLASTIFICADA, 18 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

SINAPI M2 252,19 51,25 
12.924,

77 
0,08% 93,56% C 

2.
15 

93584 
EXECUÇÃO DE DEPÓSITO 
EM CANTEIRO DE OBRA EM 
CHAPA DE MADEIRA 

SINAPI M2 15,00 855,60 
12.834,

00 
0,08% 93,64% C 
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COMPENSADA, NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO. 
AF_04/2016 

1
5.
1.
68 

I06527 

Eletroduto corrugado flexivel Ø 
3" em PEAD, tipo 
Kanaduto/SW (Kanaflex ou 
similar) 

ORSE m 944,10 13,30 
12.556,

50 
0,08% 93,72% C 

11
.7 

S0186
2 

Escada de ferro com guarda 
corpo 

ORSE m 19,79 629,24 
12.450,

94 
0,08% 93,81% C 

2
0.
2.
10 

96545 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 
8 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

SINAPI KG 691,11 17,94 
12.398,

43 
0,08% 93,89% C 

17
.2 

I00018 

Fornecimento de ar 
condicionado tipo split wall 
12.000 BTU's (evaporadora e 
condensadora) 

ORSE un 6,00 
2.051,

81 
12.310,

86 
0,08% 93,97% C 

2
0.
2.
12 

10366
9 

CONCRETAGEM DE 
PILARES, FCK = 25 MPA, 
COM USO DE BALDES - 
LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022 

SINAPI M3 15,13 806,26 
12.199,

86 
0,08% 94,05% C 

1
5.
1.
4 

00039
763 

QUADRO DE DISTRIBUICAO 
COM BARRAMENTO 
TRIFASICO, DE EMBUTIR, 
EM CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO, PARA 48 
DISJUNTORES DIN, 100 A 

SINAPI UN 8,00 
1.492,

34 
11.938,

72 
0,08% 94,12% C 
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1
3.
2.
4 

89578 

TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA 
PLUVIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM CONDUTORES 
VERTICAIS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS. AF_06/2022 

SINAPI M 341,43 34,29 
11.707,

53 
0,08% 94,20% C 

14
.2 

10190
7 

EXTINTOR DE INCÊNDIO 
PORTÁTIL COM CARGA DE 
CO2 DE 6 KG, CLASSE BC - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020_PE 

SINAPI UN 15,00 769,89 
11.548,

35 
0,08% 94,28% C 

10
.2 

97113 

APLICAÇÃO DE LONA 
PLÁSTICA PARA 
EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTOS DE 
CONCRETO. AF_04/2022 

SINAPI M2 
3.419,8

6 
3,35 

11.456,
53 

0,07% 94,35% C 

1
5.
1.
32 

92986 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 35 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
REDE ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI M 287,11 39,80 
11.426,

94 
0,07% 94,43% C 

1
3.
1.
24 

94793 

REGISTRO DE GAVETA 
BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 
1 1/4", COM ACABAMENTO E 
CANOPLA CROMADOS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

SINAPI UN 78,00 142,03 
11.078,

34 
0,07% 94,50% C 
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1
3.
2.
2 

S0167
9 

Ponto de esgoto com tubo de 
pvc rígido soldável de Ø 40 
mm (lavatórios, mictórios, 
ralos sifonados, etc.) 

ORSE un 150,00 73,12 
10.968,

00 
0,07% 94,57% C 

1
5.
1.
14 

91863 

ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM 
(3/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM 
FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 902,71 12,05 
10.877,

68 
0,07% 94,64% C 

2
0.
4.
4 

S0243
1 

Trave para futebol de campo ORSE par 3,00 
3.482,

21 
10.446,

63 
0,07% 94,71% C 

6.
2 

00000
587 

CANTONEIRA ALUMINIO 
ABAS DESIGUAIS 1" X 3/4 ", 
E = 1/8 " 

SINAPI KG 289,70 35,50 
10.284,

20 
0,07% 94,78% C 

1
5.
1.
56 

S0890
3 

Disjuntor termomagnético 
tripolar 400 A com caixa 
moldada 10 kA 

ORSE un 6,00 
1.710,

81 
10.264,

86 
0,07% 94,84% C 

14
.1 

10190
9 

EXTINTOR DE INCÊNDIO 
PORTÁTIL COM CARGA DE 
PQS DE 6 KG, CLASSE BC - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020_PE 

SINAPI UN 38,00 269,89 
10.255,

82 
0,07% 94,91% C 

1.
6 

I07344 

Projeto Hidraúlico - Água fria 
com área até 500m². 
Observação Apresentar carta 
de viabilidade da DESO. 

ORSE m² 
3.604,5

0 
2,84 

10.236,
78 

0,07% 94,98% C 
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1
3.
2.
7 

S0153
3 

Tubo pvc rígido c/anel 
borracha, serie normal, 
p/esgoto predial, d = 150mm 

ORSE m 157,78 64,41 
10.162,

65 
0,07% 95,05% C 

2
0.
1.
14 

S0239
4 

Fornecimento e espalhamento 
de terra vegetal preparada 

ORSE m3 106,05 95,82 
10.161,

64 
0,07% 95,11% C 

9.
2 

10197
9 

CHAPIM (RUFO CAPA) EM 
AÇO GALVANIZADO, CORTE 
33. AF_11/2020 

SINAPI M 177,70 56,61 
10.059,

45 
0,07% 95,18% C 

18
.3 

00010
851 

PLACA DE ACRILICO 
TRANSPARENTE 
ADESIVADA PARA 
SINALIZACAO DE PORTAS, 
BORDA POLIDA, DE *25 X 8*, 
E = 6 MM (NAO INCLUI 
ACESSORIOS PARA 
FIXACAO) 

SINAPI UN 121,00 82,79 
10.017,

59 
0,07% 95,24% C 

1
5.
1.
67 

93012 

ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 110 
MM (4"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI M 129,33 76,88 
9.942,7

7 
0,07% 95,31% C 

1
5.
1.
59 

S0968
7 

Disjuntor termomagnético 
tripolar 63 A com caixa 
moldada 10 kA 

ORSE un 21,00 470,24 
9.875,0

4 
0,06% 95,37% C 
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1
5.
1.
11 

91834 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PVC, DN 25 
MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM 
FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 
1.086,3

6 
9,03 

9.809,8
2 

0,06% 95,44% C 

1
5.
1.
31 

91935 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 16 MM², ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 387,99 24,58 
9.536,6

8 
0,06% 95,50% C 

22
.1
1 

00010
527 

LOCACAO DE ANDAIME 
METALICO TUBULAR DE 
ENCAIXE, TIPO DE TORRE, 
CADA PAINEL COM 
LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E 
ALTURA DE *1,00* M, 
INCLUINDO DIAGONAL, 
BARRAS DE LIGACAO, 
SAPATAS OU RODIZIOS E 
DEMAIS ITENS 
NECESSARIOS A 
MONTAGEM (NAO INCLUI 
INSTALACAO) 

SINAPI 
MX
ME
S 

360,00 26,00 
9.360,0

0 
0,06% 95,56% C 

2.
7 

93583 

EXECUÇÃO DE CENTRAL 
DE FÔRMAS, PRODUÇÃO 
DE ARGAMASSA OU 
CONCRETO EM CANTEIRO 
DE OBRA, NÃO INCLUSO 
MOBILIÁRIO E 

SINAPI M2 20,00 467,06 
9.341,2

0 
0,06% 95,62% C 
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EQUIPAMENTOS. 
AF_04/2016 

14
.3 

00037
560 

PLACA DE SINALIZACAO DE 
SEGURANCA CONTRA 
INCENDIO - ALERTA, 
TRIANGULAR, BASE DE *30* 
CM, EM PVC *2* MM ANTI-
CHAMAS (SIMBOLOS, 
CORES E PICTOGRAMAS 
CONFORME NBR 16820) 

SINAPI UN 183,00 50,99 
9.331,1

7 
0,06% 95,68% C 

1
5.
2.
2 

S1032
6 

Disjuntor termomagnetico 
tripolar 500 A, padrão DIN 
(Europeu - linha branca), 65KA 

ORSE un 3,00 
3.049,

77 
9.149,3

1 
0,06% 95,74% C 

1
5.
1.
57 

S0968
8 

Disjuntor termomagnético 
tripolar 125 A com caixa 
moldada 10 kA 

ORSE un 16,00 561,24 
8.979,8

4 
0,06% 95,80% C 

1
5.
1.
58 

S0903
4 

Disjuntor termomagnético 
tripolar 150 A com caixa 
moldada 10 kA 

ORSE un 16,00 541,24 
8.659,8

4 
0,06% 95,86% C 

2.
10 

I10016 Sondagem a percussão ORSE m 60,00 140,97 
8.458,2

0 
0,06% 95,91% C 

16
.1.
23 

S0844
4 

Sinaleiro luminoso de porta, 
sistema standard, marca 
Sincron ou similar 

ORSE un 15,00 555,12 
8.326,8

0 
0,05% 95,97% C 

2
0.
2.
8 

96557 

CONCRETAGEM DE 
BLOCOS DE COROAMENTO 
E VIGAS BALDRAMES, FCK 
30 MPA, COM USO DE 

SINAPI M3 13,63 610,41 
8.320,6

3 
0,05% 96,02% C 
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BOMBA ? LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_06/2017 

1
3.
1.
11 

89513 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 75MM, 
INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 113,68 
8.298,6

4 
0,05% 96,08% C 

18
.4 

I12325 

Placa em lona com impressão 
digital 1,50 x 2,00m, inclusive 
estrutura em metalon 
20x20cm, inclusive 
escoramento 

ORSE un 11,00 750,00 
8.250,0

0 
0,05% 96,13% C 

2.
4 

01203
1 

INSTALACAO PROVISORIA 
DE 
AGUA/LUZ/FORCA/ESGOTO
S 

SBC UN 1,00 
8.231,

81 
8.231,8

1 
0,05% 96,18% C 

1.
4 

I07341 

Projeto de rede de esgoto 
sanitário com tratamento 
simples com área acima de 
500m² (fossa e filtro, 
sumidouro ou DAFA). 
Observação: O cálculo da área 
equivale à área construída e o 
projeto deve ser aprovado pela 
ADEMA. 

ORSE m² 
3.604,5

0 
2,27 

8.182,2
2 

0,05% 96,24% C 

1
5.
1.
64 

S0869
5 

Suporte vertical 100 x 100 mm 
para fixação de eletrocalha 
metálica ( ref.: Mopa ou 
similar) 

ORSE un 545,00 14,91 
8.125,9

5 
0,05% 96,29% C 
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1
5.
1.
23 

95805 

CONDULETE DE PVC, TIPO 
B, PARA ELETRODUTO DE 
PVC SOLDÁVEL DN 25 MM 
(3/4''), APARENTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

SINAPI UN 421,00 19,01 
8.003,2

1 
0,05% 96,34% C 

16
.1.
10 

S1030
5 

Fornecimento e montagem de 
rack fechado tipo armário 19" x 
36u x 670mm 

ORSE un 3,00 
2.607,

60 
7.822,8

0 
0,05% 96,39% C 

1
5.
1.
45 

S1280
8 

Refletor Slim LED 200W de 
potência, branco Frio, 6500k, 
Autovolt, marca G-light ou 
similar 

ORSE un 26,00 296,37 
7.705,6

2 
0,05% 96,45% C 

1
3.
3.
3 

S0008
0 

Forma plana para fundações, 
em compensado resinado 
12mm, 02 usos 

ORSE m2 78,48 98,07 
7.696,1

8 
0,05% 96,50% C 

1
5.
1.
24 

93358 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VALA COM PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 
AF_02/2021 

SINAPI M3 121,57 62,46 
7.593,1

8 
0,05% 96,55% C 

15
.3.
12 

S1274
0 

Fornecimento e assentamento 
de barra chata de alumínio de 
7/8" x 1/8" 

ORSE m 458,47 16,25 
7.450,1

2 
0,05% 96,59% C 

16
.1.
24 

S0379
6 

Cabo de cobre flexível isolado, 
seção 1,5mm², 450/ 750v / 
70°c 

ORSE m 
1.293,2

8 
5,72 

7.397,5
9 

0,05% 96,64% C 

14
.2
9 

92337 

TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE MÉDIA, 
CONEXÃO RANHURADA, DN 

SINAPI M 46,56 158,23 
7.366,9

1 
0,05% 96,69% C 
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80 (3"), INSTALADO EM 
PRUMADAS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

1.
12 

I07357 

Projeto de Cabeamento 
Estrururado com área acima 
de 500m². Observação: Em 
projetos com lógica restrita a 
poucos ambientes, o valor 
deverá ser reduzido 
proporcionalmente à área 
atendida, devendo-se atender 
aos equipamentos 
previamente especificados. 

ORSE m² 
3.604,5

0 
2,04 

7.353,1
8 

0,05% 96,74% C 

1
3.
2.
1 

S0168
3 

Ponto de esgoto com tubo de 
pvc rígido soldável de Ø 100 
mm (vaso sanitário) 

ORSE pt 60,00 118,35 
7.101,0

0 
0,05% 96,78% C 

14
.1
0 

S1044
6 

Avisador sonoro tipo sirene 
para incêndio - Fornecimento 

ORSE un 25,00 282,24 
7.056,0

0 
0,05% 96,83% C 

2
0.
2.
22 

S0907
2 

Portão em ferro, em gradil 
metálico, padrão belgo ou 
equivalente, de correr 

ORSE m2 8,15 845,89 
6.892,0

4 
0,05% 96,88% C 

1
5.
2.
1 

S0293
8 

Poste de concreto duplo T 
(DT) 10/150 - fornecimento 

ORSE un 6,00 
1.146,

00 
6.876,0

0 
0,04% 96,92% C 

2
0.

87879 
CHAPISCO APLICADO EM 
ALVENARIAS E 

SINAPI M2 
1.907,3

6 
3,59 

6.847,4
2 

0,04% 96,97% C 



 

156 
 

2.
17 

ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, 
COM COLHER DE 
PEDREIRO. ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO 
EM BETONEIRA 400L. 
AF_06/2014 

1
3.
1.
1 

05080
0 

BARRILETE DISTR.PVC 
SOLDAVEL CAIXA (ATE 
COLUNAS) POR PAV. 

SBC UN 6,00 
1.138,

68 
6.832,0

8 
0,04% 97,01% C 

1
5.
1.
18 

91941 

CAIXA RETANGULAR 4" X 2" 
BAIXA (0,30 M DO PISO), 
PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 781,00 8,68 
6.779,0

8 
0,04% 97,05% C 

2.
1 

01268
9 

MOBILIZACAO E 
DESMOBILIZACAO DE 
CANTEIRO 

SBC UN 2,00 
3.350,

67 
6.701,3

4 
0,04% 97,10% C 

15
.3.
6 

96985 

HASTE DE ATERRAMENTO 
5/8 PARA SPDA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2017 

SINAPI UN 95,00 68,62 
6.518,9

0 
0,04% 97,14% C 

2
1.
1.
2 

92688 

TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE MÉDIA, 
CONEXÃO ROSQUEADA, DN 
20 (3/4"), INSTALADO EM 
RAMAIS E SUB-RAMAIS DE 
GÁS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI M 159,90 39,52 
6.319,3

2 
0,04% 97,18% C 
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5.
7 

93382 

REATERRO MANUAL DE 
VALAS COM 
COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA. AF_04/2016 

SINAPI M3 261,24 23,80 
6.217,5

9 
0,04% 97,22% C 

1
3.
1.
15 

89629 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 
75MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 84,79 
6.189,6

7 
0,04% 97,26% C 

2
0.
3.
4 

S1210
4 

Porta de ferro de abrir, c/ gradil 
em barra chata 3/4" x 1/8", 
inclusive requadro, ferrolho e 
dobradiças e fechadura, 
conforme desenho 

ORSE m2 13,97 436,96 
6.103,2

2 
0,04% 97,30% C 

13
.4.
9 

00001
370 

DUCHA HIGIENICA 
PLASTICA COM REGISTRO 
METALICO 1/2 " 

SINAPI UN 60,00 100,50 
6.030,0

0 
0,04% 97,34% C 

14
.6 

S9449
9S 

Registro de gaveta bruto, 
latão, roscável, 2 1/2" - 
fornecimento e instalação. 
af_08/2021 

ORSE un 20,00 300,97 
6.019,4

0 
0,04% 97,38% C 

1
3.
3.
2 

96543 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME E SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 
5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

SINAPI KG 306,15 19,31 
5.911,6

8 
0,04% 97,42% C 

16
.1.
12 

91854 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PVC, DN 25 
MM (3/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM 

SINAPI M 644,06 9,14 
5.886,6

7 
0,04% 97,46% C 
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PAREDE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

1
3.
3.
7 

94483 

CONJUNTO HIDRÁULICO 
PARA INSTALAÇÃO DE 
BOMBA EM AÇO 
ROSCÁVEL, DN SUCÇÃO 32 
(1 1/4?) E DN RECALQUE 25 
(1?), PARA EDIFICAÇÃO ATÉ 
4 PAVIMENTOS ? 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2016 

SINAPI UN 5,00 
1.168,

68 
5.843,4

0 
0,04% 97,50% C 

1.
8 

I12819 
Projeto executivo de 
paisagismo - 0m² a 2.000m² 

ORSE m² 
1.995,5

0 
2,89 

5.767,0
0 

0,04% 97,54% C 

14
.9 

S1213
6 

Central de alarme de incendio 
com sistema de 04 laços para 
até 396 dispositivos, marca 
JFL, modelo Vulcano - 400 ou 
similar 

ORSE un 3,00 
1.922,

33 
5.766,9

9 
0,04% 97,57% C 

2.
8 

93582 

EXECUÇÃO DE CENTRAL 
DE ARMADURA EM 
CANTEIRO DE OBRA, NÃO 
INCLUSO MOBILIÁRIO E 
EQUIPAMENTOS. 
AF_04/2016 

SINAPI M2 20,00 284,98 
5.699,6

0 
0,04% 97,61% C 

13
.4.
4 

95471 

VASO SANITARIO 
SIFONADO CONVENCIONAL 
PARA PCD SEM FURO 
FRONTAL COM LOUÇA 
BRANCA SEM ASSENTO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

SINAPI UN 8,00 711,85 
5.694,8

0 
0,04% 97,65% C 
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18
.1 

S0316
7 

Placa de inauguração de obra 
em alumínio 0,60 x 0,80 m 

ORSE un 3,00 
1.821,

89 
5.465,6

7 
0,04% 97,68% C 

2
0.
2.
6 

96534 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM 
E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA PARA BLOCO DE 
COROAMENTO, EM 
MADEIRA SERRADA, E=25 
MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_06/2017 

SINAPI M2 70,61 76,96 
5.434,4

1 
0,04% 97,72% C 

2.
14 

93214 

EXECUÇÃO DE 
RESERVATÓRIO ELEVADO 
DE ÁGUA (1000 LITROS) EM 
CANTEIRO DE OBRA, 
APOIADO EM ESTRUTURA 
DE MADEIRA. 
AF_02/2016_PA 

SINAPI UN 1,00 
5.342,

14 
5.342,1

4 
0,03% 97,75% C 

1
3.
1.
2 

05242
1 

PONTO DE AGUA FRIA 
APARENTE TUBOS PVC 
ROSCAVEIS 

SBC UN 55,00 95,43 
5.248,6

5 
0,03% 97,79% C 

2
1.
2.
1 

S1189
0 

Exaustor ACI-200, da sictell ou 
similar - fornecimento e 
instalação 

ORSE un 3,00 
1.728,

32 
5.184,9

6 
0,03% 97,82% C 

2
1.
1.
9 

05602
2 

CENTRAL GAS GLP PARA 2 
CILINDROS 13kg 

SBC CJ 3,00 
1.698,

19 
5.094,5

7 
0,03% 97,86% C 

9.
10 

C1004 
CUMEEIRA TIPO ONDULINE 
EM ESTRUTURA METÁLICA 

SEINFR
A 

M 90,53 55,92 
5.062,4

3 
0,03% 97,89% C 
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2
0.
1.
15 

S0372
4 

Demarcação de pavimentos 
com pintura de 1 demão de 
resina acrílica, e aplicação de 
micro-esferas para sinalização 
horizontal (Estacionamentos, 
faixas de pedrestres, etc.) 

ORSE m2 432,97 11,64 
5.039,7

2 
0,03% 97,92% C 

2
0.
4.
1 

94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA 
(MEIO-FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), 
PARA VIAS URBANAS (USO 
VIÁRIO). AF_06/2016 

SINAPI M 98,29 50,60 
4.973,4

5 
0,03% 97,95% C 

14
.1
3 

S1117
3 

Bomba para incêndio jockey 
2cv 

ORSE un 3,00 
1.643,

74 
4.931,2

2 
0,03% 97,99% C 

14
.1
7 

S1078
4 

Válvula medidora de fluxo em 
aço galvanizado, tipo palheta 
3" (chave de fluxo) 

ORSE un 3,00 
1.636,

71 
4.910,1

3 
0,03% 98,02% C 

14
.2
3 

05599
5 

VALVULA RETENCAO 
ROSCA BRONZE 2.1/2" 

SBC UN 26,00 182,23 
4.737,9

8 
0,03% 98,05% C 

1.
7 

I10332 
Documentação "as built" 
(Sergipetec) 

ORSE un 1,00 
4.606,

30 
4.606,3

0 
0,03% 98,08% C 

2
0.

10394
6 

PLANTIO DE GRAMA 
ESMERALDA OU SÃO 

SINAPI M2 217,27 21,09 
4.582,2

6 
0,03% 98,11% C 
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4.
3 

CARLOS OU CURITIBANA, 
EM PLACAS. AF_05/2022 

1.
11 

I11501 

Projeto de Sistema de 
Proteção contra Descargas 
Atmosféricas (SPDA), acima 
de 750 m². Observação: 
Arovado pelo Corpo de 
Bombeiros. 

ORSE m² 
3.604,5

0 
1,27 

4.577,7
2 

0,03% 98,14% C 

2.
13 

98524 
LIMPEZA MANUAL DE 
VEGETAÇÃO EM TERRENO 
COM ENXADA.AF_05/2018 

SINAPI M2 
1.995,5

0 
2,29 

4.569,7
0 

0,03% 98,17% C 

1
5.
2.
51 

00001
546 

TERMINAL METALICO A 
PRESSAO PARA 1 CABO DE 
95 A 120 MM2, COM 2 
FUROS PARA FIXACAO 

SINAPI UN 36,00 125,95 
4.534,2

0 
0,03% 98,20% C 

1
3.
2.
11 

S0167
8 

Ponto de esgoto com tubo de 
pvc rígido soldável de Ø 50 
mm (pias de cozinha, 
máquinas de lavar, etc...) 

ORSE un 39,00 115,96 
4.522,4

4 
0,03% 98,23% C 

2
0.
2.
14 

96543 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME E SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 
5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

SINAPI KG 233,34 19,31 
4.505,7

0 
0,03% 98,26% C 

1
5.
1.
21 

92865 

CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", 
METÁLICA, INSTALADA EM 
LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 416,00 10,83 
4.505,2

8 
0,03% 98,29% C 

6.
6 

00011
977 

CHUMBADOR DE ACO, 
DIAMETRO 1/2", 
COMPRIMENTO 75 MM 

SINAPI UN 363,00 12,39 
4.497,5

7 
0,03% 98,32% C 
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1
5.
1.
3 

10187
5 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO, DE 
EMBUTIR, COM 
BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 12 DISJUNTORES DIN 
100A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 8,00 542,04 
4.336,3

2 
0,03% 98,35% C 

1
5.
1.
41 

91961 

INTERRUPTOR PARALELO 
(2 MÓDULOS), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 81,00 51,15 
4.143,1

5 
0,03% 98,37% C 

1
3.
3.
4 

94966 

CONCRETO FCK = 30MPA, 
TRAÇO 1:2,1:2,5 (CIMENTO/ 
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. 
AF_07/2016 

SINAPI M3 8,87 463,81 
4.114,8

9 
0,03% 98,40% C 

19
.1 

S0245
0 

Limpeza geral ORSE m2 
2.000,0

0 
2,04 

4.080,0
0 

0,03% 98,43% C 

1
5.
2.
3 

I12237 
Caixa para medição indireta p/ 
transformadores até 225 kva 

ORSE un 3,00 
1.326,

75 
3.980,2

5 
0,03% 98,45% C 

14
.2
1 

05519
2 

LUVA GALVANIZADA 2.1/2" SBC UN 42,00 93,95 
3.945,9

0 
0,03% 98,48% C 

22
.6 

90781 
TOPOGRAFO COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SINAPI H 120,00 32,68 
3.921,6

0 
0,03% 98,50% C 
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1
3.
1.
9 

89482 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 
100 X 100 X 50 MM, 
FORNECIDA E INSTALADA 
EM RAMAIS DE 
ENCAMINHAMENTO DE 
ÁGUA PLUVIAL. AF_06/2022 

SINAPI UN 119,00 32,69 
3.890,1

1 
0,03% 98,53% C 

13
.4.
8 

10086
8 

BARRA DE APOIO RETA, EM 
ACO INOX POLIDO, 
COMPRIMENTO 80 CM, 
FIXADA NA PAREDE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

SINAPI UN 11,00 346,95 
3.816,4

5 
0,02% 98,55% C 

2
0.
2.
9 

96543 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME E SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 
5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

SINAPI KG 196,17 19,31 
3.787,9

5 
0,02% 98,58% C 

1
5.
1.
55 

06142
7 

CAIXA DE PASSAGEM PISO 
COM TAMPA 
APARAFUSADA 
100X100X60MM 

SBC UN 51,00 73,35 
3.740,8

5 
0,02% 98,60% C 

1
3.
2.
13 

89482 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 
100 X 100 X 50 MM, 
FORNECIDA E INSTALADA 
EM RAMAIS DE 
ENCAMINHAMENTO DE 
ÁGUA PLUVIAL. AF_06/2022 

SINAPI UN 114,00 32,69 
3.726,6

6 
0,02% 98,63% C 

16
.1.
22 

S0801
7 

Central posto de enfermagem 
convencional scd/1 - 
monitoramento 

ORSE un 3,00 
1.218,

34 
3.655,0

2 
0,02% 98,65% C 
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1
5.
1.
34 

91996 

TOMADA MÉDIA DE 
EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 
10 A, INCLUINDO SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 122,00 29,59 
3.609,9

8 
0,02% 98,68% C 

1
5.
2.
34 

00003
394 

ISOLADOR DE PORCELANA, 
TIPO BUCHA, PARA 
TENSAO DE *15* KV 

SINAPI UN 16,00 223,50 
3.576,0

0 
0,02% 98,70% C 

14
.2
0 

07062
3 

COTOVELO 45 
GALVANIZADO 2.1/2" 

SBC UN 25,00 139,23 
3.480,7

5 
0,02% 98,72% C 

12
.1 

88484 

APLICAÇÃO DE FUNDO 
SELADOR ACRÍLICO EM 
TETO, UMA DEMÃO. 
AF_06/2014 

SINAPI M2 
1.367,0

3 
2,54 

3.472,2
6 

0,02% 98,74% C 

1.
3 

I07347 

Projeto de Drenagem Pluvial 
com área acima 500m². 
Observação: Incluindo a 
drenagem da climatização. 

ORSE m² 
1.995,5

0 
1,71 

3.412,3
1 

0,02% 98,77% C 

14
.5 

07077
1 

COTOVELO 90 
GALVANIZADO 2.1/2" 

SBC UN 52,00 64,72 
3.365,4

4 
0,02% 98,79% C 

16
.1.
2 

S0076
1 

Fornecimento e instalação de 
patch panel com 24 portas 
cat.5e - Rev 02 

ORSE un 8,00 420,48 
3.363,8

4 
0,02% 98,81% C 

2
0.
5.
1 

94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA 
(MEIO-FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM 

SINAPI M 64,66 50,60 
3.272,0

1 
0,02% 98,83% C 
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(COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), 
PARA VIAS URBANAS (USO 
VIÁRIO). AF_06/2016 

1
5.
1.
8 

93671 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 32A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 36,00 89,98 
3.239,2

8 
0,02% 98,85% C 

1
5.
1.
38 

91959 

INTERRUPTOR SIMPLES (2 
MÓDULOS), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 81,00 39,59 
3.206,7

9 
0,02% 98,87% C 

1
3.
2.
5 

98109 

CAIXA DE GORDURA 
ESPECIAL (CAPACIDADE: 
312 L - PARA ATÉ 146 
PESSOAS SERVIDAS NO 
PICO), RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS 
DE CONCRETO, 
DIMENSÕES INTERNAS = 
0,4X1,2 M, ALTURA INTERNA 
= 1 M. AF_12/2020 

SINAPI UN 5,00 639,25 
3.196,2

5 
0,02% 98,90% C 

1
5.
2.
32 

S0306
6 

Fornecimento de isolador de 
disco polimérico 15 kv 

ORSE un 31,00 101,00 
3.131,0

0 
0,02% 98,92% C 

1
5.
2.
17 

S0285
8 

Fornecimento de chave fusível 
15kv - 100a, ruptura assim. 10 
ka 

ORSE un 8,00 390,00 
3.120,0

0 
0,02% 98,94% C 
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1
3.
3.
14 

S0782
6 

Quadro de comando para 2 
bombas de recalques de 1/3 a 
2 cv, trifásica, 220 volts, com 
chave seletora, acionamento 
manual/automático, relé de 
sobrecarga e contatora 

ORSE un 1,00 
3.040,

20 
3.040,2

0 
0,02% 98,96% C 

1
5.
1.
5 

00014
055 

CAIXA DE PASSAGEM/ LUZ / 
TELEFONIA, DE EMBUTIR, 
EM CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO, 
DIMENSOES 120 X 120 X 
*12* CM (PADRAO 
CONCESSIONARIA LOCAL) 

SINAPI UN 3,00 970,86 
2.912,5

8 
0,02% 98,98% C 

16
.1.
7 

S0953
4 

Fornecimento e instalação de 
patch cords cat.5e, conector rj-
45 macho, c/1,50m - Rev 01 

ORSE un 165,00 17,58 
2.900,7

0 
0,02% 98,99% C 

2
0.
2.
4 

10248
7 

CONCRETO CICLÓPICO 
FCK = 15MPA, 30% PEDRA 
DE MÃO EM VOLUME REAL, 
INCLUSIVE LANÇAMENTO. 
AF_05/2021 

SINAPI M3 6,05 475,81 
2.879,8

9 
0,02% 99,01% C 

1
5.
1.
66 

S0952
4 

Tala plana perfurada 50mm 
para eletrocalha metálica (ref.: 
mopa ou similar) - Rev 01 

ORSE un 642,00 4,45 
2.856,9

0 
0,02% 99,03% C 

15
.3.
2 

91872 

ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM 
(1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM 
PAREDE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 163,99 17,29 
2.835,3

7 
0,02% 99,05% C 
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2.
2 

00004
813 

PLACA DE OBRA (PARA 
CONSTRUCAO CIVIL) EM 
CHAPA GALVANIZADA *N. 
22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 
1,2* M (SEM POSTES PARA 
FIXACAO) 

SINAPI M2 9,00 300,00 
2.700,0

0 
0,02% 99,07% C 

14
.2
5 

05521
0 

UNIAO GALVANIZADA DIAM. 
2.1/2" 

SBC UN 11,00 240,44 
2.644,8

4 
0,02% 99,09% C 

14
.2
2 

05232
0 

TE GALVANIZADO 2.1/2" SBC UN 16,00 159,71 
2.555,3

6 
0,02% 99,10% C 

20
.6.
2 

94994 

EXECUÇÃO DE PASSEIO 
(CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, 
ESPESSURA 8 CM, 
ARMADO. AF_08/2022 

SINAPI M2 26,56 95,10 
2.526,2

5 
0,02% 99,12% C 

16
.1.
26 

S0818
8 

Fornecimento e instalação de 
eletrocalha perfurada 38 x 38 x 
6000mm, chapa 16 ( ref.: 
Mopa ou similar) 

ORSE m 77,60 32,44 
2.517,2

5 
0,02% 99,13% C 

1
5.
2.
31 

96986 

HASTE DE ATERRAMENTO 
3/4 PARA SPDA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2017 

SINAPI UN 24,00 102,42 
2.458,0

8 
0,02% 99,15% C 

2
0.

S1210
4 

Porta de ferro de abrir, c/ gradil 
em barra chata 3/4" x 1/8", 

ORSE m2 5,43 436,96 
2.373,4

9 
0,02% 99,17% C 
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4.
6 

inclusive requadro, ferrolho e 
dobradiças e fechadura, 
conforme desenho 

1
3.
1.
23 

89611 

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 
75MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 32,40 
2.365,2

0 
0,02% 99,18% C 

2
1.
2.
2 

S1018
0 

Duto em chapa galvanizada 
nº18 com diam=300mm, para 
sistema exaustão (obra: 
Mercado de Lagarto) 

ORSE m 7,76 299,80 
2.326,3

6 
0,02% 99,20% C 

1
5.
1.
25 

93382 

REATERRO MANUAL DE 
VALAS COM 
COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA. AF_04/2016 

SINAPI M3 97,25 23,80 
2.314,6

7 
0,02% 99,21% C 

13
.4.
11 

95544 

PAPELEIRA DE PAREDE EM 
METAL CROMADO SEM 
TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. 
AF_01/2020 

SINAPI UN 60,00 37,35 
2.241,0

0 
0,01% 99,23% C 

14
.1
5 

S1189
4 

Hidrante de recalque incluindo 
caixa em alvenaria de tijolos 
maciços esp. = 0,12m, dim. int. 
= 0.40 x 0.60 x 0.35m, com 
tampa em ferro fundido 0,40 x 
0,60 e fundo com brita 

ORSE un 3,00 735,58 
2.206,7

4 
0,01% 99,24% C 

2
0.
1.
16 

S0881
4 

Fornecimento e plantio de 
palmeira mini imperial, média 

ORSE un 25,00 88,00 
2.200,0

0 
0,01% 99,26% C 
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1
5.
2.
45 

S0413
7 

Fornecimento de pára-raio de 
distribuição polimérico, ZnO, 
10KA - 127V 

ORSE un 8,00 268,30 
2.146,4

0 
0,01% 99,27% C 

2
0.
1.
7 

S0243
7 

Base para fixação de mastro 
triplo 

ORSE un 3,00 701,46 
2.104,3

8 
0,01% 99,28% C 

13
.4.
3 

10086
0 

CHUVEIRO ELÉTRICO 
COMUM CORPO PLÁSTICO, 
TIPO DUCHA ? 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

SINAPI UN 24,00 86,78 
2.082,7

2 
0,01% 99,30% C 

1
5.
2.
13 

00041
954 

CABO DE ACO 
GALVANIZADO, DIAMETRO 
9,53 MM (3/8"), COM ALMA 
DE FIBRA 6 X 25 F 

SINAPI KG 22,63 90,16 
2.040,5

4 
0,01% 99,31% C 

13
.4.
13 

I13984
S 

Torneira metalica cromada, 
cano curto, com arejador, sem 
bico plastico, de parede, para 
uso geral, 1/2 " ou 3/4 " (ref 
1152 / 1154) 

ORSE un 32,00 63,58 
2.034,5

6 
0,01% 99,32% C 

17
.6 

I36823
1 

SUPORTE PARA 
CONDENSADOR 500mm 
ATE 24.000BTU'S 

SBC UN 60,00 33,72 
2.023,2

0 
0,01% 99,34% C 

13
.4.
2 

10084
9 

ASSENTO SANITÁRIO 
CONVENCIONAL - 
FORNECIMENTO E 
INSTALACAO. AF_01/2020 

SINAPI UN 52,00 38,69 
2.011,8

8 
0,01% 99,35% C 

2
0.

96619 
LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, APLICADO EM 

SINAPI M2 74,70 26,85 
2.005,7

0 
0,01% 99,36% C 
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2.
5 

BLOCOS DE COROAMENTO 
OU SAPATAS, ESPESSURA 
DE 5 CM. AF_08/2017 

1
3.
3.
1 

93358 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE 
VALA COM PROFUNDIDADE 
MENOR OU IGUAL A 1,30 M. 
AF_03/2016 

SINAPI M3 32,10 62,46 
2.004,9

3 
0,01% 99,38% C 

14
.2
7 

05523
2 

NIPLE DUPLO 
GALVANIZADO 2.1/2" 

SBC UN 26,00 76,18 
1.980,6

8 
0,01% 99,39% C 

13
.4.
12 

86910 

TORNEIRA CROMADA TUBO 
MÓVEL, DE PAREDE, 1/2? 
OU 3/4?, PARA PIA DE 
COZINHA, PADRÃO MÉDIO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

SINAPI UN 18,00 109,06 
1.963,0

8 
0,01% 99,40% C 

16
.1.
11 

91939 

CAIXA RETANGULAR 4" X 2" 
ALTA (2,00 M DO PISO), PVC, 
INSTALADA EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 77,00 24,50 
1.886,5

0 
0,01% 99,41% C 

22
.1
0 

01401
9 

CONSUMO AGUA E 
ESGOTO OBRAS ATE 
10.000m2 

SBC 
ME
S 

12,00 152,10 
1.825,2

0 
0,01% 99,43% C 

2
0.
2.
3 

93382 

REATERRO MANUAL DE 
VALAS COM 
COMPACTAÇÃO 
MECANIZADA. AF_04/2016 

SINAPI M3 76,10 23,80 
1.811,1

2 
0,01% 99,44% C 

1.
13 

I13615 
Projeto de GLP (gás liquefeito 
de petróleo) ou GN (gás 
natural), área acima de 500m². 

ORSE un 1,00 
1.727,

00 
1.727,0

0 
0,01% 99,45% C 
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Observação: Projeto aprovado 
pelo Corpo de Bombeiros. 

1
3.
1.
8 

89481 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 370,00 4,50 
1.665,0

0 
0,01% 99,46% C 

1
5.
1.
10 

93673 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 50A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 16,00 103,89 
1.662,2

4 
0,01% 99,47% C 

1
3.
1.
22 

89597 

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 
60MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 22,74 
1.660,0

2 
0,01% 99,48% C 

14
.1
1 

S1197
9 

Acionador Manual 
Convencional - Modelo AM-2 
da Verin ou similar, tipo 
"Aperte aqui" 

ORSE un 25,00 64,60 
1.615,0

0 
0,01% 99,49% C 

1
5.
1.
35 

91997 

TOMADA MÉDIA DE 
EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 
20 A, INCLUINDO SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 50,00 32,00 
1.600,0

0 
0,01% 99,50% C 

1
5.
1.
6 

93654 

DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 117,00 13,55 
1.585,3

5 
0,01% 99,51% C 
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15
.3.
13 

S1113
2 

Presilha de latão, L=20mm, 
para fixação de cabos de 
cobre, furo d=5mm, para 
cabos 35mm² a 50mm², 
ref:TEL-744 ou similar (SPDA) 

ORSE un 646,00 2,35 
1.518,1

0 
0,01% 99,52% C 

2
0.
5.
2 

S0321
2 

Colchão de areia ORSE m3 11,64 125,98 
1.466,3

5 
0,01% 99,53% C 

1
3.
1.
16 

89549 

REDUÇÃO EXCÊNTRICA, 
PVC, SERIE R, ÁGUA 
PLUVIAL, DN 75 X 50 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO. 
AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 19,51 
1.424,2

3 
0,01% 99,54% C 

1
3.
1.
14 

89623 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 
40MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 18,73 
1.367,2

9 
0,01% 99,55% C 

2
0.
5.
4 

S1210
4 

Porta de ferro de abrir, c/ gradil 
em barra chata 3/4" x 1/8", 
inclusive requadro, ferrolho e 
dobradiças e fechadura, 
conforme desenho 

ORSE m2 3,10 436,96 
1.356,2

7 
0,01% 99,56% C 

16
.1.
14 

93009 

ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 60 MM 
(2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

SINAPI M 46,56 28,98 
1.349,2

6 
0,01% 99,57% C 
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ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

1
5.
2.
50 

10211
0 

SUPORTE PARA 
TRANSFORMADOR EM 
POSTE DE CONCRETO 
DUPLO T - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2020 

SINAPI UN 6,00 218,88 
1.313,2

8 
0,01% 99,58% C 

13
.4.
10 

95547 

SABONETEIRA PLASTICA 
TIPO DISPENSER PARA 
SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATORIO 800 A 1500 
ML, INCLUSO FIXAÇÃO. 
AF_01/2020 

SINAPI UN 19,00 68,04 
1.292,7

6 
0,01% 99,59% C 

2.
9 

I07626 
Sondagem - Taxa de 
percolação 

ORSE un 1,00 
1.290,

00 
1.290,0

0 
0,01% 99,59% C 

15
.3.
10 

S0990
0 

Conector de pressão para 
cabo nu de 35mm² - 
fornecimento e instalação 

ORSE un 98,00 13,01 
1.274,9

8 
0,01% 99,60% C 

16
.1.
16 

91893 

CURVA 90 GRAUS PARA 
ELETRODUTO, PVC, 
ROSCÁVEL, DN 32 MM (1"), 
PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADA EM 
FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 103,00 12,37 
1.274,1

1 
0,01% 99,61% C 

2
1.
2.
3 

S0902
6 

Chapéu chinês Ø 25cm para 
exaustão de aquecedor 

ORSE un 3,00 413,83 
1.241,4

9 
0,01% 99,62% C 
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1
5.
1.
7 

93655 

DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 81,00 14,67 
1.188,2

7 
0,01% 99,63% C 

1
5.
1.
65 

06257
6 

TE HORIZONTAL PARA 
ELETROCALHA 
PERFURADA 100x50cm 

SBC UN 26,00 44,78 
1.164,2

8 
0,01% 99,63% C 

1
5.
1.
33 

98307 
TOMADA DE REDE RJ45 - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_11/2019 

SINAPI UN 24,00 48,07 
1.153,6

8 
0,01% 99,64% C 

1
3.
3.
8 

91788 

(COMPOSIÇÃO 
REPRESENTATIVA) DO 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 
DE TUBOS DE PVC, 
SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 
50 MM (INSTALADO EM 
PRUMADA), INCLUSIVE 
CONEXÕES, CORTES E 
FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. 
AF_10/2015 

SINAPI M 25,87 43,96 
1.137,0

6 
0,01% 99,65% C 

2
0.
3.
5 

S0239
4 

Fornecimento e espalhamento 
de terra vegetal preparada 

ORSE m3 11,64 95,82 
1.115,3

0 
0,01% 99,66% C 

2
1.
1.
8 

98565 

PROTEÇÃO MECÂNICA DE 
SUPERFICIE HORIZONTAL 
COM ARGAMASSA DE 
CIMENTO E AREIA, TRAÇO 
1:3, E=3CM. AF_06/2018 

SINAPI M2 24,73 44,55 
1.101,6

2 
0,01% 99,66% C 
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2
0.
3.
2 

10076
0 

PINTURA COM TINTA 
ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO BRILHANTE) 
APLICADA A ROLO OU 
PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (02 
DEMÃOS). AF_01/2020 

SINAPI M2 27,93 38,84 
1.084,9

9 
0,01% 99,67% C 

1
5.
2.
23 

93026 

CURVA 90 GRAUS PARA 
ELETRODUTO, PVC, 
ROSCÁVEL, DN 110 MM (4"), 
PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI UN 16,00 67,41 
1.078,5

6 
0,01% 99,68% C 

8.
8 

I06300
5 

ADESIVO JATEADO PARA 
VIDRO CRISTAL 1,00x2,00m 

SBC M2 26,07 41,00 
1.068,9

8 
0,01% 99,69% C 

1
3.
1.
12 

89617 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 163,00 6,42 
1.046,4

6 
0,01% 99,69% C 

1
3.
3.
9 

05282
4 

REGISTRO DE ESFERA VS 
FECHO RAPIDO 1.1/2" 

SBC UN 10,00 101,08 
1.010,8

0 
0,01% 99,70% C 

15
.3.
11 

S1069
4 

Conector em latão tipo minigar 
para cabos 16 - 50 mm² 
(SPDA) 

ORSE un 38,00 26,11 992,18 0,01% 99,71% C 
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1
5.
1.
60 

S0799
6 

Disjuntor bipolar DR 25 A - 
Dispositivo residual 
diferencial, tipo AC, 30MA, 
ref.5SM1 312-OMB, Siemens 
ou similar 

ORSE un 6,00 161,90 971,40 0,01% 99,71% C 

1
5.
2.
22 

00034
519 

CRUZETA DE CONCRETO 
LEVE, COMP. 2000 MM 
SECAO, 90 X 90 MM 

SINAPI UN 8,00 120,46 963,68 0,01% 99,72% C 

15
.3.
9 

S0905
1 

Caixa de equalização 
p/aterramento 20x20x10cm de 
sobrepor p/11 terminais de 
pressão c/barramento 

ORSE un 3,00 319,78 959,34 0,01% 99,72% C 

1
5.
2.
48 

00000
421 

PORCA OLHAL EM ACO 
GALVANIZADO, DIAMETRO 
NOMINAL DE 16 MM 

SINAPI UN 42,00 22,02 924,84 0,01% 99,73% C 

1
3.
1.
10 

89497 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 40MM, 
INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 12,65 923,45 0,01% 99,74% C 

15
.3.
7 

98111 

CAIXA DE INSPEÇÃO PARA 
ATERRAMENTO, 
CIRCULAR, EM 
POLIETILENO, DIÂMETRO 
INTERNO = 0,3 M. 
AF_12/2020 

SINAPI UN 20,00 43,74 874,80 0,01% 99,74% C 

1
5.

97586 
LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE 
SOBREPOR, COM 2 
LÂMPADAS TUBULARES 

SINAPI UN 5,00 174,91 874,55 0,01% 99,75% C 
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1.
43 

FLUORESCENTES DE 36 W, 
COM REATOR DE PARTIDA 
RÁPIDA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

1
5.
2.
8 

10154
0 

ARMAÇÃO SECUNDÁRIA, 
COM 3 ESTRIBOS E 3 
ISOLADORES - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2020 

SINAPI UN 6,00 143,38 860,28 0,01% 99,75% C 

1
5.
2.
35 

93017 

LUVA PARA ELETRODUTO, 
PVC, ROSCÁVEL, DN 110 
MM (4"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI UN 21,00 40,96 860,16 0,01% 99,76% C 

14
.2
8 

05229
5 

NIPLE DUPLO 
GALVANIZADO 3" 

SBC UN 8,00 107,04 856,32 0,01% 99,76% C 

16
.1.
21 

05909
9 

CAIXA DE PASSAGEM 
METALICA DE SOBREPOR 
30 x 30 x 10cm 

SBC UN 8,00 105,14 841,12 0,01% 99,77% C 

14
.2
6 

I00992 Flange ferro galvanizado d=3 " ORSE un 6,00 139,84 839,04 0,01% 99,78% C 

1
5.
1.
39 

91967 

INTERRUPTOR SIMPLES (3 
MÓDULOS), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 15,00 54,14 812,10 0,01% 99,78% C 
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2
0.
1.
4 

C0588 
CAIAÇÃO EM DUAS 
DEMÃOS COM SUPERCAL 

SEINFR
A 

M2 197,10 4,10 808,10 0,01% 99,79% C 

16
.1.
27 

06374
5 

TE HORIZONTAL PARA 
ELETROCALHA 100x50 

SBC UN 18,00 44,78 806,04 0,01% 99,79% C 

1
5.
2.
24 

93012 

ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 110 
MM (4"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI M 10,35 76,88 795,42 0,01% 99,80% C 

15
.3.
3 

95806 

CONDULETE DE PVC, TIPO 
B, PARA ELETRODUTO DE 
PVC SOLDÁVEL DN 32 MM 
(1''), APARENTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

SINAPI UN 38,00 20,87 793,06 0,01% 99,80% C 

1
3.
1.
13 

89620 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 
32MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 10,79 787,67 0,01% 99,81% C 

16
.1.
15 

93011 

ELETRODUTO RÍGIDO 
ROSCÁVEL, PVC, DN 85 MM 
(3"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 

SINAPI M 15,52 50,29 780,47 0,01% 99,81% C 
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FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

1
5.
2.
29 

00000
415 

GRAMPO METALICO TIPO 
OLHAL PARA HASTE DE 
ATERRAMENTO DE 1'', 
CONDUTOR DE *10* A 50 
MM2 

SINAPI UN 32,00 24,21 774,72 0,01% 99,82% C 

2
0.
2.
2 

10161
6 

PREPARO DE FUNDO DE 
VALA COM LARGURA 
MENOR QUE 1,5 M (ACERTO 
DO SOLO NATURAL). 
AF_08/2020 

SINAPI M2 159,98 4,66 745,50 0,00% 99,82% C 

1
3.
1.
17 

89562 

LUVA DE REDUÇÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 40MM X 
32MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 10,12 738,76 0,00% 99,83% C 

1
5.
2.
36 

S0289
9 

Fornecimento de manilha 
sapatilha em ferro nodular 
galvanizado 

ORSE un 31,00 23,40 725,40 0,00% 99,83% C 

1
5.
1.
1 

10187
6 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA EM PVC, DE 
EMBUTIR, SEM 
BARRAMENTO, PARA 6 
DISJUNTORES - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 10,00 71,96 719,60 0,00% 99,84% C 

2.
11 

I12323 
Ensaio - Emissão de relatório 
com a determinação do fator 

ORSE un 1,00 718,25 718,25 0,00% 99,84% C 
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de empolamento dos materiais 
no estado: natural(solto), 
solto/transporte(compactado) 

1
3.
1.
18 

89532 

LUVA DE REDUÇÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32MM X 
25MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 104,00 6,76 703,04 0,00% 99,85% C 

1
3.
2.
12 

89498 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 40MM, 
INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 55,00 12,72 699,60 0,00% 99,85% C 

1
5.
1.
36 

92008 

TOMADA BAIXA DE 
EMBUTIR (2 MÓDULOS), 
2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 16,00 42,47 679,52 0,00% 99,85% C 

1
3.
1.
21 

89558 

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 
40MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 73,00 9,26 675,98 0,00% 99,86% C 

1
5.
1.
9 

93656 

DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 46,00 14,67 674,82 0,00% 99,86% C 
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1
5.
2.
19 

00001
603 

CONECTOR DE ALUMINIO 
TIPO PRENSA CABO, 
BITOLA 2", PARA CABOS DE 
DIAMETRO DE 47,5 A 50 MM 

SINAPI UN 8,00 84,18 673,44 0,00% 99,87% C 

16
.1.
20 

00039
774 

CAIXA DE PASSAGEM 
METALICA DE SOBREPOR 
COM TAMPA PARAFUSADA, 
DIMENSOES 50 X 50 X 15 CM 

SINAPI UN 3,00 218,04 654,12 0,00% 99,87% C 

13
.4.
14 

S0205
0 

Chuveiro plástico sem registro ORSE un 20,00 31,87 637,40 0,00% 99,88% C 

2
0.
2.
1 

10227
9 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA 
DE VALA COM PROF. ATÉ 
1,5 M (MÉDIA MONTANTE E 
JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), ESCAVADEIRA 
(0,8 M3),LARG. MENOR QUE 
1,5 M, EM SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAIS COM 
BAIXO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021 

SINAPI M3 98,52 6,27 617,72 0,00% 99,88% C 

1
3.
1.
20 

89541 

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 
32MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 104,00 5,80 603,20 0,00% 99,88% C 

2
1.
1.
6 

97553 

TÊ, EM AÇO, CONEXÃO 
SOLDADA, DN 20 (3/4"), 
INSTALADO EM RAMAIS E 
SUB-RAMAIS DE GÁS - 

SINAPI UN 8,00 73,92 591,36 0,00% 99,89% C 



 

182 
 

FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

16
.1.
13 

91856 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PVC, DN 32 
MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM 
PAREDE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI M 46,56 12,15 565,68 0,00% 99,89% C 

2
0.
1.
12 

10163
2 

RELÉ FOTOELÉTRICO PARA 
COMANDO DE ILUMINAÇÃO 
EXTERNA 1000 W - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

SINAPI UN 13,00 42,70 555,10 0,00% 99,90% C 

1
5.
1.
22 

91937 

CAIXA OCTOGONAL 3" X 3", 
PVC, INSTALADA EM LAJE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 57,00 9,64 549,48 0,00% 99,90% C 

1
5.
2.
28 

10154
9 

GRAMPO PARALELO 
METÁLICO, PARA REDES 
AÉREAS DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA DE 
BAIXA TENSÃO - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2020 

SINAPI UN 32,00 16,67 533,44 0,00% 99,90% C 

1
5.
1.
46 

93656 

DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 36,00 14,67 528,12 0,00% 99,91% C 
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16
.1.
6 

05942
6 

BANDEJA DESLIZANTE 
PARA RACK 19" 

SBC UN 3,00 175,94 527,82 0,00% 99,91% C 

1
5.
1.
48 

93670 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 25A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 6,00 85,95 515,70 0,00% 99,91% C 

15
.3.
14 

S1113
1 

Fornecimento de cartucho 
para solda exotérmica para 
cabo 50 mm² 

ORSE un 38,00 13,36 507,68 0,00% 99,92% C 

15
.3.
8 

97891 

CAIXA ENTERRADA 
ELÉTRICA RETANGULAR, 
EM ALVENARIA COM 
BLOCOS DE CONCRETO, 
FUNDO COM BRITA, 
DIMENSÕES INTERNAS: 
0,4X0,4X0,4 M. AF_12/2020 

SINAPI UN 3,00 163,95 491,85 0,00% 99,92% C 

16
.1.
5 

I13766 
Bandeja Fixa P/Rack 19" X 
500 mm 

ORSE un 3,00 161,15 483,45 0,00% 99,92% C 

1
5.
2.
9 

10154
5 

ARMAÇÃO SECUNDÁRIA, 
COM 4 ESTRIBOS, SEM 
ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2020 

SINAPI UN 3,00 160,73 482,19 0,00% 99,93% C 

2
0.
4.
7 

10076
0 

PINTURA COM TINTA 
ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO BRILHANTE) 
APLICADA A ROLO OU 
PINCEL SOBRE 

SINAPI M2 10,86 38,84 421,95 0,00% 99,93% C 
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SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (02 
DEMÃOS). AF_01/2020 

15
.3.
1 

96989 

CAPTOR TIPO FRANKLIN 
PARA SPDA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2017 

SINAPI UN 3,00 138,46 415,38 0,00% 99,93% C 

1
5.
2.
30 

I10629 

Grampo de linha viva com 
parafuso de aperto e terminal 
em liga de cobre estanhado 
para cabos entre 2 a 
1/0AWG/8 a 2/0AWG 

ORSE un 8,00 50,00 400,00 0,00% 99,93% C 

1
5.
2.
18 

00001
601 

CONECTOR DE ALUMINIO 
TIPO PRENSA CABO, 
BITOLA 1 1/4", PARA CABOS 
DE DIAMETRO DE 31 A 34 
MM 

SINAPI UN 8,00 49,69 397,52 0,00% 99,94% C 

1
5.
1.
19 

91944 

CAIXA RETANGULAR 4" X 4" 
BAIXA (0,30 M DO PISO), 
PVC, INSTALADA EM 
PAREDE - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 33,00 11,74 387,42 0,00% 99,94% C 

1
3.
1.
19 

89528 

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI UN 104,00 3,66 380,64 0,00% 99,94% C 

1
5.

I00223 
Arruela quadrada galvanizada 
50 mm c/furo 18 mm (11/16") 

ORSE un 95,00 4,00 380,00 0,00% 99,94% C 
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2.
10 

2
1.
1.
1 

92687 

TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE MÉDIA, 
CONEXÃO ROSQUEADA, DN 
15 (1/2"), INSTALADO EM 
RAMAIS E SUB-RAMAIS DE 
GÁS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI M 13,19 28,74 379,11 0,00% 99,95% C 

2
1.
1.
4 

92701 

JOELHO 90 GRAUS, EM 
FERRO GALVANIZADO, 
CONEXÃO ROSQUEADA, DN 
20 (3/4"), INSTALADO EM 
RAMAIS E SUB-RAMAIS DE 
GÁS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 13,00 29,02 377,26 0,00% 99,95% C 

1
3.
3.
6 

S0861
4 

Bóia automática p/caixa 
d'agua - 15 amperes 

ORSE un 5,00 74,85 374,25 0,00% 99,95% C 

16
.1.
8 

I05889
8 

RACK - REGUA 19" DE 
TOMADAS COM 12 
TOMADAS 10A 

SBC UN 3,00 122,90 368,70 0,00% 99,95% C 

14
.2
4 

05233
4 

BUCHA REDUCAO 
GALVANIZADA 2.1/2"x1.1/2" 

SBC UN 6,00 60,00 360,00 0,00% 99,96% C 

2
1.
1.
7 

97541 

LUVA COM REDUÇÃO, EM 
AÇO, CONEXÃO SOLDADA, 
DN 20 X 15 MM (3/4" X 1/2"), 
INSTALADO EM RAMAIS E 

SINAPI UN 13,00 27,54 358,02 0,00% 99,96% C 
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SUB-RAMAIS DE GÁS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

1
5.
1.
42 

92023 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 
MÓDULO) COM 1 TOMADA 
DE EMBUTIR 2P+T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 8,00 44,10 352,80 0,00% 99,96% C 

16
.1.
9 

I01089 Guia de cabos fechado 19" 1U ORSE un 16,00 18,60 297,60 0,00% 99,96% C 

1
5.
2.
21 

I10609 

Conector Cunha com capa de 
proteção - classe de tensão 
15KV - em Liga de alumínio 
para condutores isolados de 
70mm/35mm - 50mm/50mm 

ORSE un 11,00 26,60 292,60 0,00% 99,96% C 

2
1.
1.
3 

92341 

TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO COM 
COSTURA, CLASSE MÉDIA, 
DN 50 (2"), CONEXÃO 
ROSQUEADA, INSTALADO 
EM PRUMADAS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI M 2,59 105,66 273,30 0,00% 99,97% C 

1
5.
2.
39 

I04344
S 

Parafuso frances metrico 
zincado, diametro 12 mm, 
comprimento 150 mm, com 
porca sextavada e arruela de 
pressao media 

ORSE un 11,00 22,84 251,24 0,00% 99,97% C 
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16
.1.
19 

93024 

CURVA 90 GRAUS PARA 
ELETRODUTO, PVC, 
ROSCÁVEL, DN 85 MM (3"), 
PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI UN 6,00 41,79 250,74 0,00% 99,97% C 

16
.1.
18 

93020 

CURVA 90 GRAUS PARA 
ELETRODUTO, PVC, 
ROSCÁVEL, DN 60 MM (2"), 
PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI UN 10,00 24,22 242,20 0,00% 99,97% C 

2
0.
5.
5 

10076
0 

PINTURA COM TINTA 
ALQUÍDICA DE 
ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO BRILHANTE) 
APLICADA A ROLO OU 
PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (02 
DEMÃOS). AF_01/2020 

SINAPI M2 6,21 38,84 241,12 0,00% 99,97% C 

2
0.
1.
13 

10155
3 

ALÇA PREFORMADA DE 
DISTRIBUIÇÃO, EM AÇO 
GALVANIZADO, AWG 1 - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2020 

SINAPI UN 13,00 17,78 231,14 0,00% 99,97% C 
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1
5.
2.
47 

S0377
4 

Fornecimento e instalaçõa de 
pino p/isolador 25kv 

ORSE un 10,00 22,71 227,10 0,00% 99,98% C 

16
.1.
3 

I11481
S 

Maquina de 40 mm para 
fechadura, para porta de 
banheiro, emaco inox 

ORSE un 8,00 27,43 219,44 0,00% 99,98% C 

1
5.
2.
38 

00000
436 

PARAFUSO FRANCES M16 
EM ACO GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO = 150 MM, 
DIAMETRO = 16 MM, 
CABECA ABAULADA 

SINAPI UN 16,00 12,64 202,24 0,00% 99,98% C 

1
5.
2.
44 

00011
790 

PARAFUSO M16 EM ACO 
GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO = 450 MM, 
DIAMETRO = 16 MM, ROSCA 
MAQUINA, CABECA 
QUADRADA 

SINAPI UN 6,00 33,53 201,18 0,00% 99,98% C 

1
5.
2.
40 

00000
431 

PARAFUSO M16 EM ACO 
GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO = 200 MM, 
DIAMETRO = 16 MM, ROSCA 
MAQUINA, CABECA 
QUADRADA 

SINAPI UN 13,00 15,03 195,39 0,00% 99,98% C 

1
5.
2.
25 

I04655 Espaçador losangular 15kv ORSE un 6,00 31,00 186,00 0,00% 99,98% C 

1
5.

00000
437 

PARAFUSO M16 EM ACO 
GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO = 400 MM, 

SINAPI UN 6,00 29,56 177,36 0,00% 99,98% C 
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2.
43 

DIAMETRO = 16 MM, ROSCA 
DUPLA 

1
5.
2.
12 

00039
182 

BUCHA EM ALUMINIO, COM 
ROSCA, DE 4", PARA 
ELETRODUTO 

SINAPI UN 16,00 10,59 169,44 0,00% 99,99% C 

1
5.
2.
27 

00014
153 

FITA METALICA 
PERFURADA, L = *18* MM, 
ROLO DE 30 M, CARGA 
RECOMENDADA = *30* KGF 

SINAPI UN 3,00 55,49 166,47 0,00% 99,99% C 

1
5.
1.
40 

91955 

INTERRUPTOR PARALELO 
(1 MÓDULO), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 5,00 30,84 154,20 0,00% 99,99% C 

1
5.
2.
5 

S0333
4 

Fornecimento de alça 
preformada para cabo 
multiplex 70 mm2 

ORSE un 6,00 25,00 150,00 0,00% 99,99% C 

1
5.
2.
41 

00000
429 

PARAFUSO M16 EM ACO 
GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO = 300 MM, 
DIAMETRO = 16 MM, ROSCA 
DUPLA 

SINAPI UN 6,00 22,36 134,16 0,00% 99,99% C 

1
5.
1.
47 

93657 

DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI UN 8,00 16,02 128,16 0,00% 99,99% C 

1
5.

91953 
INTERRUPTOR SIMPLES (1 
MÓDULO), 10A/250V, 

SINAPI UN 5,00 25,05 125,25 0,00% 99,99% C 
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1.
37 

INCLUINDO SUPORTE E 
PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

16
.1.
17 

91896 

CURVA 90 GRAUS PARA 
ELETRODUTO, PVC, 
ROSCÁVEL, DN 40 MM (1 
1/4"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADA EM 
FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 8,00 15,15 121,20 0,00% 99,99% C 

1
5.
2.
46 

I08860 
Perfil Aço, U Dobrado de 
chapa - UDC simples - 50 x 25 
x 2,00 mm (1,38 kg/m) 

ORSE m 7,76 15,53 120,51 0,00% 99,99% C 

1
5.
2.
37 

00000
442 

PARAFUSO FRANCES M16 
EM ACO GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO = 45 MM, 
DIAMETRO = 16 MM, 
CABECA ABAULADA 

SINAPI UN 16,00 7,48 119,68 0,00% 99,99% C 

1
5.
1.
61 

S0822
1 

Cruzeta 100 x 50 mm para 
eletrocalha perfurada metálica 
(ref.: mopa ou similar) 

ORSE un 3,00 39,72 119,16 0,00% 99,99% C 

1
5.
2.
42 

00000
439 

PARAFUSO M16 EM ACO 
GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO = 300 MM, 
DIAMETRO = 16 MM, ROSCA 
MAQUINA, CABECA 
QUADRADA 

SINAPI UN 6,00 19,06 114,36 0,00% 99,99% C 

2
1.

S1185
2 

Placa de sinalizacao de 
seguranca contra incendio, 

ORSE Un 3,00 36,74 110,22 0,00% 100,00% C 
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1.
10 

fotoluminescente, retangular, 
*12 x 40* cm, em pvc *2* mm 
anti-chamas (simbolos, cores 
e pictogramas conforme nbr 
13434) 

1
5.
2.
33 

S0288
9 

Fornecimento de isolador de 
pino de porcelana p/ 15 kv 

ORSE un 11,00 10,00 110,00 0,00% 100,00% C 

1
5.
2.
20 

S0990
0 

Conector de pressão para 
cabo nu de 35mm² - 
fornecimento e instalação 

ORSE un 8,00 13,01 104,08 0,00% 100,00% C 

20
.6.
1 

10231
2 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA 
DE VALA COM PROF. DE 3,0 
M ATÉ 4,5 M (MÉDIA 
MONTANTE E 
JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), ESCAVADEIRA 
(1,2 M3), LARG. DE 1,5 M A 
2,5 M, EM SOLO DE 2A 
CATEGORIA, EM LOCAIS 
COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021 

SINAPI M3 9,05 10,76 97,41 0,00% 100,00% C 

2
1.
1.
5 

92700 

JOELHO 45 GRAUS, EM 
FERRO GALVANIZADO, 
CONEXÃO ROSQUEADA, DN 
20 (3/4"), INSTALADO EM 
RAMAIS E SUB-RAMAIS DE 

SINAPI UN 3,00 31,10 93,30 0,00% 100,00% C 



 

192 
 

GÁS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

1
5.
2.
11 

00039
215 

ARRUELA EM ALUMINIO, 
COM ROSCA, DE 3", PARA 
ELETRODUTO 

SINAPI UN 10,00 6,14 61,40 0,00% 100,00% C 

1
5.
2.
7 

I10508 
Anel de amarração em silicone 
para isolador polimérico de 25 
kv 

ORSE un 3,00 19,83 59,49 0,00% 100,00% C 

1
5.
2.
49 

00007
581 

SAPATILHA EM ACO 
GALVANIZADO PARA 
CABOS COM DIAMETRO 
NOMINAL ATE 5/8" 

SINAPI UN 11,00 4,87 53,57 0,00% 100,00% C 

1
5.
1.
20 

92866 

CAIXA SEXTAVADA 3" X 3", 
METÁLICA, INSTALADA EM 
LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI UN 5,00 8,23 41,15 0,00% 100,00% C 

1
5.
2.
4 

S0333
6 

Fornecimento de alça 
preformada para cabo 
multiplex 16 mm2 

ORSE un 10,00 4,10 41,00 0,00% 100,00% C 

16
.1.
4 

00011
789 

ANEL DE DISTRIBUICAO EM 
ACO GALVANIZADO PARA 
FIO FE-160 

SINAPI UN 21,00 1,23 25,83 0,00% 100,00% C 

1
5.
2.
26 

S0400
0 

Fecho para fita aço inox 3/4 e 
1/2", Fusimec ou similar - 
Fornecimento 

ORSE Un 18,00 1,25 22,50 0,00% 100,00% C 
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1
5.
2.
6 

00011
789 

ANEL DE DISTRIBUICAO EM 
ACO GALVANIZADO PARA 
FIO FE-160 

SINAPI UN 15,00 1,23 18,45 0,00% 100,00% C 

            

     
VALOR 

ORÇAMENTO: 
15.286.
412,57 

   

     
VALOR BDI 

TOTAL: 
4.480.4

47,53 
   

     
VALOR TOTAL: 

19.766.
860,10 

   

Dezenove milhões setecentos e sessenta e seis mil, oitocentos e sessenta reais e dez centavos 
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ANEXO VI: TABELA DE ENCARGOS 

COD DESCRIÇÃO 
HORA 

% 
MES % 

A GRUPO A   
A1 INSS  0,00 0,00 
A2 SESI  1,50 1,50 
A3 SENAI  1,00 1,00 
A4 INCRA  0,20 0,20 
A5 SEBRAE  0,60 0,60 
A6 Salário Educação  2,50 2,50 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho  3,00 3,00 
A8 FGTS  8,00 8,00 
A9 SECONCI  0,00 0,00 

 TOTAL 16,80 16,80 

B GRUPO B   
B1 Repouso Semanal Remunerado  18,06 0,00 
B2 Feriados  4,68 0,00 
B3 Auxíl io - Enfermidade  0,87 0,66 
B4 13º Salário  11,07 8,33 
B5 Licença Paternidade  0,07 0,05 
B6 Faltas Justificadas  0,74 0,56 
B7 Dias de Chuvas  1,88 0,00 
B8 Auxíl io Acidente de Trabalho  0,11 0,08 
B9 Férias Gozadas  11,16 8,40 
B10 Salário Maternidade  0,04 0,03 

 TOTAL 48,68 18,11 

C GRUPO C   
C1 Aviso Prévio Indenizado  4,81 3,62 
C2 Aviso Prévio Trabalhado  0,11 0,09 
C3 Férias Indenizadas  2,98 2,24 
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  2,78 2,09 
C5 Indenização Adicional  0,40 0,30 

 TOTAL 11,08 8,34 

D GRUPO D   
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B  8,18 3,04 
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado  
0,40 0,30 

 TOTAL 8,58 3,34 

Horista = 85,14% 
Mensalista = 46,59% 
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A + B + C + D 
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